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RESUMO 

 

 

BORGES, Marlene Silva. Prática Pedagógica das Professoras do 3º Ano do Ensino 

Fundamental: Perspectivas de letramento no âmbito do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. PPGED/UESB. 

Vitória da Conquista. Bahia 2019. (133 p.) 

 

O discurso em torno da prática pedagógica alfabetizadora proporciona fortes diálogos, 

desarticulando velhos conceitos e perspectivando outros. Nessa compreensão, este estudo 

apresenta resultados de pesquisa que objetivou analisar quais modificações ocorreram nas 

práticas pedagógicas no cotidiano das professoras alfabetizadoras, após formação do PNAIC 

nas turmas do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais em duas escolas no Município de 

Itapetinga. A pesquisa foi desenvolvida em duas escolas municipais em Itapetinga- Bahia. 

Fundamentou-se nas contribuições teóricas do letramento nos trabalhos de Soares (2003, 2004, 

2006), Goulart (2009, 2014), Kleiman (2005, 1995, 1998), Street (2014) e acerca das 

particularidades das práticas pedagógicas de Franco (2012, 2016), Veiga (1988), Crusoé (2010). 

A questão orientadora para a investigação se configurou em: Quais modificações ocorreram nas 

práticas pedagógicas no cotidiano das professoras alfabetizadoras, após formação do PNAIC 

nas turmas do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais em duas escolas no Município de 

Itapetinga? Optou-se por nortear a abordagem metodológica pelo viés etnográfico com base nas 

contribuições teóricas de Lüdke e André (1985; 1986), Angrosino (2009), Minayo (2014). Para 

tratamento e análise dos dados, pautamo-nos na Análise de Conteúdo, em Bardin (1977), como 

técnica de análise dos dados construídos na pesquisa. Os sujeitos da pesquisa foram quatro 

professoras alfabetizadoras. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram: 

questionário, entrevistas semiestruturadas e observação em campo. Foram observadas doze 

aulas que permitiram reunir informações para a descrição das práticas pedagógicas das 

professoras colaboradoras durante as realizações das atividades. As atividades revelaram ações 

da formação pedagógica ofertada pelo PNAIC. Os resultados da pesquisa evidenciaram que, no 

ponto de vista das professoras, o PNAIC contribuiu para ressignificar as práticas pedagógicas. 

Porém, no período de observações na sala de sala foi possível encontrar práticas identificadas 

como práticas tradicionais: esvaziada de sentido e impedindo a possibilidade de aprendizagens 

significativas, ausência de recurso lúdico relacionado com o conteúdo e ausência de atividades 

que estimulam o pensamento crítico e reflexivo dos alunos. Essa confrontação, nos permitiu 

uma análise reflexiva sobre a formação continuada e sobre o papel do professor como mediador 

neste processo e do aluno como indivíduo reflexivo e ativo em sua aprendizagem. Ademais 

conseguimos observar e analisar a influência do PNAIC na prática cotidiana e os possíveis 

avanços conceituais sobre a alfabetização e o letramento, na prática pedagógica.  

 

Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Práticas pedagógicas. PNAIC.  
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ABSTRACT 

 

BORGES, Marlene Silva. Pedagogical Practice of Teachers of the 3rd Year of Elementary 

School: Prospects for Literacy within the National Pact for Literacy at the Right Age 

(PNAIC). Dissertation presented to the Graduate Program in Education of the State University 

of Southwest Bahia. PPGED / UESB. Victory of the Conquest. Bahia 2019. (133p.) 

 

The discourse around literacy pedagogical practice provides strong dialogues, disarticulating 

old concepts and putting others in perspective. In this understanding, this study presents 

research results that aimed to analyze what changes occurred in the pedagogical practices in the 

daily lives of literacy teachers, after the formation of PNAIC in the classes of the 3rd year of 

elementary school in two schools in the municipality of Itapetinga. The research was conducted 

at two municipal schools in Itapetinga- Bahia. It was based on the theoretical contributions of 

literacy in the works of Soares (2003, 2004, 2006), Goulart (2009, 2014), Kleiman (2005, 1995, 

1998), Street (2014) and about the particularities of Franco's pedagogical practices ( 2012, 

2016), Veiga (1988), Crusoe (2010). The guiding question for the research was: What changes 

occurred in the pedagogical practices in the daily lives of literacy teachers, after the formation 

of PNAIC in the classes of the 3rd year of elementary school in two schools in the city of 

Itapetinga? We chose to guide the methodological approach by ethnographic bias based on the 

theoretical contributions of Lüdke and André (1985; 1986), Angrosino (2009), Minayo (2014). 

For data treatment and analysis, we are guided by Content Analysis, in Bardin (1977), as a 

technique for analyzing the data built in the research. The research subjects were four literacy 

teachers. The instruments used for data collection were: questionnaire, semi-structured 

interviews and field observation. Twelve classes were observed that allowed gathering 

information for the description of the pedagogical practices of the collaborating teachers during 

the activities. The activities revealed actions of the pedagogical formation offered by PNAIC. 

The results of the research showed that, from the teachers' point of view, the PNAIC contributed 

to resignify the pedagogical practices. However, during the observation period in the classroom 

it was possible to find practices identified as traditional practices: void of meaning and 

preventing the possibility of meaningful learning, lack of playfulness related to the content and 

absence of activities that stimulate critical and reflective thinking of the students. students. This 

confrontation allowed us a reflexive analysis about the continuing education and about the role 

of the teacher as a mediator in this process and the student as a reflective and active individual 

in their learning. In addition, we can observe and analyze the influence of PNAIC in everyday 

practice and possible conceptual advances on literacy and literacy in pedagogical practice. 

 

Keywords: Literacy. Literacy Pedagogical practices. PNAIC. 
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MINHAS MEMÓRIAS... 

 

A motivação desta pesquisa de Mestrado relaciona-se às minhas experiências como 

professora dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; quando surgiram várias indagações 

envolvendo os fatores que interferem no desempenho da leitura e da escrita dos alunos. As 

questões de leitura e escrita são cruciais para a formação do aluno como ser humano pleno, em 

desenvolvimento contínuo. Desenvolver a competência da leitura e da escrita é uma 

responsabilidade atribuída à escola, apesar da existência dos múltiplos fatores externos, tais 

como o meio familiar, o contexto cultural e/ou socioeconômico dos alunos que integram as 

nossas turmas. Independentemente da condição que eles transportam, seja pelas suas origens 

ou pelas experiências prévias com o mundo da leitura e da escrita, a escola constitui-se como a 

instituição que assume com proeminência o papel do ensinar a ler e a escrever, pois é nela que 

os alunos adquirem e desenvolvem competências para essa aprendizagem. 

Filha de Edmundo Viana Borges e Nanete Silva de Jesus, entrei em cena no dia 07 de 

março de 1974, na cidade de Itapetinga. Minha história escolar iniciou-se aos seis anos de idade, 

quando fui inserida no mundo das primeiras letras em uma turma de classes multisseriadas, na 

Escola Municipal Manoel Gomes, situada no meio rural. Foi nessa escola que aprendi a ler e 

escrever por meio do método silábico com o uso de cartilha. 

Ximenes-Rocha e Colares (2013) entendem por classes multisseriadas aquelas que  

 

... caracterizam-se por reunir em um mesmo espaço físico diferentes séries que são 

gerenciadas por um mesmo professor. São, na maioria das vezes, única opção de 

acesso de moradores de comunidades rurais (ribeirinhas, quilombolas) ao sistema 

escolar. As classes multisseriadas funcionam em escolas construídas pelo poder 

público ou pelas próprias comunidades, ou ainda em igrejas, barracões comunitários, 

sedes de clubes, casas dos professores entre outros espaços menos adequados para um 

efetivo processo de ensino-aprendizagem (p. 93). 

 

Logo, lecionar em uma classe multisseriada é uma experiência bastante desafiadora 

para os docentes, pois em uma mesma turma encontram-se alunos com diferentes idades e em 

diferentes etapas de escolaridade. Essa modalidade de ensino dificulta o planejamento dos 

professores; visto que nesse processo de ensino-aprendizagem, exige-se a elaboração de 

estratégias variadas, no tocante a organização e ao tempo, a fim de atender não apenas as 

diferentes necessidades de conteúdos, mas como também a grande variedade de interesses e 

modos de interação, resultante das diferenças de idades e níveis de conhecimento. 
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Quando iniciei a minha trajetória profissional, eu ainda estava finalizando os anos 

finais do Ensino Fundamental. Trabalhei em uma escola particular, que hoje não existe mais, 

chamada de “Estrelinha Mágica”; Na minha primeira experiência como professora, lecionei em 

uma sala da pré-escola, da qual gostei muito. Foi a partir dessa experiência que descobri a minha 

vocação de ser professora e percebi a importância que passamos a ter na vida das pessoas. 

Em 1994, conclui o curso de magistério no Colégio Centro Educacional Alfredo Dutra 

e, no ano seguinte, a convite do professor Leandro Martins, fui trabalhar no Colégio e Curso 

Dinâmico, dando aulas de reforço aos alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, pelo 

período de seis meses.  

Em 1999, ingressei no funcionalismo público como professora dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental da rede Municipal de Itapetinga. Trabalhei na Escola Municipal Euflozina 

Mª do Carmo, situada no Meio Rural, onde fui desafiada a alfabetizar de forma significativa em 

classes multisseriadas (Pré-escola ao 5º Ano). Para alcançar o objetivo, atividades para a 

reflexão sobre a língua escrita, com o intuito de estimular a aprendizagem dos alunos. Eu me 

considerava uma excelente alfabetizadora e apresentava estratégias muito interessantes 

relacionadas ao sistema de escrita, principalmente para os alunos com dificuldades.  

Em 2005, as Escolas do Meio Rural de Itapetinga foram contempladas com o Projeto 

Despertar, implantado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR-BA, que teve 

como inspiração o programa pioneiro “Agrinho” do SENAR-PR. Essa parceria visou 

conscientizar a comunidade rural sobre a conservação do meio onde se mora, tornando-a apta 

a participar do processo de desenvolvimento sustentável. O Programa realiza um trabalho 

educacional voltado para os temas transversais: Meio Ambiente, Cidadania, Saúde, Ética, 

Trabalho e Consumo, sendo o tema Meio Ambiente o eixo das atividades. Com essa concepção, 

os professores das Escolas do Meio Rural têm desenvolvido projetos e ações no sentido de 

formar cidadãos rurais conscientes e capazes de cuidar do meio ambiente, pensando nesta e nas 

futuras gerações. 

Além dessas experiências, também é de grande importância destacar a participação no 

Programa Nacional de Incentivo à Leitura da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – 

UESB– PROLER1, do Campus de Itapetinga. Esse evento acontece anualmente e, desde 1993, 

                                                           
1 O Núcleo Coordenador PROLER/UESB – Campus de Itapetinga, foi implantado em julho de 1992, sob a 

coordenação das professoras Maria Helena de Souza Ribeiro e Iara Callegaro. Com a missão de valorizar e 

incentivar a leitura, o Proler desenvolve uma série de atividades que visa a formação do leitor-cidadão e busca 

rever as práticas pedagógicas da escola, a fim de se tornar uma ação continuada e autônoma, passando a fazer parte 

do cotidiano das pessoas. Nesse sentido, o Programa vem atuando como uma política de leitura que tem em vista 
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e está aberto à comunidade regional e visa promover intercâmbio das experiências de leitura e 

escrita realizadas nos municípios que compõem a microrregião. Desde sua implantação ele é 

coordenado pela professora Maria Helena Ribeiro, que com determinação e dinamismo, 

mantém e estabelece parcerias junto às pessoas envolvidas a fim de transformar e formar 

leitores cidadãos críticos e atuantes no meio onde vivem. 

O Encontro de Leitura, realizado pelo PROLER, é um momento em que os professores, 

junto à especialistas da área, refletem a forma como a leitura é trabalhada no cotidiano escolar 

e traçam novas estratégias para que o aluno se encante pelo mundo da leitura. Assim, o contato 

e a interação com várias pessoas e escritores e a troca de experiências deixa seus participantes 

extremamente fascinados. 

Participei, também, do Pró-Letramento – Programa de Formação Continuada de 

Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental: Alfabetização e Letramento –  

entre os anos de 2007 e 2008, que tinha como finalidade qualificar e fornecer ao professor 

procedimentos metodológicos que o subsidiava tanto no planejamento de atividades de ensino 

mais adequadas, quanto na definição de novos rumos de trabalho, a fim de colaborar no ingresso 

do mundo letrado e construir para o seu processo de cidadania e integração à sociedade 

enquanto ser participante e atuante. Em 2009, participei do Pró-letramento em Matemática.  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

 

A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de construção de 

significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhecimento sobre o assunto, 

sobre o autor, de tudo que se sabe sobre a língua: características do gênero, do portador, 

do sistema de escrita, etc.2 (BRASIL, 1997, 53) 

 

O Pró-letramento proporcionou aos alunos o convívio com diversos gêneros textuais 

e contribuiu positivamente para a minha prática pedagógica, favoreceu as trocas de experiências 

entre os profissionais e agregou novos significados aos meus conhecimentos teóricos e práticos 

acerca do processo de alfabetização e letramento. 

A formação continuada e a ressignificação de práticas do docente são relevantes nas 

discussões relativas à educação numa perspectiva crescente, associada ao processo qualitativo 

de práticas formativas e pedagógicas. Lecionei em sala de aula com alunos dos Anos Finais do 

Ensino Fundamental, mas também tive o prazer de continuar trabalhando com alunos dos Anos 

                                                           
colaborar para qualificação das relações sociais, por meio da formação de leitores conscientes e valorizadores do 

exercício da cidadania para interação crítica com o seu contexto. 

2  MEC. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: língua portuguesa. Vol. 2. 

Brasília, DF. 1997. p.53. 



20 
 

Iniciais do Ensino Fundamental. A experiência de lecionar ajuda a pensar e a perceber a 

importância dessa função, que seja “ a importância do papel do educador, o mérito da paz com 

que viva a certeza de que faz parte de sua tarefa docente não apenas ensinar os conteúdos, mas 

também ensinar a pensar certo”(FREIRE, 1996, p. 26-27). Conforme Freire (1996, p. 47), 

“saber ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria 

produção ou a sua construção. ” 

Concluí, em 2008, o Curso de Pedagogia pela Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia – UESB, que me permitiu uma reflexão sobre a minha prática pedagógica. Além disso, 

ajudou-me aprofundar os saberes da docência, transformando-me em uma profissional mais 

ciente de que teoria e prática pedagógica estão estreitamente ligadas por um elo que conduz ao 

ensino-aprendizagem. Esse aprendizado eu devo também a todo o corpo docente do Curso de 

Pedagogia, que contribuiu para a melhoria da minha formação profissional. Assim, percebe-se 

que é por meio do conhecimento, reflexão e crítica que somos capazes de modificar de forma 

positiva e atuante a sociedade em que estamos inseridas. 

O objeto de pesquisa do meu Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia) tratou 

sobre os fatores que dificultam a aprendizagem no ensino do meio rural da Rede Pública 

Municipal de Itapetinga, com a finalidade de compreender o porquê da falta de continuidade e 

regularidade nos estudos por parte dos alunos das classes multisseriadas, bem como suas 

dificuldades de aprendizagem no processo pedagógico. 

Em 2009, resolvi participar da seleção para pós-graduação Lato Sensu em Educação 

Infantil – Campus de Itapetinga. Fui classificada em 4º lugar e concluí o curso em 2010 com 

título de especialista em Educação Infantil, cujo trabalho final apresentou o seguinte título: “Os 

jogos e Brincadeiras na Educação Infantil”, sob a orientação do Professor Dr. Reginaldo 

Santos Pereira. 

Hoje, não atuo mais em sala de aula, no entanto sempre busco estar ao lado dos 

professores, auxiliando em suas dificuldades, trabalhando nas formações continuadas, nas 

semanas de planejamento, cujo objetivo é trabalhar a prática pedagógica como um pressuposto 

essencial da formação de professores, uma vez que a dinâmica de cada aula, em grande parte, 

é fruto dessas atuações. Sempre participo dos debates referentes ao ensino e aprendizagem, com 

o intuito de estimular os professores a explorarem essas inteligências por meio de estratégias 

pedagógicas.  

Desde 2013, participo do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 

uma ação inédita do Ministério da Educação, que conta com a participação articulada das três 

esferas de governo: federal, estadual e municipal, cujo objetivo é garantir o direito de alfabetizar 
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todas as crianças, até o 3º ano do ciclo de alfabetização, buscando contribuir para o 

aperfeiçoamento da formação de professores alfabetizadores. Para a realização desse curso, o 

professor recebe uma ajuda de custo do Ministério da Educação, e deve se comprometer com a 

realização das atividades propostas pelo orientador de estudos nos encontros, além de produzir 

dados para o SIMEC3. 

Diante de tantas inquietações intelectual e pessoal tive a convicção que além de 

aperfeiçoar-me, poderia contribuir com minhas experiências para as questões relativas aos 

conhecimentos de Leitura e Escrita. Por isso, o ingresso no Mestrado em Educação abriu as 

portas para a realização de mais um sonho. Nesse exato momento, veio à mente uma frase do 

nosso saudoso Raul Seixas “[...] um sonho sonhado só é apenas um sonho. Um sonho sonhado 

junto é realidade”. A realidade surge quando a prefeitura Municipal de Itapetinga assina o 

convênio com a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, tornando esse sonho 

possível. Assim, a minha trajetória, construída a partir das experiências passadas, dos 

momentos atuais de vida e de sonhos almejados para o futuro possibilitou-me encontro com o 

objeto de pesquisa, motivo da presente pesquisa.       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3O Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação (Simec) é um portal 

operacional e de gestão do MEC, que trata do orçamento e monitoramento das propostas on-line do governo federal 

na área da educação. É no Simec que os gestores verificam o andamento dos Planos de Ações Articuladas em suas 

cidades. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/114-conhecaomec-

1447013193/sistemas-do-mec-88168494/143-simec. Acesso em: 30 set. 2018. 

http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/114-conhecaomec-1447013193/sistemas-do-mec-88168494/143-simec
http://portal.mec.gov.br/observatorio-da-educacao/114-conhecaomec-1447013193/sistemas-do-mec-88168494/143-simec
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INTRODUÇÃO 

 

Um dos maiores desafios enfrentados pela escola é o de fazer com que os alunos 

entendam o processo de desenvolvimento de aquisição da leitura e escrita e o fato de que ela é 

extremamente essencial para agir com autonomia dentro das exigências de uma sociedade 

letrada. 

O ato de ler é um processo interligado à escrita, já que existe entre elas uma noção de 

complemento e dissociabilidade. A leitura pressupõe a decifração da escrita, e cabe a escola 

desenvolver atividades significativas para que as crianças se tornem leitores capazes de decifrar 

e decodificar as implicações dos textos. 

Sobre esse aspecto, Cagliari (1994) afirma que 

 

No processo de alfabetização, a leitura precede a escrita. Na verdade, a escrita nem 

precisa ser ensinada se a pessoa souber ler. Para escrever, uma pessoa precisa, apenas, 

reproduzir graficamente o conhecimento que tem de leitura. Por outro lado, se uma 

pessoa não souber ler, o ato de escrever será simples cópia, sem significado. (apud 

MASSINI-CAGLIARI, 1994, p. 26). 

 

Cagliari (1997) ressalta que “[...] a escrita, seja ela qual for, tem como objetivo 

principal permitir a leitura. A leitura é uma interpretação da escrita que consiste em traduzir os 

símbolos escritos em fala” (p.103). Esse autor deixa claro que leitura e escrita são elementos 

importantíssimos, dos quais os indivíduos se utilizam para exercerem a função de cidadãos. 

Esses processos favorecem um pensamento reflexivo e crítico nos mais diversos ambientes e 

situações de modo independente. 

O desenvolvimento desta pesquisa constitui um instrumento de reflexão sobre a prática 

pedagógica no ensino da leitura e da escrita. Para subsidiar nossa investigação, tomamos como 

referência a prática pedagógica de quatro professoras alfabetizadoras, da rede Municipal de 

Ensino de Itapetinga, que atua nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e que participaram das 

formações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

Em meio as formações do PNAIC, surgiu o objeto desta pesquisa. Foram os relatos 

dos professores alfabetizadores sobre o nível de aprendizagem dos alunos que estão chegando 

ao final do ciclo de alfabetização sem as devidas competências, que deveriam ser contempladas 

no 1º ou no 2º ano, que me instigaram a pesquisar sobre o assunto. Com a ausência desses 

direitos de aprendizagem, os professores do 3º ano indagavam-se sobre o que levaria uma 

criança, que ingressa na escola aos quatro anos de idade, ou seja, passa pela educação infantil, 

dois anos e três anos no ciclo de alfabetização, chegar ao final desse ciclo sem o devido domínio 
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da leitura e da escrita. Para alguns daqueles professores, esse tipo de situação é inadmissível e, 

até mesmo, injustificável. Dada a importância dessa temática, procurar-se-á traçar um viés que 

nos leve a responder o seguinte questionamento: Quais modificações ocorreram nas práticas 

pedagógicas no cotidiano das professoras alfabetizadoras, após formação do PNAIC, nas 

turmas do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais, em duas escolas no Município de 

Itapetinga? 

A fim de alcançar a resposta para essa questão do objeto central em estudo, realçamos 

que a nossa pesquisa tem como objetivo geral: Analisar quais modificações ocorreram nas 

práticas pedagógicas no cotidiano das professoras alfabetizadoras, após formação do PNAIC, 

nas turmas do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais, em duas escolas no Município de 

Itapetinga. 

Para viabilizar o objetivo supracitado, traçamos os seguintes objetivos específicos:  

a) Observar nas práticas pedagógicas cotidianas das professoras alfabetizadoras quais as 

atividades mais recorrentes que estimulam a leitura e a escrita no 3º Ano do Ensino 

Fundamental Anos Iniciais;  

b) Descrever o processo e as mediações das práticas pedagógicas das professoras 

alfabetizadoras, a partir da proposta de alfabetização na perspectiva do Letramento nas turmas 

do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais; 

c) Relatar as modificações ocorridas nas práticas pedagógicas, após a formação continuada no 

PNAIC, a partir da análise das falas das professoras alfabetizadoras. 

Para analisar as informações advindas dos questionários, das entrevistas e das 

observações das aulas, levaremos em conta os discursos das professoras, tendo como referência 

a teoria e a prática presentes na proposta do PNAIC, com o objetivo de compreender como 

ocorrem as práticas de alfabetizar letrando. Dessa forma, acredita-se que esses diferentes 

procedimentos favorecerão a elucidação da análise e compreensão dos saberes docentes, 

mobilizados durante as aulas, acerca dos processos de alfabetização e letramento. 

No âmbito do PNAIC, a prática pedagógica é considerada um campo privilegiado de 

construção de conhecimentos necessários à profissão docente; isso não significa que a formação 

docente promovida para os professores alfabetizadores tenha como objetivo oferecer receitas 

prontas ao professor, mas, sim, levá-lo a refletir, estruturar e melhorar a sua própria prática, 

com intuito de construir conhecimentos que contribuam para a melhoria da aprendizagem das 

crianças, com isso as experiências dos professores passam a ser valorizadas e se tornam 

elementos de discussão, construção e reconstrução das estratégias de ensino e reflexão 

(BRASIL, 2015a).  
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Nessa perspectiva, buscamos identificar as atividades mais recorrentes no cotidiano 

escolar que potencializam as práticas de Leitura e Escrita no processo alfabetizar/letrando, bem 

como aquelas que não caracterizarão significados de conhecimentos que, de certa forma, 

deixarão lacunas no processo de aquisição de Leitura e Escrita. 

As vivências com o campo da pesquisa subsidiaram esclarecimentos sobre as 

atividades desenvolvidas pelas colaboradoras da pesquisa privilegiam propostas didáticas de 

alfabetização, na perspectiva do letramento, além de perceber a relação com que foi aprendido 

na formação continuada se materializa na sala de aula para solucionar as dificuldades dos alunos 

com relação ao domínio da leitura e da escrita no processo de alfabetizar/letrando.  

Na introdução desta pesquisa, delineia-se o objeto de estudo e justifica-se a escolha do 

tema a partir da relevância pessoal e social, e os objetivos da pesquisa. Esta pesquisa está 

estruturada em três capítulos, além das considerações finais, referências e anexos. 

No primeiro capítulo, Contexto do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

– PNAIC, analisa-se as concepções que orientam o ensino da linguagem escrita, a política de 

alfabetização e formação de professores, o histórico e bases conceituais sobre o PNAIC, a 

produção acadêmica sobre o PNAIC, associando as diretrizes do pacto com a prática 

pedagógica nos Anos Inicias do Ensino Fundamental, além da formação das professoras no 

PNAIC no município de Itapetinga. 

No segundo capítulo, Letramento e alfabetização: uma análise discursiva, explicita-

se sobre a concepção de práticas pedagógicas: um conceito a ser (re) visitado no contexto 

escolar; além das instâncias complementares e interligadas: alfabetização e letramento. 

Ademais, também citamos as práticas discursivas na perspectiva do alfabetizar/letrando. 

No terceiro capítulo, Percurso teórico-metodológico, evidencia-se a metodologia 

utilizada no desenvolvimento deste estudo, norteado pela abordagem qualitativa no viés 

etnográfico nos pressupostos epistemológicos, com base nas contribuições teóricas de 

(LÜDKE; ANDRÉ, 1986; ANGROSINO, 2009; ANDRÉ, 1995; MINAYO, 2014), o espaço de 

realização da pesquisa, os sujeitos escolhidos para colaborarem com a pesquisa, as técnicas e 

os instrumentos utilizados e a organização e análise dos dados. 

No quarto capítulo, Resultados e discussão dos dados, apresenta-se os resultados 

encontrados neste estudo e as discussões travadas em meio a análise dos mesmos; e por fim, no 

último capítulo, apresenta-se as Considerações finais, onde tece-se as principais respostas 

acerca da pesquisa, seguidas das Referências bibliográficas consultadas e apêndices.  
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1. CONTEXTO DO PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE 

CERTA – PNAIC 

 

1.1 POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

O sistema educacional brasileiro vem sofrendo sucessivas mudanças, no que tange à 

busca pela melhoria e qualidade do ensino e da aprendizagem. É notória que uma das maiores 

riquezas de um país é a educação e uma boa educação começa na base, ou seja, nos anos iniciais, 

com uma alfabetização de qualidade no ensino da língua materna. Falar sobre educação, 

especialmente sobre a alfabetização e letramento, tem sido alvo de muitas discussões e 

propostas para vencer os obstáculos que dificultam que boa parte da população se aproprie do 

conhecimento. 

De acordo com Soares (2004), a perda da “especificidade da alfabetização”, embora 

não seja o único, tem sido entre os muitos e variados fatores responsável pelo atual fracasso da 

aprendizagem que permeiam nas escolas brasileiras. 

Segundo a autora supracitada, 

[...] fracasso em alfabetização nas escolas brasileiras vem ocorrendo insistentemente 

há muitas décadas; hoje, porém, esse fracasso configura-se de forma inusitada. [...] 

Várias causam podem ser apontadas para essa perda da especificidade do processo de 

alfabetização; [...] causas de natureza pedagógica, [...] a reorganização do tempo 

escolar com a implantação do sistema de ciclos, [...] o princípio da progressão 

continuada, [...] causa maior dessa perda de especificidade deve ser buscada em 

fenômeno mais complexo: a mudança conceitual a respeito da aprendizagem da língua 

escrita que se difundiu no Brasil a partir de meados dos anos de 1980 (p. 9). 

 

Quando Soares (2004) cita o termo “especificidade do processo de alfabetização”, ela 

se refere à apropriação do sistema de escrita alfabético e ortográfico, que demanda uma série 

de conhecimentos e reflexões do sujeito sobre a língua. Soares (2003) chama a atenção que “a 

alfabetização é uma parte constituinte da prática da leitura e da escrita, uma especificidade que 

não pode ser desprezada” (p. 16). Para a autora, a alfabetização é “desiventada”, quando se é 

desprezada, ou seja, “É abandonar, esquecer, desprezar a especificidade do processo de 

alfabetização. A alfabetização é algo que deveria ser ensinado de forma sistemática, ela não 

deve ficar diluída no processo de letramento” (SOARES, 2003, p. 16). 

A respeito da relação entre alfabetização e letramento, a autora ressalta que 

 

a alfabetização se desenvolve no contexto de e por meio de práticas sociais de leitura 

e de escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este, por sua vez, só pode 
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desenvolver-se no contexto da e por meio da aprendizagem das relações fonema-

grafema, isto é, em dependência da alfabetização (SOARES, 2004, p. 14). 

 

Diante do exposto, esta pesquisa assume o ponto de vista sob a perspectiva de que os 

termos Letramento e Alfabetização não são sinônimos. Tratam-se de dois processos distintos, 

que ocorrem de forma indissociável e interdependente. Assim, o Letramento não funciona como 

superação da alfabetização, mas em complementaridade a este processo (SOARES, 2004). 

As estatísticas mais recentes, divulgadas pelo IBGE, a partir do censo de 2010, revelam 

que 13,9 milhões de jovens, adultos e idosos não sabem ler nem escrever: 9,6% da população 

com idade de 15 anos ou mais; 671 mil crianças de 10 a 14 anos não sabem ler nem escrever: o 

correspondente a 3,9% da população nessa faixa etária. Apesar de a taxa do segundo grupo ter 

caído de 7,3% em 2000 para 3,9% em 2010, não há muito a comemorar, já que o objetivo seria 

que as crianças estivessem alfabetizadas até os oito anos de idade (MORAIS, 2012). 

 Ainda, segundo Morais (2012), 

 
Para compreender essa história de fracasso, devemos lembrar que, entre nós, o acesso 

à escola pública se tornou, legalmente, um direito, somente nas primeiras décadas do 

século XX e que, apesar disso, até o início dos anos 1990, os contingentes de crianças 

e adolescentes entre 7 e 14 anos que estavam fora da escola eram superiores a 15 por 

cento (MORAIS, 2012, p.21). 

 

Com base nessas estatísticas, apreende-se que a precariedade na leitura e na escrita, e os 

altos índices de analfabetismo, configuram-se como um dos grandes problemas da educação 

brasileira. Esta problemática associa-se à falta de metodologia adequada no processo de 

alfabetização, precárias condições de trabalho no contexto escolar, falta de formação 

continuada; a problemas que refletem na realidade das crianças pobres, oriundas de famílias de 

classes sociais menos favorecidas da sociedade. 

Diante do exposto, Franchi (2012) ratifica que 

 
um grande contingente dos alunos não são alfabetizados, estão sendo evocadas causas 

de natureza social, econômica, cultural e educacional. O problema é complexo e tem 

nítidas implicações sociopolíticas, pois fracasso escolar, baixo nível econômico da 

clientela e alta seletividade do ensino estão claramente associados (p. 11). 

 

O problema do analfabetismo é um desafio imerso que o Brasil ainda enfrenta 

constantemente, tanto pelas crianças que não tiveram a chance de aprender a ler e escrever, 

quanto por aquelas que saíram da escola sem o domínio da leitura e escrita. É notório que o 

nosso país possui um número expressivo de indivíduos que não se apropriaram do saber 

necessário para atender às demandas de uma sociedade letrada (PEIXOTO, 2018). 
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Sobre esse aspecto, Magda Soares (2003) reitera que a precariedade acerca do domínio 

da leitura e da escrita pelos alunos fica comprovada através das avaliações nacionais, mostraram 

que o último resultado da SAEB, aproximadamente 33% dos alunos com 4 anos ainda são 

analfabetos. 

Para elucidar o termo alfabetização, Soares (2006) usa as definições do Novo 

Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa: “[...] Analfabetismo é o estado ou condição de 

analfabeto. [...] analfabeto é o que não sabe ler e escrever. [...] alfabetizar é ensinar a ler e 

escrever. [...] alfabetização-alfabetizado é aquele que sabe ler e escrever” (p.16). É interessante 

perceber que se atribui significado à palavra analfabeto antes de significar/conceituar a palavra 

alfabetizado, isso ajuda a identificar os processos de transformação dos fatos e ideias ao longo 

da história: houve primeiro uma inquietação em explicar o problema, contudo, não se buscava, 

ainda, uma solução. 

Emília Ferreiro, sob orientação de Jean Piaget, continuou estudando epistemologia 

genética e os processos de escrita. Assinou uma parceria com a pedagoga espanhola, Ana 

Teberosky, e juntas realizaram uma série de experimentos com crianças na década de 1970, os 

quais deram origem às conclusões apresentadas e publicada no Brasil sob o título Psicogênese 

da língua escrita, na década de 1980. Nos estudos sobre a psicogênese da aquisição da língua 

escrita realizados por estas autoras, constatou-se que a criança passa por diferentes níveis de 

evolução conceitual na construção do seu processo de leitura e escrita ao difundir um paradigma 

cognitivista, também conhecido como método “construtivista”. 

Daí a ideia que o meio social que a criança está inserida ajuda no processo de evolução, 

que a subjetividade se constitui por fatores sociais e familiares, sob influência do adulto. No 

tocante a aquisição da escrita, ressalta-se que “[...] o ponto de partida de toda a aprendizagem 

é o próprio sujeito (definido em função de seus esquemas assimiladores à disposição), e não o 

conteúdo a ser abordado. ” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 29).  Embasadas pelos 

pressupostos teóricos da Psicogênese de Piaget, afirma-se que: “A obtenção do conhecimento 

é um resultado da própria atividade do sujeito. ” (IDEM, p. 29).  

A aprendizagem se realiza na construção da própria criança sobre o objeto a ser 

conhecido, neste caso, a escrita. Assim, a aprendizagem ocorre na interação entre o objeto do 

conhecimento (língua escrita) e o sujeito cognoscente (que quer conhecer) (FERREIRO; 

TEBEROSKY,1985). 

Goulart (2014) relata em seu artigo, O conceito de letramento em questão: por uma 

perspectiva discursiva da alfabetização, que muitas pesquisas são feitas na área da educação e 

que, historicamente, um dos grandes desafios do Brasil é universalizar a aprendizagem da 
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leitura e da escrita de maneira socialmente significativa. A autora mostra alguns dados do 

Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF), que mostram o que tem representado alfabetizar 

a maioria da população de forma significativa. 

 

Em 1890, o percentual de analfabetos no Brasil era de 85% e, na passagem do século 

XIX para o século XX, havia baixado para 75% [...], números preocupantes que foram 

se modificando muito lentamente ao longo do século XX [...]. Os dados do INAF - 

Indicador de Alfabetismo Funcional período 2011-2012, entretanto, já possibilitam a 

mudança de referência - do percentual de analfabetos passa a referir-se à população 

alfabetizada funcionalmente, que passa de 61%, em 2001, para 73%, em 2011. Outros 

dados do INAF, contudo, indicam que um em cada quatro brasileiros domina 

plenamente as habilidades de leitura, escrita e matemática e que 75% da população 

brasileira não conseguem entender um texto simples, sendo apenas 25% da população 

brasileira adulta plenamente alfabetizada (GOULART, 2014, p. 36). 

 

 

De acordo com INAF, a alfabetização pode ser classificada em quatro níveis: 

 

 Analfabetismo: corresponde à condição dos que não conseguem realizar tarefas 

simples que envolvem a leitura de palavras e frases ainda que uma parcela destes 

consiga ler números familiares (números de telefone, preços, etc.). Nível rudimentar: 

corresponde à capacidade de localizar uma informação explícita em textos curtos e 

familiares (como, por exemplo, um anúncio ou pequena carta), ler e escrever números 

usuais e realizar operações simples, como manusear dinheiro para o pagamento de 

pequenas quantias ou fazer medidas de comprimento usando a fita métrica. Nível 

básico: as pessoas classificadas neste nível podem ser consideradas funcionalmente 

alfabetizadas, pois já leem e compreendem textos de média extensão, localizam 

informações mesmo que seja necessário realizar pequenas inferências, leem números 

na casa dos milhões, resolvem problemas envolvendo uma sequência simples de 

operações e têm noção de proporcionalidade. Mostram, no entanto, limitações quando 

as operações requeridas envolvem maior número de elementos, etapas ou relações. 

Nível pleno: classificadas neste nível estão as pessoas cujas habilidades não mais 

impõem restrições para compreender e interpretar textos em situações usuais: leem 

textos mais longos, analisando e relacionando suas partes, comparam e avaliam 

informações, distinguem fato de opinião, realizam inferências e sínteses. Quanto à 

matemática, resolvem problemas que exigem maior planejamento e controle, 

envolvendo percentuais, proporções e cálculo de área, além de interpretar tabelas de 

dupla entrada, mapas e gráficos (BRASIL, 2011, p. 04 – grifos nossos). 

 

Evidencia-se a partir dos índices de analfabetismo que esta é uma realidade bastante 

preocupante em nosso país, pois o processo de alfabetização já possui uma longa história, mas 

ainda carrega a marca da ineficiência. Embora muito se discuta sobre o assunto, , na prática há 

muito que fazer, visto que o número de alunos que são promovidos sem o domínio da leitura e 

da escrita nos primeiros anos de alfabetização não é satisfatório e, consequentemente, os alunos 

que chegam ao 5º ano do ensino fundamental sem estarem sequer alfabetizados/letrados 

também é preocupante. 

Conforme Goulart (2014) e Soares (2004), o fracasso escolar seja caracterizado por 

estratégias compensatórias em vários níveis de escolarização: “políticas de ciclos, promoção 
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automática, correção de fluxos, educação de jovens e adultos, cotas para as universidades, entre 

outras, enquanto a baixa qualidade do ensino permanece sem atenção” (GOULART, 2014, p. 

39). Todos esses aspectos contribuem para o fracasso escolar, num sistema tão excludente como 

o brasileiro; e o fracasso na “alfabetização”, isto é, logo nos primeiros anos do ensino 

fundamental, é a principal marca de ineficiência de nossas práticas pedagógicas. 

Mortatti (2006), em seu artigo História dos Métodos de Alfabetização no 

Brasil4,afirma que: 

Em nosso país, a história da alfabetização tem sua face mais visível na história dos 

métodos de alfabetização, em torno dos quais, especialmente desde o final do século 

XIX, vêm-se gerando tensas disputas relacionadas com "antigas" e "novas" 

explicações para um mesmo problema: a dificuldade de nossas crianças em aprender 

a ler e a escrever, especialmente na escola pública (p.01). 

 

Desde o final do Século XIX, principalmente na escola pública, vem ocorrendo vários 

debates e reflexões com o objetivo de explicar e resolver os entraves acerca da dificuldade de 

nossas crianças em aprender a ler e escrever. As práticas de leitura e de escrita passaram a 

ganhar mais forças no final desse século, principalmente a partir da Proclamação da República. 

Albuquerque (2012) corrobora com este estudo quando apresenta um panorama em 

que a alfabetização era restrita ao ensino das habilidades de “decodificação” e “codificação”. 

Essa concepção, segundo a autora, é a que esteve presente no contexto escolar nos meados da 

década de 1980, quando a discussão acerca das práticas de alfabetização se relacionava 

principalmente ao debate sobre os métodos mais eficazes para ensinar a ler e escrever, que 

fossem os sintéticos e/ou analíticos. 

Mortatti (2000) aborda em seu livro, Os Sentidos da Alfabetização, dados importantes 

sobre a virada discursiva da história do ensino da leitura e escrita na fase inicial de escolarização 

de crianças no Brasil, desde o final do século XIX até os dias atuais. Os métodos de 

alfabetização podem ser classificados em dois tipos básicos: sintético (da parte para o todo) e 

analítico (do todo para a parte). Ao longo da história da alfabetização no Brasil, foi-se 

sedimentando, dependendo do que foi considerada a unidade linguística a partir da qual se 

deveria iniciar o ensino da leitura e escrita e do que se considerou todo ou parte, admitindo-se 

a seguinte subdivisão classificatória: métodos sintéticos: alfabético, fônico, silábico; e métodos 

analíticos: a palavração, a sentenciação e o global (ou “dos contos”, ou “das historietas”). 

                                                           
4  Conferência proferida durante o Seminário "Alfabetização e letramento em debate", promovido pelo 

Departamento de Políticas de Educação Infantil e Ensino Fundamental da Secretaria de Educação Básica do 

Ministério da Educação, realizado em Brasília, em 27/04/2006. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/alf_mortattihisttextalfbbr.pdf. Acesso em: 08 jan. 2019. 

 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/alf_mortattihisttextalfbbr.pdf
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Para entender o panorama em que se insere o sentido para alfabetização, os métodos 

citados anteriormente, conforme aponta Magda Soares (2003), contribuíram para o processo de 

alfabetização de nossas crianças. Esse movimento histórico foi considerado crucial para o 

entendimento dos novos sentidos discutidos atualmente, em que a ideia central baseia-se no 

entendimento de que assegurar a apropriação do conhecimento é mais relevante do que 

alfabetizar. No ano de 1980, apontado como o marco para estudos sobre o termo “letramento” 

e marcas discursivas, pesquisas mostraram a diversidade de ênfase dada para a caracterização 

desse fenômeno. Para Soares (2003) “não basta que a criança esteja convivendo com muito 

material escrito, é preciso orientá-la sistemática e progressivamente para que possa se apropriar 

do sistema de escrita” (p. 19), ou seja, compreende-se que a alfabetização deve estar associada 

às práticas de Letramento.  

Apesar dos avanços e incentivos no âmbito educacional vê-se, há décadas, sérios 

problemas com os processos de Alfabetização e Letramento. Problemas esses que envolvem o 

domínio das habilidades de uso da leitura e da escrita. Essa triste realidade está presente na 

história do país, no que se refere a uma educação de qualidade. Tem-se percebido que muitas 

crianças chegam ao final do ciclo de escolarização sem estarem totalmente alfabetizadas, ou 

seja, sem o domínio da leitura e da escrita. Sendo assim, com o intuito de reduzir o fracasso 

escolar nos primeiros anos, o governo federal, em uso de suas atribuições, implantou em 2012 

o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), programa sobre o qual trataremos 

no tópico a seguir. 

 

1.2 O PNAIC: HISTÓRICO E BASES CONCEITUAIS 

 

A estruturação do PNAIC inspirou-se em um programa realizado no estado do Ceará 

cujo título é PAIC – Programa Alfabetização na Idade Certa, que também agregou, em sua 

metodologia as experiências de formações dos cursos oferecidos aos professores, propostas de 

estudos e atividades práticas do Pró-Letramento5. O PAIC6 contribuiu para a estruturação do 

PNAIC pelo fato de ter apresentado excelentes resultados nas avaliações do Programa no 

                                                           
5O Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação foi lançado em âmbito nacional em 2005. Trata-se 

de um programa de formação continuada de professores alfabetizadores para promover melhoria na qualidade da 

aprendizagem em leitura/escrita e matemática nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 
6Visa oferecer aos municípios formação continuada aos professores, apoio à gestão escolar, entre outros aspectos. 

Iniciou suas atividades com a meta de garantir a alfabetização dos alunos matriculados no 2º ano do Ensino 

Fundamental da rede pública cearense (CEARÁ, 2019, s/p). Disponível em: 

<http://www.paic.seduc.ce.gov.br/index.php/o-paic/objetivos-e-competencia>. Acesso em: 01 jan. 2019. 
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Estado. “Conforme dados do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará 

(Spaece) 2015, 86% das crianças encontram-se alfabetizadas ao término do 2º ano. Em 2007, 

esse percentual era de apenas 39,9%” (CEARÁ, 2019, s/p). 

Com a Portaria n.º 867, de 4 de julho de 2012, publicada no Diário oficial da União,o 

Ministério da Educação (MEC), instituiu-se o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC), uma ação inédita do Ministério da Educação, que conta com a participação articulada 

das três esferas de governo: Federal, Estadual e Municipal para atender à Meta 5 do Plano 

Nacional de Educação (PNE), que reafirmam e ampliam o compromisso previsto no Decreto nº 

6.094, de 24/4/2007, definida no inciso II do art. 2º que deve-se “alfabetizar as crianças até, no 

máximo, os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental, aferindo os resultados 

por exame periódico específico” (BRASIL, 2012a). 

O Documento Orientador sobre o PNAIC institui que:  

 

A garantia da alfabetização plena de todas as crianças, como redigido na estratégia 

5.1, exige uma visão sistêmica da educação e é um dos pilares para o alcance de outras 

Metas do PNE, em especial a de nº 2, que determina universalizar o ensino 

fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos 

e garantir que os alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano 

de vigência do PNE (BRASIL, 2017, p. 3). 

 

A portaria do MEC esclarece no art. 5º da Portaria 867 que as ações do pacto têm por 

objetivos: 

 

I - garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino estejam 

alfabetizados, em Língua Portuguesa e em Matemática, até o final do 3º ano do ensino 

fundamental;  

II - reduzir a distorção idade-série na Educação Básica;  

III - melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 

IV - contribuir para o aperfeiçoamento da formação dos professores alfabetizadores; 

V - construir propostas para a definição dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do ensino fundamental. 

(BRASIL, 2012a) 

 

No final de 2012, várias universidades começaram a organizar as equipes de formação 

que atuariam em mais de 5 mil municípios do território brasileiro, aderentes às ações do PNAIC. 

O momento foi de grande aprendizado para todos os envolvidos: gestores, coordenadores, 

supervisores, orientadores e professores. Devido à abrangência do programa e à universalidade 

de seu alcance, os aprendizados foram distribuídos pelas instâncias pedagógicas, 

administrativas e técnicas, mobilizando os mais diversos saberes (BRASIL, 2015a). 
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Em 2013, iniciou-se a trajetória do programa, de modo que o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa definiu a Linguagem como seu ponto de partida. As discussões 

ocorreram em torno de profundas reflexões sobre o processo de alfabetização com base no 

letramento, a fim de propiciar melhores condições na utilização de materiais didáticos enviados 

pelo MEC e de elaboração de recursos importantes para ajudar o professor em sala de aula 

(BRASIL, 2015a). 

O Documento Orientador sobre o PNAIC traz dados informatizados no que se refere 

à composição da estrutura do programa com relação à formação, ele aponta que: 

 

De acordo com dados disponíveis no SisPacto, sistema informatizado de 

monitoramento do Pacto, em 2013, foram capacitados em Linguagem, 313.599 

professores-alfabetizadores, em curso com carga horária de 120 horas; em 2014, 

foram 311.916 profissionais e a ênfase da formação recaiu na Matemática, em curso 

com carga horária de 160 horas; e, em 2015, foram capacitados 302.057 professores 

em temáticas como Gestão Escolar, Currículo, A Criança do Ciclo de Alfabetização 

e Interdisciplinaridade. Em 2016 a formação chegou a 248.919 docentes e 38.598 

coordenadores pedagógicos, atendidos em cursos com carga horária mínima de 100 

horas e com ênfase em leitura, escrita e letramento matemático (BRASIL, 2017, p. 

03-04).   

 

Do ponto de vista orçamentário, conforme previsto na Portaria 1.458, de 14 de 

dezembro de 2012c7, toda equipe docente das instituições de ensino superior (IES), envolvida 

na Formação Continuada de Professores Alfabetizadores, pode receber bolsas, na forma e 

valores definidos em resolução específica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

– FNDE. 

Os valores das bolsas de estudo, atribuídos para os integrantes da formação, eram 

distribuídos da seguinte forma: R$ 200,00 mensais para o professor alfabetizador; R$ 765,00 

para o orientador de estudo; R$ 765,00 para o coordenador das ações do pacto nos Estados, 

Distrito Federal e Municípios; R$ 1.100,00 para o formador da instituição de ensino superior; 

R$ 1.200,00 para o supervisor da instituição de ensino superior; R$ 1.400,00 para o 

coordenador-adjunto da instituição de ensino superior; e R$ 2.000,00 para o coordenador-geral 

da instituição de ensino superior (BRASIL, 2015a). 

No entanto, em 2017, a Portaria nº 90/2013 foi revogada pela Portaria nº 8518de 13 de 

julho de 2017 e, com isso, os professores alfabetizadores deixaram de ser contemplados com a 

                                                           
7Define categorias e parâmetros para a concessão de bolsas de estudo e pesquisa no âmbito do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa, na forma do art. 2º, inciso I, da Portaria MEC nº 867, de 4 de julho de 2012. 

 
8Define o valor das bolsas para os profissionais da educação participantes da formação continuada de professores 

da pré-escola, alfabetizadores e do ensino fundamental, no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa - PNAIC e do Programa Novo Mais Educação - PNME. 
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bolsa de estudo e outros participantes, como por exemplo, a equipe de pesquisa: coordenador 

de pesquisa e pesquisador, passaram a ser contemplados Em 2014, a ênfase do trabalho de 

formação ocorreu com o componente curricular Matemática, porém, mantendo a preocupação 

de não perder o foco do trabalho desenvolvido com a Língua Portuguesa. A preparação e o 

formato do processo exigiram constante articulação entre as universidades parceiras e o MEC, 

resultando na definição da possibilidade de manutenção das equipes de formadores de 

Linguagem, trabalhando em parceria com uma nova equipe de formadores da área de Exatas, 

inaugurando um modelo de formação inovador, que permitiu a continuidade dos trabalhos com 

as duas áreas e que acarretou um grande aprendizado a todos os envolvidos (BRASIL, 2015a). 

Em 2015, o programa ampliou-se para as demais áreas do conhecimento, de forma 

integrada, abrangendo a educação integral das crianças nesse início do processo de 

escolarização. Os objetivos do PNAIC visam à qualidade da alfabetização das crianças, uma 

vez que busca reduzir os déficits na alfabetização e letramento, diminuir a distorção idade-série 

na educação básica, melhorar o IDEB, aperfeiçoar a formação e colaborar na construção de 

propostas que vise o direito à aprendizagem em Português, Matemática e às demais áreas do 

conhecimento, ao desenvolvimento da criança e à extensão da jornada escolar.  

As ações previstas para o PNAIC estão distribuídas em quatro eixos de atuação, de 

acordo com a Portaria nº 867/2012: 

 

1- Formação continuada presencial para professores alfabetizadores e seus orientadores 

de estudo; 

2- Materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias 

educacionais; 

3-  Avaliações sistemáticas; 

4- Gestão, o controle social e a mobilização. (BRASIL, 2015a, p. 10). 

 

Desse modo, visando uma melhoria na qualidade do ensino, o PNAIC propõe subsidiar 

as discussões sobre a alfabetização, na perspectiva do letramento, além de levar o professor 

alfabetizador a refletir sobre sua prática pedagógica, garantindo a ampliação do universo 

cultural das crianças. 

Conquanto ao o baixo rendimento das crianças em Língua Portuguesa e Matemática, os 

dados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), em 2013 e 2014, mostraram que 56% 

das crianças brasileiras, ao final do 3º ano, estão nos níveis 1 e 2 na escala de proficiência em 

leitura, demonstrando a grande dificuldade em ler e interpretar. As demandas das redes públicas 

levaram o Ministério da Educação a promover mudanças estruturais no PNAIC 2016 com 
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perspectivas de implementação para 2017: o programa foi incorporado ao Programa Novo Mais 

Educação (PNME) e trouxe alterações significativas do ponto de vista de sua caracterização. 

Assim, fica regulamento que a formação do PNAIC, em 2017, atenderá: 

 

a) professores e coordenadores pedagógicos do 1º ao 3º ano do ensino fundamental 

permanecem como foco no processo de formação; b) professores da pré-escola e 

coordenadores pedagógicos da educação infantil; e c) articuladores e mediadores 

de aprendizagem das escolas que fazem parte do programa novo mais educação 

(BRASIL, 2017, p.15). 

 

Outro fator que sofreu alterações foi com relação ao Material Didático. Em 2017, os 

municípios ganharam autonomia para organizar seus próprios materiais, ou adotar os cadernos 

produzidos e encaminhados pelo MEC entre 2013 e 2015, materiais estes que possuem um 

papel relevante na composição do acervo de suporte à formação dos participantes; mas que 

deixou de ser encaminhado. 

A proposta do PNAIC está fundamentada a partir do documento elaborado pelo MEC 

“Elementos Conceituais e Metodológicos para Definição dos Direitos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º Anos) do Ensino Fundamental”. Nele 

define-see os direitos de aprendizagem de cada componente curricular, os eixos que estruturam 

esses direitos e os diversos objetivos de aprendizagem de cada eixo.  

O Quadro 1 revela os Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento do componente 

curricular da Língua Portuguesa, conforme o PNAIC. 

 

Quadro 1. PNAIC - Direitos gerais de aprendizagem da Língua Portuguesa. 

I Falar, ouvir, ler e escrever textos, em diversas situações de uso da língua portuguesa, que 

atendam a diferentes finalidades, que tratem de variados temas e que sejam compostos por 

formas relacionadas aos propósitos em questão. 

II Falar, ouvir, ler e escrever textos que propiciem a reflexão sobre valores e comportamentos 

sociais, participando de situações de combate aos preconceitos e atitudes discriminatórias: 

preconceito de raça, de gênero, preconceito a grupos sexuais, a povos indígenas, preconceito 

linguístico, dentre outros. 

III Apreciar e compreender textos falados e escritos do universo literário, como contos, fábulas, 

poemas, dentre outros. 

IV Apreciar e usar, em diversas situações, os gêneros literários do patrimônio cultural da infância, 

como parlendas, cantigas, trava línguas, dentre outros. 

V Falar, ouvir, ler e escrever textos relativos à divulgação do saber escolar/ científico, como 

verbetes de enciclopédia, verbetes de dicionário, resumos, dentre outros, e textos destinados à 

organização do cotidiano escolar e não escolar, como agendas, cronogramas, calendários, dentre 

outros.  

VI Participar de situações de fala, escuta, leitura e escrita de textos destinados à reflexão e discussão 

acerca de temas sociais importantes, por meio de reportagens, artigos de opinião, cartas de 

leitores, dentre outros. Os gêneros textuais da esfera midiática trazem para o interior. 
FONTE: BRASIL, PNAIC (2012b, p. 36 a 39). 
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A leitura é uma fonte inesgotável de conhecimento que contribui diretamente para o 

desenvolvimento pessoal e profissional dos indivíduos; além de promover a interação entre os 

sujeitos, ela estimula a autonomia e a formação crítica nas várias esferas discursivas. O espaço 

de construção da leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo, a partir das 

vivências cotidianas, sejam como meio de permitir ao indivíduo a aquisição do conhecimento, 

seja como meio de viabilizar sua atuação social. 

Quadro 2. PNAIC – Eixo Estruturante Leitura 

EIXO ESTRUTURANTE LEITURA 

Objetivos de Aprendizagem 

1º 

Ano 

2º 

Ano 

3º 

Ano 

Ler textos não verbais, em diferentes suportes. I/A A/C A/C 

Ler textos (poemas, canções, tirinhas, textos de tradição oral, dentre 

outros) com autonomia. 

I/A A/C C 

Compreender textos lidos por outras pessoas, de diferentes gêneros 

e com diferentes propósitos. 

I/A A/C A/C 

Antecipar sentidos e ativar conhecimentos prévios relativos aos 

textos a serem lidos (pelo professor ou pelas crianças). 

I/A A/C C 

Reconhecer a finalidade dos textos lidos (pelo professor ou pelas 

crianças). 

I/A A/C A/C 

Ler em voz alta, fluentemente, em diferentes situações. I A C 

Localizar informações explícitas em textos de diferentes gêneros e 

temáticas, lidos pelo professor ou por outro leitor experiente. 

I/A A/C C 

Localizar informações explícitas em textos de diferentes gêneros e 

temáticas, lidos com autonomia. 

I A/C A/C 

Realizar inferências em textos de diferentes gêneros e temáticas, 

lidos pelo professor ou por outro leitor experiente 

I/A A/C A/C 

Realizar inferências em textos de diferentes gêneros e temáticas, 

lidos com autonomia. 

I A A/C 

Estabelecer relações lógicas entre partes de textos de diferentes 

gêneros e temáticas, lidos pelo professor ou por outro leitor 

experiente. 

I/A A/C A/C 

Estabelecer relações lógicas entre partes de textos de diferentes 

gêneros e temáticas, lidos com autonomia. 

I A A/C 

Apreender assuntos/temas tratados em textos de diferentes gêneros 

lidos pelo professor ou por outro leitor experiente. 

I/A A/C C 

Apreender assuntos/temas tratados em textos de diferentes gêneros, 

com autonomia. 

I A/C A/C 

Interpretar frases e expressões em textos de diferentes gêneros e 

temáticas, lidos pelo professor ou por outro leitor experiente. 

I/A A/C A/C 

Interpretar frases e expressões em textos de diferentes gêneros, lidos 

com autonomia. 

I/A A/C A/C 

Estabelecer relação de intertextualidade na compreensão de textos 

diversos. 

I/A A/C A/C 

Relacionar textos verbais e não verbais, construindo sentidos I/A A/C A/C 

Saber procurar no dicionário os significados básicos das palavras e a 

acepção mais adequada ao contexto de uso. 

 I A 

LEGENDA: I – Introduzir; A – Aprofundar; C –Consolidar 

Fonte: BRASIL, PNAIC (2012b, p. 49). 
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As práticas de letramento envolvem uma prática de interação social, pela qual o 

sujeito, ao praticar o ato de ler, mergulha-se no processo de produção de sentidos, tornando 

algo inscrito na dimensão simbólica das atividades humanas. Essa dimensão diz respeito às 

capacidades de o leitor refletir sobre os contextos que motivaram a escrita, a leitura e o papel 

desempenhado enquanto leitor. 

Segundo Freire (2006) “leitura do mundo precede a palavra, daí que a posterior leitura 

desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se 

prendem dinamicamente” (p.11). Logo, a leitura da palavra não pode deixar de levar em 

consideração o conhecimento de mundo próprio de cada leitor, adquirido tanto no seu contexto 

social, quanto em suas vivências reais. 

Para que a leitura faça sentido para criança, ela deve ocorrer continuamente de diversas 

maneiras, de modo que as práticas discursivas de letramento permitam ao aluno interagir com 

uma diversidade de textos escritos e participar de fato dos atos da leitura. Daí a importância de 

que a criança seja incentivada por leitores experientes; a elas devem ser propostas atividades 

que promovam a interação e ajude-as na ampliação de seus conhecimentos e interesses a 

respeito do ato de ler. 

 

Quadro 3. PNAIC – Eixo Estruturante Produção de Textos Escritos 

EIXO ESTRUTURANTE 

PRODUÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS 

Objetivos de Aprendizagem 

1º 

Ano 

2º 

Ano 

3º 

Ano 

Planejar a escrita de textos considerando o contexto de produção: 

organizar roteiros, planos gerais para atender a diferentes 

finalidades, com ajuda de escriba. 

I/A A/C A/C 

Planejar a escrita de textos considerando o contexto de produção: 

organizar roteiros, planos gerais para atender a diferentes 

finalidades, com autonomia. 

I A A/C 

Produzir textos de diferentes gêneros, atendendo a diferentes 

finalidades, por meio da atividade de um escriba. 

I/A A/C C 

Produzir textos de diferentes gêneros, com autonomia, atendendo a 

diferentes finalidades. 

I I/A A/C 

Gerar o conteúdo textual, estruturando os períodos e utilizando 

recursos coesivos para articular ideias e fatos. 

I I/A A/C 

Organizar o texto, dividindo-o em tópicos e parágrafos.  I A/C 

Pontuar os textos, favorecendo a compreensão do leitor.  I/A A/C 

Utilizar vocabulário diversificado e adequado ao gênero e às 

finalidades propostas. 

I/A A A/C 

Revisar coletivamente os textos durante o processo de escrita em que 

o professor é escriba, retomando as partes já escritas para planejar os 

trechos seguintes. 

I/A A A/C 



37 
 

Revisar autonomamente os textos durante o processo de escrita, 

retomando as partes já escritas para planejar os trechos seguintes. 

I I/A A/C 

Revisar os textos após diferentes versões, reescrevendo-os de modo 

a aperfeiçoar as estratégias discursivas. 

I I/A A/C 

LEGENDA: I – Introduzir; A – Aprofundar; C –Consolidar 

Fonte: BRASIL, PNAIC (2012b, p. 52). 

 

 

A produção de texto é um importante momento no processo de aprendizagem do aluno, 

pois é através da produção de textual que ele de se expressar, através da linguagem escrita, 

deixando de ser um simples leitor, para atuar, também, como autor de um texto. É nesse 

momento que a criança tem liberdade para criar e recriar, usar sua imaginação, ultrapassar os 

seus limites e expressar o que sente, socializando de forma crítica e criativa sua participação 

social, por meio da escrita. 

Conforme Souza (2014)  

 

A prática de alfabetização por meio de textos que privilegiam o exercício da 

interlocução, da argumentação e contra argumentação, aliada ao trabalho sistemático 

com agrupamentos produtivos em que as crianças podem colocar em discussão suas 

hipóteses a propósito da leitura e da escrita, vai ao encontro da perspectiva de um 

currículo multicultural, aberto às vozes dos agentes construtores da cultura (p.212). 

 

A produção de texto deve ser um momento de convivência prazerosa para a sala, sem 

que com isso ele perca sua importância. Com essa pratica, o professor poderá analisar como o 

aluno escreve, lê e interpreta tanto o tema contextualizado proposto por ele quanto sua 

realidade. No entanto, o que se percebe nas escolas, atualmente, hoje é que os professores têm 

aproveitado de forma inadequada o momento da produção de texto, visto que na maioria das 

vezes, ele solicita a produção de texto apenas para cumprir com o conteúdo obrigatório, sem 

vinculá-la a um tema específico, previamente discutido e trabalhado. Assim, segundo Goulart 

(2014), o que ocorre na prática pedagógica é que os modos de aprender estão intimamente 

ligados aos modos de ensinar. Por isso, é preciso oferecer aos alunos inúmeras oportunidades 

para que eles consigam organizar seu discurso e escrever de forma compreensível, a fim de que 

o leitor compreenda a mensagem os fatores da textualidade:  situacionalidade, intencionalidade, 

intertextualidade, aceitabilidade, coerência, coesão e informatividade. 

Na próxima seção, apresentaremos o levantamento das produções científicas 

encontradas nos bancos de dados de teses e dissertações sobre as práticas pedagógicas no 

âmbito do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização. 
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1.3 PRODUÇÃO ACADÊMICA NO CONTEXTO DO PNAIC: ESTADO DO 

CONHECIMENTO 

 

Nesta seção, faz-se uma análise criteriosa acerca das produções (teses e dissertações) 

que versaram sobre a temática em questão, a saber: Quais modificações ocorreram nas práticas 

pedagógicas no cotidiano das professoras alfabetizadoras, após formação do PNAIC nas turmas 

do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais em duas escolas no Município de Itapetinga?  

Realizou-se um levantamento bibliográfico no banco de dissertações e teses 

defendidas em programas de pós-graduação em educação no Brasil, no período entre 2013 a 

2017, no Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT)9. Adotou-se a 

pesquisa bibliográfica, como um procedimento fundamental para que haja uma melhor 

compreensão durante a análise de documentos. Conforme assinala Ludke e André (1986), “[...] 

a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados 

qualitativos, seja complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando 

aspectos novos de um tema ou problema” (p.38) 

O levantamento dos dados ocorreu durante os meses de setembro e outubro de 2018, 

no Banco de dados do IBICT Os critérios de inclusão adotados foram as produções científicas 

publicadas no período entre os anos de 2013 a 2017 e os descritores de referência foram: 

PNAIC, Leitura e Escrita. Foram selecionadas 18 produções (16 dissertações e 2 teses), que 

após a leitura criteriosa dos resumos selecionaram-se apenas 04 (quatro) destes trabalhos, pois 

as demais não contemplavam as informações necessárias para o critério de seleção, tais como: 

Tema de pesquisa, Objetivos, Metodologia e Resultados.  

No banco de teses e dissertações da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal do Nível Superior) constatou-se um número relevante de pesquisas a respeito da 

temática estudada. Para essa busca, adotou-se os seguintes descritores: PNAIC, Prática 

Pedagógica, Leitura e Escrita. Elencaram-se 47 dissertações, por meio da leitura dos resumos. 

Contudo,, ocorreu uma limitação para essa identificação, em virtude dos autores não 

apresentarem em seu corpus, informações relevantes, como palavras-chaves, metodologia, 

objetivos, utilizadas para viabilização da análise inicial E, dessas, apenas 05 (cinco) 

                                                           
9O IBICT desenvolveu e coordena a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), que integra os 

sistemas de informação de teses e dissertações existentes nas instituições de ensino e pesquisa do Brasil, e também 

estimula o registro e a publicação de teses e dissertações em meio eletrônico. A BDTD, em parceria com as 

instituições brasileiras de ensino e pesquisa, possibilita que a comunidade brasileira de C&T publique e difunda 

suas teses e dissertações produzidas no País e no exterior, dando maior visibilidade à produção científica nacional. 

Disponível em: <http://bdtd.ibict.br/vufind/>. Acesso em: 15 out. 2018. 

 

http://bdtd.ibict.br/vufind/
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dissertações foram selecionadas por terem alguma relação com a temática proposta na presente 

pesquisa.  

O mesmo processo de busca foi realizado na Associação Nacional de Pós-Graduação 

e Pesquisa em Educação – ANPED, no Grupo de Trabalho GT 10 (Alfabetização, Leitura e 

Escrita), foram encontrados 13 artigos, utilizando os seguintes descritores: Prática Pedagógica, 

Leiturae Escrita. No entanto, nenhum deles contemplou os descritores citados. 

De acordo com Ferreira (2002), os resumos em sua maioria não trazem informações 

que abarcam o que se trata no interior da pesquisa. Eles geralmente são mal elaborados, não 

apresentam homogeneidade na estrutura das informações, dificultando o trabalho do 

pesquisador Diante desse fato, evidencia-se a fragilidade da pesquisa, quando se realiza o 

“estado da arte” ou “estado do conhecimento”, com base apenas na leitura dos resumos. Ferreira 

(2002) afirma que “[...] há sempre a sensação de que sua leitura a partir apenas dos resumos 

não lhe dá a ideia do todo, a ideia do que “verdadeiramente” trata a pesquisa” (p. 265-266). Por 

isso, é importante que os resumos deixem claros todas as informações essenciais da pesquisa 

realizada. 

Os Quadros 4 e 5 sistematizam as produções selecionadas e elencam as informações 

referentes ao tipo de produção, título, autor, instituição e ano de cada publicação. 

 

Quadro 4. Produções Acadêmicas (2013 - 2017) – Banco de Teses e Dissertações (IBICT) 

ANO TÍTULO AUTOR (A) INSTITUIÇÃO/TIPO DE 

PRODUÇÃO 

 

2015 

 

Construção de Práticas de 

Alfabetização no Contexto dos 

Programas Alfa e Beto e PNAIC 

 

Daisinalva 

Amorim Moraes 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

PERNAMBUCO –UFPE 

TESE 

 

2015 Leitura e escrita no final do ciclo de 

alfabetização: uma interface com a 

proposta de letramento do PNAIC 

 

Geysa Paula 

Castor da Silva 

Fontes 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

PARAÍBA –UFBA 

DISSERTAÇÃO 

 

 

2015 

Permanências e rupturas nas práticas 

de professoras alfabetizadoras em 

formação: reflexões a partir do 

PNAIC (2013) 

 

Silvana Corrêa 

Vieira de León 

 

UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO 

DOS SINOS - UNISINOS 

DISSERTAÇÃO  

 

 

2017 

 

As contribuições do PNAIC para a 

prática docente: o que pensam e 

fazem docentes do 3º ano e gestores 

escolares 

 

Andréa Ramos 

de Oliveira 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL 

PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA 

FILHO” - UNESP 

DISSERTAÇÃO  
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2017 

 

O PNAIC e a formação continuada da 

professora alfabetizadora da Rede 

Municipal de Ensino de Medianeira 

 

Cleonilde 

Fátima Wagner 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE 

CENTRO DE EDUCAÇÃO, 

COMUNICAÇÃO E ARTES/CECA 

DISSERTAÇÃO 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2019). 

Quadro 5. Produções Acadêmicas (2013 - 2017) – Banco de Teses e Dissertações (CAPES) 

ANO TÍTULO AUTOR (A) INSTITUIÇÃO/TIPO DE 

PRODUÇÃO 

 

 

2016 

O gênero discursivo notícia: prática 

de escrita e leitura mediada por 

sequências didáticas em turma do 3º 

ano do ensino fundamental          

 

Cristiane Maria 

da Silva Santana 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA PARAÍBA – UFPB 

DISSERTAÇÃO 

 

 

 

 

2015 

 

A história em quadrinhos e suas 

facetas: práticas de leitura no 3º ano 

do ensino fundamental 

 

Helainne 

Robertha Alves 

de Oliveira 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO PARANÁ 

DISSERTAÇÃO 

 

 

2017 

Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa e a prática pedagógica de 

professores alfabetizadores 

 

Ana Celina 

HeskethRabuskeC

orsi 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO PARANÁ 

DISSERTAÇÃO 

 

 

2014 

 

Letramento e alfabetização: 

repensando a prática pedagógica de 

ensino da escrita com foco nos 

programas pró-letramento e PNAIC      

 

Patrícia Inácio da 

Silva 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA PARAÍBA - UFPB 

DISSERTAÇÃO  

 

 

2016 

 

O Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa (PNAIC) e sua 

contribuição aos professores 

alfabetizadores sobre o sistema de 

escrita alfabética (SEA) 

 

 

Eliane Korn 

 

UNIVERSIDADE DA REGIÃO 

DE JOINVILLE – UNIVILLE 

DISSERTAÇÃO 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2019). 

A próxima seção apresenta a análise das produções selecionadas durante o 

levantamento no banco de dados do IBICT e da CAPES. 

 

1.4 SÍNTESE DAS PRODUÇÕES ANALISADAS, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS 

OBJETIVOS, OS ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS, OS RESULTADOS, 

DENTRE OUTROS ELEMENTOS 

 

Quanto à metodologia, destaca-se, primeiramente, a tese de Moraes (2015), que 

realizou um estudo de caso longitudinal. Fontes (2015) optou por uma pesquisa de natureza 

investigativa e quanti-qualitativa. Três produções trazem uma pesquisa qualitativa (SILVA, 

2014; LEÓN, 2015; KORN, 2016). Wagner (2017) abrangeu a pesquisa bibliográfica e a 
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pesquisa de campo. Oliveira (2017) se posicionou metodologicamente no estudo de caso. 

Santana (2016) abordou o referencial teórico-metodológico na pesquisa de natureza qualitativa 

de caráter intervencionista. Oliveira (2015) elegeu a pesquisa-ação. Por fim, Corsi (2017) se 

pautou na pesquisa qualitativa exploratória.  

Moraes (2015) discute a prática pedagógica acerca de dois programas – Programa Alfa 

e Beto e PNAIC. Ela destaca que as práticas desempenhadas pelos professores, em cada ano 

(2012 e 2013), desencadearam avanços significativos nos níveis de aprendizagens da leitura e 

da escrita nas crianças em cada programa. A pesquisa buscou responder à seguinte indagação: 

“De que maneira um professor que participou das diferentes orientações teórico-metodológicas 

dos Programas de Alfabetização citados fabricava sua prática e o que os alunos aprendiam? ” 

(p. 21-22). 

Autora supracitada institui como objetivo geral:  

 

Compreender a construção das práticas de alfabetização de um professor no 

contexto dos Programas Alfa e Beto e PNAIC, em suas diferentes orientações 

pedagógicas, em dois anos consecutivos, e o desenvolvimento das 

aprendizagens da leitura e da escrita pelos seus alunos. (p. 22).  

 

 

Moraes (2015) informa que as discussões travadas tiveram como base as contribuições 

de Chartier (2000, 2007a), Tardif (2002), Tardif e Raymond (2000), Certeau (2009) e Ferreira 

(2003), que deram elementos substanciais para compreender o desenvolvimento das práticas 

cotidianas do professor alfabetizador e a sua relação com as prescrições oferecidas pelos 

programas Alfa e Beto e PNAIC.     

A autora concorda com Tardif e Raymond (2000), quando afirmam que os saberes que 

buscam compreender a prática docente, sobre o ensinar, sobre a sua função e sobre como 

ensinar, espelha, em parte, de sua própria história de vida, de sua socialização, enquanto aluno, 

e o seu desenvolvimento social na carreira.  

Moraes (2015) conclui a pesquisa trazendo algumas descobertas acerca das reflexões 

construídas pelos professores ao longo da trajetória profissional, a relação entre o que o 

professor diz e o que o professor faz, ou seja, o seu discurso não condizia a sua prática, restrições 

sobre o material didático e pedagógico para a prática docente, do professor menos experiente. 

Em seu trabalho, Fontes (2015) propõe-se a pesquisar o desempenho dos alunos no 

último ciclo de alfabetização nas áreas de leitura e escrita, de acordo com a proposta orientada 

pelo o material do PNAIC. Segundo ela, a pesquisa foi desenvolvida a partir da sua própria 

experiência na sala de aula, em uma escola da rede pública municipal de Bayeux-PB, com 
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alunos na faixa etária entre 8 e 11 anos, com objetivo de avaliar os benefícios da proposta de 

letramento para a alfabetização. A pesquisa está fundamentada nos seguintes aportes teóricos: 

Soares (2010, 2011), Tfouni (2010), Kleiman (2008), Solé (2009), Leffa (1996), Chartier 

(2007), dentre outros. 

De acordo com Fontes (2015), todo investimento espera um retorno. Acerca do 

Programa Pacto, ela informa que seria a melhoria na educação e no processo de alfabetização 

das crianças. Sendo assim, a autora faz alguns questionamentos que foram elucidados no 

decorrer da pesquisa 

 

O que e como fazer para que realmente haja esse retorno? É possível garantir 

a alfabetização ou avanços no processo utilizando os princípios elencados pelo 

PNAIC? Quanto à proposta de letramento na alfabetização implantada pelo 

Pacto, o que nós professores, devemos fazer para alcançar as mudanças 

pretendidas no cenário da alfabetização? Como auxiliar nossos alunos a 

desenvolver suas habilidades de leitura e escrita a partir do que propõe o 

PNAIC? (IDEM, p.11). 

 

O trabalho desenvolvido por Fontes (2015) divide-se em três etapas: na primeira, 

verificou-se, através da ficha de acompanhamento bimestral, o quantitativo da turma em relação 

às habilidades de leitura e escrita do 3º bimestre. Na segunda etapa, aplicou-se a proposta 

didática contendo atividades sequenciadas para aprimorar o desempenho dos alunos em relação 

à leitura e à escrita. E na etapa final, foi realizada uma análise do desempenho dos alunos ao 

final da aplicação da proposta intervenção e nova verificação dos quantitativos da turma, 

registrada na ficha de acompanhamento do 4º bimestre. 

Fontes (2015) mostra que no 3º bimestre diagnosticou-se que grande parcela da turma 

ainda enfrentava dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita. Contudo, após a proposta 

de intervenção, com base na perspectiva do letramento proposta pelo Pacto, os alunos 

avançaram em relação às habilidades de leitura e escrita. 

Segundo Fontes (2015) a proposta de letramento defendida pelo Pacto, quando 

aplicada no planejamento e nas ações, resulta na alfabetização na idade certa, ou seja, a 

implantação e o sucesso do Pacto dependente do engajamento dos professores alfabetizadores 

que, mais do que frequentar as formações propostas pelo programa, precisam efetivar os 

conhecimentos adquiridos em práticas nas suas salas de aula. 

León (2015), em sua pesquisa, apresentou como objeto de investigação o Programa de 

formação PNAIC e estabeleceu como objetivo geral “verificar em que medida a formação 

continuada oferecida pelo PNAIC se evidencia nas falas de professores sobre suas práticas de 

ensino de língua materna no segundo e no terceiro ano de Ensino Fundamental” (LEÓN, 2015, 
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p. 19). Sua investigação apoiou-se nos alicerces teóricos de Bakhtin (2003, 2006), Kleiman 

(2004, 2005, 2007), Mortatti (2000, 2007), Soares (2005, 2010, 2013) e Vygotsky (1996, 1998). 

A análise de Léon (2015) orientou-se a partir da seguinte questão: “é possível perceber 

impactos sobre o processo de ensino da língua materna a partir da fala de professoras em 

formação continuada, com um olhar mais específico para o PNAIC, quando se remetem as suas 

práticas, em sua escola municipal de uma cidade do Vale do Rio dos Sinos?” (LEÓN, 2015, 

p.18). 

A referida autora concluiu seu trabalho destacando a importância evidenciada nos 

programas de formação continuada, como o PNAIC, a partir da ação reflexiva dos professores 

alfabetizadores, que apontaram resultados positivos nas práticas pedagógicas (LÉON, 2015). A 

autora mencionou também com relação aos cadernos e a dinâmica das formações e as propostas 

para o ensino da escrita e da leitura, a partir do uso dos materiais didáticos, disponibilizados 

pelo MEC. E, por fim, ela aponta que as professoras em seus discursos demonstraram 

construções significativas que direcionaram para mudanças nas práticas pedagógicas. 

Para Oliveira (2017), vários estudos sobre formação de professores com foco no 

protagonismo docente e na valorização da prática têm contribuído para a educação e, por isso, 

aponta a necessidade de investimentos em políticas públicas de formação docente, 

concretizadas por programas, especialmente na área da alfabetização.    

Nesse sentido, Oliveira (2017) estabelece como objetivo geral: 

 

 Avaliar as contribuições oportunizadas por um programa de formação continuada na 

área de Língua Portuguesa – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) – à prática de professores do terceiro ano do Ensino Fundamental em duas 

escolas selecionadas da rede municipal de ensino de Birigui segundo o entendimento 

desses professores alfabetizadores e de gestores escolares (p. 36). 

 

A pesquisa de Oliveira (2017) teve como vase os seguintes aportes teóricos: André 

(1984, 2008, 2013), Formosinho (2009), Gomes (2001, 2008), Kleiman (2007, 2012), Kramer 

(1986), Weiz (2014), dentre outros. E buscou responder à seguinte questão-problema: Qual a 

relação que se pode estabelecer entre a formação continuada de professores efetivada a partir 

de programas governamentais e a ação docente propriamente dita? 

O estudo de Oliveira (2017) concluiu que o PNAIC, no município de Birigui, não 

representou mudança significativa de concepção de trabalho com a língua. Entende-se que, se 

efetivada a articulação entre as propostas ativas do Ministério da Educação, da própria rede e 

da escola, as ações do programa, talvez, pudessem ter sido efetivamente apreendidas e 

possivelmente convertidas em mudanças no fazer docente.  
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Os dados coletados permitiram inferir que não ocorre, entre os gestores, integração 

entre as ações formativas do PNAIC e as desenvolvidas pelas unidades escolares, uma vez que 

as atividades do Pacto não estavam integradas às discussões coletivas das Horas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPCs). Ainda que os coordenadores pedagógicos e o diretor da escola 

investigada tenham sido incluídos pela Secretaria Municipal de Educação (SME) no curso, essa 

articulação de proposta de formação não foi consolidada nas escolas. No tocante aos 

professores, verificou-se o silêncio de uma escola, cujos docentes se recusaram a responder os 

questionários, por não desejarem que suas impressões sobre o PNAIC fossem divulgadas e que 

não chegassem principalmente à SME; e algumas críticas tecidas pelos professores que 

preencheram o documento fossem enviados à unidade. 

O estudo de Wagner (2017) objetivou “analisar a proposta de formação continuada do 

PNAIC aos professores alfabetizadores que atuam no 3º ano da Educação Básica na Rede 

Municipal de Ensino de Medianeira - Paraná – Brasil” (p.6). Para fundamentar o estudo, a 

autora buscou os aportes teóricos que têm produzido estudos no Brasil acerca da alfabetização 

e das questões que envolvem a linguagem e alfabetização: Mortatti (2000,2008), Soares (1985, 

2002, 2003, 2004), Kleiman (1995), Klein (1997), Geraldi (2000,2014), Brotto (2008, 2009, 

2013) e outros. Ela procurou responder à seguinte inquietação: há contribuição do PNAIC para 

a formação continuada do professor alfabetizador do Município de Medianeira para a promoção 

da apropriação da leitura e da escrita pelo educando? 

Wagner concorda com Geraldi (2014), quando o autor enfatiza que “ninguém 

alfabetiza senão para o sujeito utilizar a leitura e a escrita para sua vida em sociedade” 

(WAGNER, 2017, p. 44). 

Segundo Wagner (2017), 

 

A análise dos enunciados das professoras alfabetizadoras permitiu compreender que 

elas entendem a formação continuada como necessária, importante para que ele, o 

professor, possa melhor ensinar, visto que se reconhecem como não prontos, não 

acabados. Compreendem, portanto, que novos desafios se apresentam no decorrer do 

percurso e surgem novas necessidades que emergem o repensar e o redefinir 

determinadas ações (p.117). 

 

A autora conclui que a formação pelo PNAIC é uma possibilidade, mas tem suas 

limitações, pois o ensino da leitura e da escrita e sua apropriação pelo educando depende da 

concepção de linguagem, pois ela é que orienta todo o processo alfabetizador. O ensino da 

linguagem, especialmente na modalidade escrita, segue uma convenção, uma norma. 

Entretanto, compreender e ensinar o sentido da palavra veiculada é compreender e ensinar que 
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a palavra carrega “poder” e juízo de valores; e, assim, a linguagem real, em uso, precisa ser 

ensinada. O PNAIC apresenta aspectos positivos, quando as propostas do programa são tratadas 

com comprometimento dos professores com o ato de ensinar (WAGNER, 2017). 

A dissertação, intitulada “O gênero discursivo notícia: prática de escrita e leitura 

mediada por sequências didáticas em turma do 3º ano do ensino fundamental”, defendida por 

Santana (2016), discute como ocorreu o processo de apropriação do gênero discursivo textual 

notícia e do seu caráter sócio comunicativo no contexto da aprendizagem de alunos iniciantes 

em suas produções de textos complexos. Esse trabalho teve como principal objetivo “descrever 

o processo de produção escrita a partir do gênero discursivo notícia, quanto as suas 

características de conteúdo, do estilo e dos aspectos formais” (p. 15) 

A autora se apoiou nos seguintes aportes teóricos: Bakhtin (2011), no que diz respeito 

à concepção de gêneros discursivos. Quanto ao gênero notícia, pautou-se nos estudos realizados 

por Nascimento (2009) e a metodologia embasou-se nos módulos de Lopes-Rossi (2012), com 

adaptação de algumas etapas e atividades, e autores como Solé (1999), Koch e Elias (2010), 

dentre outros. 

Segundo Santana (2016) os objetivos de sua pesquisa foram alcançados ao longo do 

trabalho, eles se apresentaram com êxito. O gênero notícia, por exemplo, foi produzido  junto 

com os alunos a partir da realidade deles A respeito do gênero notícia, diz-se que ele 

 

Pode ajudar no processo de aprendizagem, por ser atual e circular por diferentes 

suportes e principalmente promover a comunicação e a interação social. [...] Essas 

constatações evidenciam a necessidade de explorarmos tanto na leitura quanto na 

produção de textos, adequando nossos objetivos e metodologias ao processo de ensino 

aprendizagem com o uso de gêneros do discurso e da proposta de sequência didática 

(SANTANA, 2016, p. 67). 

 

Assim, sabe-se que a heterogeneidade dos gêneros do discurso (orais e escritos) 

permite melhorar significativamente o desenvolvimento dos alunos no processo ensino 

aprendizagem. 

A dissertação intitulada “A história em quadrinhos e suas facetas: práticas de leitura 

no 3º ano do ensino fundamental”, defendida por Oliveira (2015), demonstra o papel 

fundamental que a escola tem no processo de construção de conhecimento dos alunos. Nessa 

compreensão, cabe a escola proporcionar aos alunos o letramento, ou seja, ela tem o 

compromisso de ensinar aos discentes a ler e escrever dentro de um contexto significativo. 

Diante desse contexto, a autora promove a seguinte indagação para a pesquisa: “Quais os 
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resultados de uma intervenção de leitura voltada a alunos do 3º ano do ensino fundamental, a 

partir de textos de “história em quadrinhos?”.    

A pesquisa de Oliveira (2015) teve por objetivo “analisar impactos na aprendizagem 

da leitura de alunos de 3º ano do ensino fundamental a partir de uma intervenção com textos de 

“histórias em quadrinhos” e tomou como referência a concepção interacionista de linguagem” 

(OLIVEIRA, 2015, p. 18). Para fundamentar as discussões sobre o ensino-aprendizagem, a 

autora aponta os seguintes aportes teóricos: Vygotski (1998, 2005), no que diz respeito à 

aprendizagem; Bakhtin (2003, 2006), com sua produção sobre a linguagem; Marcuschi (2001, 

2008), com as suas discussões sobre os gêneros textuais; Soares (1999, 2005), com o conceito 

de letramento; e Solé (1998) sobre as habilidades de compreensão leitora, dentre outros. 

Oliveira (2015) destaca que “o gênero em estudo foi instigante e proporcionou muitos 

momentos de interação entre os alunos, e entre a pesquisadora e os alunos. Porém, verificou-se 

que esse fato ocorreu muito mais nas situações de leitura do que nas de escrita” (p. 133). Sendo 

assim, devido ao pouco domínio dos alunos com relação à produção textual empregando 

diálogos nos balões, no tocante ao gênero discursivo história em quadrinhos, foi preciso, por 

parte da pesquisadora, um atendimento individualizado, pois esse tipo de produção não era 

frequente ocorrer com os alunos do 3º ano do Ensino Fundamental (estágio final do ciclo de 

alfabetização).   

Schneuwly e Dolz (2004) afirmam que: 

 

O gênero é fundamental na escola; é utilizado como meio de articulação entre as 

práticas sociais e os objetos escolares, mais particularmente, no ensino da produção 

de textos orais e escritos. [...] É através dos gêneros que as práticas de linguagem se 

materializam nas atividades dos aprendizes (p. 74-75). 

 

De modo que possamos entender a linguagem como processo de interação, seja ela 

oral ou escrita, uma vez que ambas estabelecem relações entre si. 

A dissertação intitulada “Pacto nacional pela alfabetização na idade certa e a prática 

pedagógica de professores alfabetizadores” aponta como objetivo geral “compreender como 

os professores utilizam os fundamentos do PNAIC e os transformam em práticas pedagógicas” 

(CORSI, 2017, p. 20).Essa pesquisa teve a seguinte indagação: A partir da compreensão teórica 

dos conceitos de alfabetização e letramento, fundamentados pelo Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa, como se apresentam as práticas pedagógicas de língua portuguesa 

de professores alfabetizadores que participaram da formação do PNAIC?A investigação 
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apoiou-se nos alicerces teóricos de Ferreiro (1990, 1992, 1999, 2001, 2011, 2012), Soares 

(2014a, 2014b, 2016), Zabala (1998) e Tardif (2014). 

A autora supracitada concluiu que os resultados da pesquisa revelaram uma dicotomia 

entre a teoria e a prática; pois foi possível inferir que, na visão dos professores, o PNAIC trouxe 

contribuições importantes para o aprimoramento das práticas pedagógicas. Porém, no que se 

refere aos dados coletados por meio das observações em sala. Constatou-se que o PNAIC não 

apresentou mudanças significativas de concepção das professoras participantes sobre 

alfabetização e tampouco sobre sua prática pedagógica.  

Dessa forma, Corsi (2017) afirma que as ações encontradas durante as observações 

podem ser compreendidas como práticas tradicionais, o que culminou em uma reflexão sobre a 

formação continuada, entendendo que se faz necessário o desenvolvimento de práticas 

formativas no contexto escolar e na realidade específica, e não apenas em formação em larga 

escala, como foi concebido pelo PNAIC, tendo em vista a natureza contraditória do ato 

educativo, pois é visível que, na prática, ocorre um distanciamento entre o que se aprende na 

formação continuada. Portanto, o que se aplica no espaço da sala de aula precisa ser pensado 

enquanto um processo sistemático sustentado teoricamente.  

A dissertação “Letramento e alfabetização: repensando a prática pedagógica de ensino 

da escrita com foco nos programas pró-letramento e PNAIC”, defendida por Silva(2014), 

aponta como objetivo geral 

 

Investigar sobre o processo de apropriação dos conhecimentos da professora tomada 

como referência, focando estudos acerca da alfabetização e letramento, bem como 

seus reflexos no desenvolvimento da prática pedagógica do ensino da língua escrita 

com crianças em processo de alfabetização (p. 18). 

 

Buscou-se com esta pesquisa avaliar os estudos realizados por alguns teóricos sobre 

alfabetização e letramento. Com base nos estudos de Marcuschi (2002), apresentou-se a 

importância de se trabalhar com os gêneros textuais na sala de aula. Em seguida, destacou-se 

as contribuições da Psicogênese da língua escrita de Ferreiro e Teberosky (1999), no processo 

de alfabetização e a relação entre a consciência fonológica e a aprendizagem da linguagem 

escrita.  

Para Silva (2014), os resultados evidenciaram que, apesar dos avanços conceituais 

sobre a alfabetização e o letramento, na prática pedagógica, esses avanços ocorrem de forma 

gradual, e que ainda acontecem equívocos do que seja alfabetizar-letrando. 

Assim, a autora conclui que 
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A investigação sobre as concepções de alfabetizar letrando que permeiam, atualmente, 

o ensino da língua escrita constituíram-se relevantes passos para a compreensão de 

como está ocorrendo a transposição da teoria para a prática. As reflexões feitas no 

percurso dessa pesquisa dão conta de importantes avanços conceituais em relação à 

concepção do processo de alfabetização e letramento. Contudo, na prática, as 

mudanças vêm ocorrendo gradativamente, pois ainda é fato aulas em que o ensino da 

escrita parece distanciado da sua função na sociedade, limitando-se a usos mecânicos 

e descontextualizados das práticas sociais vivenciadas pelos alunos (SILVA, 2014, p. 

91). 

 

Portanto, alfabetizar na perspectiva do letramento, ainda é um desafio para o professor, 

pois requer mudanças significativas acerca das questões teórico-metodológicas que permeiam 

a prática pedagógica. Assim, cabe ao professor se apropriar desses conhecimentos, a fim de 

possibilitar às crianças a construção de habilidades e competências para o exercício da leitura e 

da escrita nas práticas sociais. Alfabetizar letrando requer do professor uma postura política que 

envolve conhecimento e domínio do que vai ensinar. 

A dissertação intitulada “O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

e sua contribuição aos professores alfabetizadores sobre o sistema de escrita alfabética (SEA)”, 

defendida por Korn (2016), apresenta como objetivo geral  

 

Compreender a contribuição do PNAIC para os professores alfabetizadores 

sobre o SEA, para aprimoramento da prática de alfabetização, configurando-

se como uma proposta instigadora para avançar nas discussões em relação à 

formação continuada do professor alfabetizador (KORN, 2016, p. 35). 

 

Durante a pesquisa, a autora buscou respostas para as seguintes indagações: “Quais 

as orientações do material didático do PNAIC aos professores alfabetizadores sobre o 

funcionamento e uso do SEA para a alfabetização dos estudantes?”; “Como os professores 

alfabetizadores compreendem o funcionamento do SEA após a participação no PNAIC?”; “O 

que os professores alfabetizadores têm a dizer sobre as contribuições do PNAIC para a prática 

pedagógica a partir do conhecimento do funcionamento do SEA?”(KORN, 2016, p. 34). Os 

principais aportes teóricos que embasaram essa pesquisa, referente ao Sistema de Escrita 

Alfabética, foram: Soares (2016, 2014, 2004), Morais (2012, 2009, 2005), Cagliari (2007, 

2009) Ferreiro e Teberosky (1999). Em relação à Formação Docente e Continuada, os principais 

autores utilizados foram: Nóvoa (1995), Imbernón (2010, 2011), Garcia (2009, 1999), Tardif 

(2002), Roldão (2008), Morgado (2005), Libâneo (2011) e Prada (2010).   

Os resultados da investigação de Korn (20160 revelaram, de modo geral, que por parte 

dos professores alfabetizadores  
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 O PNAIC propiciou uma formação continuada de forma a instrumentalizar a atuação 

profissional e contribuiu significativamente para um melhor planejamento e 

organização das atividades, as quais têm como base estimular as habilidades de 

consciência fonológica para a apropriação do SEA. Os professores referem, também, 

melhor compreender, a partir do PNAIC, os estágios de escrita pelos quais a criança 

passa durante a alfabetização e repensar as formas de conduzir o ensino e a avaliação 

nesse processo. Indicam, ainda, que as mudanças no planejamento e organização da 

prática estão relacionadas às sugestões de estratégias de ensino, tais como: uso de 

materiais concretos, jogos, brinquedos e brincadeiras no dia a dia da sala de aula, algo 

que antes não era comum. Observa-se que, após a participação no PNAIC, o professor 

está mais atento com o fazer aprender do estudante, de modo a possibilitar um 

ambiente alfabetizador em sua prática. O conteúdo dos cadernos de formação do 

PNAIC foi predominantemente qualificado como “muito bom” e “excelente”; 

também foi sinalizado o uso desses materiais no momento do planejamento das 

atividades em sala de aula (p. 87-88). 

 

As falas dos professores também revelaram que o conhecimento sobre o SEA repercutiu 

significativamente na qualidade da prática pedagógica.   

A partir do levantamento realizado no banco de teses e dissertações, no período entre 

2013 a 2017, percebeu-se que há estudos preocupados com o PNAIC. Em síntese os trabalhos 

selecionados contribuíram para a compreensão do modo como a temática tem sido debatida ao 

longo dos anos no campo acadêmico.  

Viu-se, de modo geral, as pesquisas do banco de dados do IBICT e da CAPES 

mostraram que o PNAIC contribuiu significativamente para a ampliação dos saberes e 

mudanças nas práticas pedagógicas dos professores, bem como para o desenvolvimento de 

estratégias para atender às especificidades de cada estudante e de cada município, colaborando 

para avanços nos índices de alfabetização. Por outro lado, algumas pesquisas, tais como: 

Moraes (2015), Oliveira (2017), Corsi (2017) e Silva (2014) revelaram que os professores 

apresentam dificuldades para colocar em prática a proposta do PNAIC e desenvolver uma 

prática avaliativa reflexiva no processo de alfabetização.   

Ao fim dessa análise, foi possível detalhar algumas considerações acerca da dissertação 

intitulada “Leitura e escrita no final do ciclo de alfabetização: uma interface com a proposta de 

letramento do PNAIC”, de autoria de Geysa Paula Castor da Silva Fontes (2015), que optou 

por uma pesquisa de natureza investigativa e quantitativa e qualitativa e que teve por objetivo 

pesquisar o desempenho dos alunos no último ciclo de alfabetização, nas áreas de leitura e 

escrita, de acordo com a proposta orientada pelo material do PNAIC. A pesquisa fundamentou-

se nos seguintes aportes teóricos: Soares e Soares (2010, 2011), Tfouni (2010), Kleiman (2008), 

Solé (2009), Leffa (1996), Chartier (2007), dentre outros. 

Verificou-se que o trabalho de Fontes (2015) tem uma maior proximidade com a 

temática, pois a pesquisa trata sobre como se deve desenvolver habilidades de leitura e escrita 
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a partir do que propõe o PNAIC. O trabalho apresenta uma forte identidade com a temática aqui 

proposta, o que demonstra que esse campo de estudo ainda está relativamente inexplorado. Essa 

constatação deve servir de motivação para novas propostas de trabalhos acadêmicos voltados à 

investigação desse tema.     

De acordo com Fontes (2015) a proposta de letramento defendida pelo PNAIC, quando 

aplicada no planejamento e nas ações resulta na alfabetização na idade certa, ou seja, a 

implantação do PNAIC somente será atingida mediante o engajamento dos professores 

alfabetizadores, que mais do que frequentar as formações propostas pelo programa, precisam 

efetivar os conhecimentos nelas adquiridas em práticas nas suas salas de aula. 

Diante desse contexto, é de suma importância que escolas oportunizem aos alunos 

ambientes significativos de aprendizagem, como: bibliotecas, cantinhos de leitura, ou outros 

suportes necessários para garantir uma aprendizagem significativa, de forma que possam 

assegurar a todos os alunos, mesmo que diariamente, a vivência de práticas reais de leitura e 

produção de textos orais e escritos diversificados.  

Segundo Kramer (2001), 

[...] a aprendizagem da leitura / escrita envolve uma dimensão simbólica, expressiva 

e cultural, ser alfabetizador consiste em favorecer esse processo, propiciando, 

inicialmente que as crianças realizem atividades sistemáticas até que compreendam o 

que é leitura e escrita (p. 99). 

 

Dessa forma, é fundamental que o professor propicie aos alunos práticas sociais que 

assegurem a aprendizagem significativa até que eles sejam capazes de utilizar as estratégias de 

leitura e escrita de forma autônoma. 

O levantamento das produções sobre o PNAIC possibilitou-nos a compreensão da 

necessidade de contínuas pesquisas em torno das políticas públicas, do que tem sido discutido 

e analisado sobre o tema e orientado quanto às possíveis análises que ainda precisam ser feitas 

para acrescentar novas discussões aos estudos já realizados, ampliando, assim, o campo 

científico estudado. Além disso, essas pesquisas também apontam que tanto o orientador de 

estudo quanto o professor alfabetizador estão em processo de ampliação de seu repertório de 

conhecimentos. 

 

1.5 A FORMAÇÃO DAS PROFESSORAS NO PNAIC NO MUNICÍPIO DE ITAPETINGA 

 

Nesta seção, descreveremos o contexto do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) em Itapetinga. Ele foi criado em 2012, tendo como principal objetivo garantir 

que todas as crianças brasileiras sejam plenamente alfabetizadas até oito anos de idade. 
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Contudo, ele contempla a participação da União, estados, municípios e instituições de todo o 

país. Dessa forma, as ações desenvolvidas nessa proposta formam um conjunto integrado de 

programas, materiais didáticos e referências curriculares e pedagógicas disponibilizados pelo 

MEC, que contribuem para a alfabetização e o letramento, cujo eixo principal é a formação 

continuada dos professores alfabetizadores. 

O objetivo desse programa é proporcionar aos alunos do 1º ao 3º ano do Ensino 

Fundamental um processo de alfabetização com qualidade, visando à construção e ao exercício 

da cidadania. Por isso, compreende-se a importância do professor alfabetizador ter clareza em 

seus objetivos educacionais, pois ele não é um mero transmissor de conhecimento e de saberes, 

mas tem como função mediar a construção do conhecimento (BRASIL, 2015a). 

De acordo com as informações obtidas junto à Secretaria Municipal de Educação 

(SME) do município de Itapetinga, o Plano de Gestão Anual representa a sistematização do 

trabalho desenvolvido pelo PACTO/PNAIC, iniciado em 2012 somente com o PACTO, 

atendendo às turmas do 1º ao 2º ano; em 2013, com a implantação do PNAIC, passou atender 

às turmas do 1º ao 3º ano, com estudos na área de Linguagem e Letramento; e, em 2014, com 

Alfabetização Matemática. Trata-se de uma proposta metodológica fundamentada na formação 

dos professores alfabetizadores, com a mesma filosofia do PACTO, porém, acompanhado de 

um material específico para os alunos, livros didáticos formulados para esse fim (Proposta 

Didática para Alfabetização e Letramento e Proposta Didática para Alfabetização Matemática), 

além de cartazes, fichas, jogos, dentre outros. 

Por meio de curso presencial de dois anos, o programa foi realizado com carga horária 

de 120 horas, em 2013, e 160 horas, em 2014, para a formação continuada de professores do 

ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano) e das classes multisseriadas. 

Conforme Santos (2018), o processo de seleção para entrada no programa era realizado 

por meio de análise de currículo e entrevista: 

 

No contexto do município, os Orientadores de Estudo participam de uma formação 

junto às Formadoras Regionais cuja carga horária é de duzentas horas anuais e são 

responsáveis pela formação dos professores alfabetizadores. A seleção para a entrada 

no programa é mediante um processo que consta de análise do currículo e entrevista. 

Este procedimento é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação – 

SME. Para isso, o primeiro requisito é que sejam docentes efetivos do quadro da SME. 

Já os Formadores Regionais passam por seleção através da análise de currículo e 

entrevista. Participam da formação, cuja carga horária é de 200 horas/ano, ministrada 

por universidades públicas (p. 16). 

 

As formações no município aconteceram dentro do prazo previsto, com a carga horária 

cumprida integralmente aos sábados e alguns encontros foram realizados no período da noite, 
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a pedido de alguns professores. Foram realizadas também algumas formações de “reforço” para 

alguns professores que estavam com dificuldade em desenvolver alguns conteúdos da proposta. 

Os estudos foram bastante proveitosos, e os trabalhos em grupo esclareciam as dúvidas, 

promoviam discussões, debates e as experiências compartilhadas enriqueciam os encargos e 

tornavam a aprendizagem mais leve e dinâmica. Nesse contexto, as propostas foram muito bem 

compreendidas e as articulações entre os Cadernos de Matemática e o documento de Direitos 

de Aprendizagem do Ciclo de Aprendizagem foram contempladas, inclusive fazendo uma ponte 

entre os livros didáticos adotados pelos municípios (PNLD). 

Na formação com as turmas do 1º Ano, o material Pacto Estadual não poderia deixar 

de ser citado, pois além de muito rico, contemplava os direitos de aprendizagem. Nos encontros 

de formação para orientadores de estudo do PNAIC foi possível fazer uma reflexão acerca da 

fundamentação teórica do PDAL (Proposta Didática para Alfabetização e Letramento) e PDAM 

(Proposta Didática para Alfabetização Matemática), na qual ficou evidente que a abordagem 

lúdica proporcionada através da realização dos jogos orientados pelo material favorece e facilita 

bastante o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. 

Conforme os dados fornecidos pelos orientadores de estudos que atuam na Secretaria 

Municipal de Educação no município de Itapetinga, nos encontros de formação para os 

professores alfabetizadores, especificamente do 1º ano, não poderiam deixar de ser estudado 

esse material (PDAM e PDAL), uma vez que a Rede Municipal de Itapetinga, no ano de 2012, 

aplicou o PDAL e, em 2013, além deste, também o PDAM. Houve experiências exitosas nas 

classes do 1º ano nas turmas que aplicaram as propostas, sendo observado que tanto no processo 

de aquisição de leitura e escrita, quanto nas relações que envolvem o número, é bem mais eficaz 

a aprendizagem quando o aluno tem a oportunidade de vivenciar, na prática, o lúdico para 

formular hipóteses, e construir conceitos. 

 Os orientadores de estudos realizaram acompanhamento nas escolas, onde foram 

analisadas as ações desenvolvidas pelos professores alfabetizadores, o rendimento dos alunos, 

a rotina e a dinâmica da sala de aula, e relataram as observações feitas em cada turma do Ciclo 

de Alfabetização. 

Nesse contexto, foi de suma importância o comprometimento das formadoras dos 

orientadores de estudo, orientando, estimulando o estudo e a pesquisa, realizando intervenções 

fundamentais para que as aprendizagens alcançassem os professores alfabetizadores. 

Durante as formações do PNAIC, o objetivo era alinhar a rotina didática do PDAM e 

PDAL à prática do professor, isto é, orientar os docentes a aplicar a rotina estudada no cotidiano 
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das aulas, tendo como recursos os Jogos do CEEL10  (Centro de Estudos em Educação e 

Linguagem), outros jogos disponibilizados pelas Unidades Escolares, os livros didáticos e as 

obras complementares, que são os livros de literatura que as escolas têm no seu acervo. A 

exemplo do trabalho com o PDAM e o PDAL, que não foi abandonado, tendo em vista os 

exemplares já disponíveis. No entanto, salienta-se que muito melhor seria para os nossos 

discentes se os mesmos tivessem a oportunidade de terem novamente esses materiais no 

cotidiano de suas aulas. 

Ainda conforme relatos dos orientadores de estudos que atuam na SME após a 

formação do PNAIC, a aprendizagem das crianças passou acontecer de forma concreta e 

significativa, a partir da avaliação diagnóstica e, principalmente, das atividades de intervenção 

pedagógica. Ou seja, essa mudança ocorre gradativamente a partir do momento em que os 

professores alfabetizadores compreenderam a importância de alfabetizar na perspectiva do 

letramento. A transformação é visível na prática da sala de aula e nos resultados dos trabalhos 

finais: sequências didáticas, projetos didáticos e valorização dos jogos da sala de sala através 

da ludicidade.  

No que tange ao número de participantes da formação pelo PNAIC, conforme 

informações do responsável pelo programa no Município, no ano de 2014 participaram 05 

Orientadores de Estudos, 91 professores alfabetizadores e um total de 2.971 alunos 

alfabetizandos. Em 2015, esse número ampliou-se a fim de atender às turmas do 4º e 5º ano, 

um grande desafio que foi enfrentado tamanha necessidade e urgência. De forma muito simples, 

mas de extrema competência, os encontros de formação do 1º ao 5º ano foram realizados com 

eficiência e responsabilidade por uma equipe altamente comprometida com o trabalho e 

principalmente com a educação do município. O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa proporcionou uma continuidade na formação docente, no pleno exercício das práxis 

pedagógicas, como processo desencadeador de aprendizagens essenciais ao professor, na 

constituição da sua identidade profissional, enquanto professor alfabetizador. 

Em 2016, o trabalho dos anos iniciais e do Ciclo complementar foi acompanhado, 

monitorado e avaliado por uma equipe de 04 Orientadores de Estudos e 02 Coordenadores 

Multiplicadores, que atendiam uma demanda de 94 professores dos anos iniciais, 58 professores 

do 4º e 5º ano, um total de 3.200 alunos, 16 coordenadores e 20 escolas urbanas e 12 rurais, 

                                                           
10O CEEL é um núcleo de pesquisa e extensão da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) que desenvolve 

atividades com foco na melhoria da Educação Básica em escolas públicas e particulares. 
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com vistas a estabelecer no município uma cultura de letramento e formação de leitores 

conscientes e críticos, que se apropriassem de conhecimentos e atitudes cidadãs, garantindo ao 

aluno uma efetiva alfabetização até os 08 anos de idade e o sucesso na continuidade dos seus 

estudos. 

Em 2018, o município de Itapetinga contou com uma equipe de quatro formadoras 

locais, que assumiram a responsabilidade de formar e acompanhar o trabalho realizado por 

dezoito professoras alfabetizadoras. Importante frisar que a realização e o acompanhamento 

pedagógico do Ciclo de Alfabetização no município foram em 18 escolas e 110 turmas de 

alfabetização (1º ao 3º ano do Ensino Fundamental). 

Segundo a Formadora do PNAIC, que trabalhava na Secretaria Municipal de 

Educação, no município de Itapetinga, o diálogo com as professoras trouxe pontos importantes 

e motivadores, enfatizando a necessidade de refletir sobre a formação continuada nessa área. 

Ficou explícito que a docência no contexto da alfabetização nasce e se constitui em um 

compromisso político com a educação, mas também estabelece condição de compreender o 

compromisso docente na sistematização do trabalho pedagógico. As ações formativas têm se 

consolidado enquanto necessidade de uma demanda por uma educação mais abrangente e 

integradora. Promover a gestão do tempo nas formações era um desafio por parte dos 

formadores, mas a cada encontro, considerando o tempo de realização de cada atividade, era 

possível gerir de forma qualitativa, e as tarefas foram realizadas tranquilamente.  

Ainda de acordo com o relato da Formadora do PNAIC, os cursistas tinham uma 

característica bem positiva quanto à participação: era um grupo questionador e demonstraram 

uma enorme bagagem de experiências que enriqueceram e dinamizaram os encontros. Nenhum 

fator específico contribuiu para o não cumprimento dos objetivos propostos para a formação. 

A formação dos professores no PNAIC realizada a partir dos seminários trouxe o que de melhor 

haviam realizado em nossas escolas e as discussões suscitadas proporcionaram boas vivências 

e permitiu que cada ação, cada texto e cada atividade proposta fosse avaliada pelo próprio 

professor. As experiências compartilhadas permitiram conhecer e fazer conhecer as inúmeras 

realidades e vivências exitosas nas escolas. Os encontros fortaleceram o trabalho entre teoria e 

prática, capaz de transformar o ambiente da sala de aula de modo a promover mais qualidade 

à educação no Município de Itapetinga. 

As atividades realizadas pelos professores alfabetizadores seguiram sugestões e 

direcionamentos dados pelos orientadores de estudos, conforme regimento do PNAIC 

2017/2018, para a realização de procedimentos, organização e sistematização do trabalho 

pedagógico, tais como: rotina didática, projetos, sequência didática etc.  
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A qualificação profissional dos professores é fundamental, pois ser professor exige 

novos comportamentos, posturas e habilidades para uma atuação efetiva de qualidade e que seja 

capaz de atender as demandas dos contextos sociocultural e econômico em que estão inseridos. 

Contudo, os professores precisam acessar uma formação que lhes permite exercitar a reflexão 

coletiva, de forma analítica, de modo a compreender os processos e objetivos de seu trabalho. 

Requerendo assim, um domínio de conhecimento específico na sua área de atuação, 

demonstrando comprometimento com sua função social que ensinar e aprender é uma relação 

de troca que deve ocorrer com a mesma intensidade.  

A seguir, no segundo capítulo, discutiremos sobre letramento e alfabetização: uma 

análise discursiva, cujo enfoque também abrange as práticas pedagógicas: um conceito a ser 

(re)visitado; as instâncias complementares e interligadas: alfabetização e letramento e as 

práticas discursivas na perspectiva do alfabetizar/letrando. 
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2 LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO: UMA ANÁLISE DISCURSIVA 

 

2.1 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: UM CONCEITO A SER (RE)VISITADO 

 

É notório o quanto os avanços tecnológicos, a evolução científica e à 

internacionalização da economia, influenciou de forma decisiva, na questão da formação dos 

cidadãos.  

Segundo Franco (2016, p. 537) 

 

no século atual, grande influência educacional sobre as novas gerações, 

competindo com as escolas, que ficam em desigualdade de condições. A 

escola e suas práticas pedagógicas têm tido dificuldades em mediar e 

potencializar as tecnologias da informação e comunicação. (p.537) 

 

Essa gama de informações exige cada vez mais alterações das práticas pedagógicas e, 

consequentemente, das funções e atribuições dos professores, os quais terão que assimilar as 

profundas transformações produzidas no ensino, na sala de aula e no contexto social que os 

cercam. 

Desta maneira, a prática pedagógica permite a construção de uma proposta de 

educação que desenvolve o pensamento crítico e leva o docente a repensar sobre sua prática, 

questionando quais ações são ideais para si e para sua turma, dentro do contexto escolar. O 

processo de formação docente é constituído por uma relação intrínseca entre trajetória pessoal, 

profissional e o percurso formativo. A docência constitui vários caminhos que vão desde a 

formação inicial, abarcando diversos espaços institucionais. A formação é um fator 

determinante para o desenvolvimento intelectual de qualquer profissional e com o professor 

não é diferente. Se reinventar exige muito mais que criatividade, mas também oportuniza a 

ressignificação do processo de aprendizagem. Pereira e Crusoé (2017) apontam que é 

“interessante pensar a prática docente a partir da valorização profissional e das teorias voltadas 

para as práticas educativas, as quais são relevantes para a efetivação do processo de ensino-

aprendizagem” (p.145). 

Para Santiago e Batista Neto (2016), “[...] formação e prática pedagógica, embora 

guardem especificidades, uma não existe sem a outra e, em relação, instauram a formação 

permanente” (p.129). Os docentes precisam conscientizar-se de que o fazer pedagógico só é 

eficiente quando há mudanças na nossa prática educativa, ou seja, o saber chega é alcançado 

quando esse é buscado e, fazendo isso, consequentemente, se estar preparado para atender às 
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necessidades reais e urgentes dos nossos alunos. Zabala (1998) complementa dizendo que “a 

melhoria de nossa atividade profissional, como todas as demais, passa pela análise do que 

fazemos de nossa prática e do contraste com outras práticas” (p.13). 

Veiga (2008) apud COSTA e SANTOS(2013) enfatizam que 

 

o lado objetivo da prática pedagógica é constituído pelo conjunto de meios, o modo 

pelo qual as teorias pedagógicas são colocadas em ação pelo professor. O que as 

distingue da teoria é o caráter real, objetivo, da matéria-prima sobre a qual ela atua 

dos meios ou instrumentos com que se exerce a ação, e de seu resultado ou produto. 

Sua finalidade é a transformação real, objetiva de modo natural ou social, satisfazer 

determinada atividade humana (p.3) 

 

Nessa perspectiva, a prática pedagógica dará condições para que o professor reveja o 

conhecimento teórico e o associe à prática na sala de aula, de forma que ele reviste suas práticas, 

enquanto profissional comprometido com a qualidade e a aprendizagem dos alunos. A sala aula 

é o espaço onde os professores e alunos se encontram e interagem em torno do conhecimento e 

da aprendizagem. É nela que ocorre o processo de interação, onde materializa-se a realidade do 

cotidiano escolar com a prática pedagógica. A partir disso, promover o desenvolvimento e a 

transformação nesse alunado é essencial para formarmos cidadãos esclarecidos e incutir neles 

a consciência de seu lugar no mundo, tornando-os capazes de proporcionar a construção de 

significados elaborados através do contato com o outro.  

Veiga, (1992) apud FRANCO (2012) afirma que 

 

Na sala de aula, o professor faz o que sabe, o que sente e se posiciona quanto à 

concepção de sociedade, de homem, de educação, de escola, de aluno e de seu próprio 

papel [...] é na sala de aula que o professor cria e recria as possibilidades de sua prática 

docente, toma decisões, revê seus procedimentos avalia o que faz (p. 185-186) 

 

Diante deste contexto, compreende-se que se reinventar nem sempre é uma tarefa fácil. 

Rever conceitos e atualizar as práticas é um desafio para qualquer profissional, de forma que o 

professor tem a missão de descongelar as práticas ultrapassadas e oferecer espaços para 

construção de novos conhecimentos e saberes. Ao construir sua prática pedagógica, o professor 

encontra-se em processo dialógico constantemente, o que fazer e como fazer, sendo um 

movimento quase intuitivo “[...] de olhar, avaliar, refazer. Construir e desconstruir; começar de 

novo; acompanhar e buscar novos meios e possibilidades. Essa dinâmica é o que faz da prática 

uma prática pedagógica” (FRANCO, 2012, p. 186). 

É de suma importância para o professor a busca por descobertas de onde e o que 

trabalhar com o aluno, bem como inovações em sua prática, através de métodos que 



58 
 

possibilitem a aprendizagem de maneira contextualizada com o ambiente de convívio e estudo 

do aluno e isso, no processo de alfabetização, é imprescindível, pois ele perceberá o 

conhecimento no concreto.  

De acordo com Franco (2016), 

  

Quando se fala em prática pedagógica, refere-se a algo além da prática didática, 

envolvendo: as circunstâncias da formação, os espaços-tempos escolares, as opções 

da organização do trabalho docente, as parcerias e expectativas do docente. Ou seja, 

na prática docente estão presentes não só as técnicas didáticas utilizadas, mas, 

também, as perspectivas e expectativas profissionais, além dos processos de formação 

e dos impactos sociais e culturais do espaço ensinante, entre outros aspectos que 

conferem uma enorme complexidade a este momento da docência (p. 542). 

 

A discussão sobre as práticas pedagógicas que ocorrem no espaço escolar, relacionadas 

ao letramento e alfabetização, requer uma importante transformação e reflexão sobre as 

mesmas. Pensar letramento e alfabetização, como processos simultâneos e interdependentes, é 

ampliar o pensamento de forma significativa. 

Partimos da premissa de que a prática pedagógica, além de assumir um caráter 

transformador, transforma os cidadãos em pessoas críticas e atuantes na sociedade. Crusoé 

(2010) ratifica que “[...] a prática pedagógica é uma ação social dotada de sentidos construídos 

na relação indivíduo/sociedade e, como tal, comporta valores, crenças e atitudes”(p.104). 

Um fator primordial quando se trata de prática pedagógica é reconhecer que a criança, 

antes mesmo de frequentar a escola, já possui uma série de conhecimentos prévios sobre a 

língua escrita. Logo, é importante que os professores façam um diagnóstico inicial do 

conhecimento de seus alunos a fim de saberem de onde devem partir e planejar suas atividades, 

no sentido de desenvolver a capacidade de valorização dessa cultura. Com esta relação de troca, 

certamente haverá sucesso no processo de ensino e aprendizagem. 

Franco (2016) enfatiza que o conceito de prática pedagógica é variável a depender da 

compreensão de pedagogia e até mesmo do sentido que se atribui à prática que possa acarretar 

entendimentos dúbios acerca do sentido de ações pedagógicas. Sendo assim, afirma-se que 

 

É comum considerar que práticas pedagógicas e práticas educativas sejam termos 

sinônimos e, portanto, unívocos. No entanto, quando se fala de práticas educativas, 

faz-se referência a práticas que ocorrem para a concretização de processos 

educacionais, ao passo que as práticas pedagógicas se referem a práticas sociais que 

são exercidas com a finalidade de concretizar processos pedagógicos (FRANCO, 

2016, p. 536). 
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A prática pedagógica é uma ação reflexiva, organizada em torno de uma 

intencionalidade, que busca construir práticas que garantem propostas que possam ser 

realizadas para organizar/potencializar/interpretar as intencionalidades de um projeto 

educativo, que argumenta a favor de uma prática social conduzida por um pensamento reflexivo 

(FRANCO, 2016) 

O professor que reflete sobre sua prática está refletindo diretamente no aprendizado 

dos alunos. Nesse sentido, essas ações inerentes ao ato de reflexão compõem o exercício de 

compreender sua prática a partir do refletir sobre suas ações e sobre os conhecimentos a serem 

trabalhados, tendo em vista que o professor pode se atualizar e adquirir novos conhecimentos 

para reconstruir a prática em sala de aula para a efetivação do processo de ensino-aprendizagem. 

De acordo com Veiga (1988), a prática pedagógica tem como principal característica 

 

o não rompimento da unidade entre teoria e prática. A prática pedagógica tem um 

caráter criador e tem como ponto de partida e de chegada, a prática social, que define 

e orienta sua ação. Procura compreender a realidade sobre a qual vai atuar e não aplica 

sobre ela uma lei ou um modelo previamente elaborado. Há preocupação em criar e 

produzir uma mudança, fazendo surgir uma nova realidade material e humana 

qualitativamente diferente (, p. 13-14). 
 

 

O professor que utiliza dessa prática é um profissional que busca uma formação 

constante, mediante as experiências vivenciadas no seu cotidiano, tendo em vista que esse não 

é um processo estático, mas que se dá em meio dinâmico. A partir de uma prática reflexiva, a 

ação do professor assumirá um caráter transformador em busca de novos conhecimentos, diante 

do contexto real, como uma forma de aperfeiçoar sua prática de ensino e, consequentemente, 

melhorar a qualidade de ensino a seus alunos. 

Diante do exposto, conclui-se que a prática pedagógica deve ser revisitada 

constantemente, a fim de não esquecermos dela e tornarmos nossa ação consciente, de forma a 

garantir o ensino de conteúdos e atividades que são considerados fundamentais para o 

desenvolvimento e formação do aluno e, por meio desse processo, criar nos alunos mecanismos 

de mobilização de seus saberes anteriores, construídos no contexto escolar ou em outros espaços 

educativos. 

 

2.2 INSTÂNCIAS COMPLEMENTARES E INTERLIGADAS: ALFABETIZAÇÃO E 

LETRAMENTO 
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O termo letramento foi empregado no Brasil na segunda metade dos anos 1980, 

originou-se do vocábulo literacy, palavra da língua inglesa que, segundo Magda Soares (2004), 

foi adaptada ao português por meio de uma tradução diretamente do termo originário na busca 

de ampliar o conceito de alfabetização, denotando “a necessidade de reconhecer e nomear 

práticas sociais de leitura e de escrita mais avançadas e complexas que as práticas do ler e do 

escrever resultantes da aprendizagem do sistema de escrita” (p. 06).  

Inicialmente proposto pelo autor britânico Bryan Street, o tema do letramento passa a 

ser difundido no Brasil por volta da década dos anos oitenta. As primeiras ocorrências estão no 

livro No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, publicado em 1986 pela 

professora Mary Kato afirma “[...] acredito ainda que a chamada norma-padrão, ou língua 

falada culta, é consequência do letramento, motivo por que, indiretamente é função da escola 

desenvolver no aluno o domínio da linguagem falada, institucionalmente aceita” (SOARES, 

2006, p. 32). Desde então, tem sido pesquisado por estudiosos como Magda Soares, Ângela 

Kleiman, Leda Verdiani, Rojane Roxo e muitos outros. 

Podemos relacionar com o momento histórico em que o Brasil, tendo desenvolvido 

sua economia e ampliado o sistema educacional, precisava educar os cidadãos para que 

ultrapassem os limites da alfabetização, oferecendo-lhes um processo de letramento. 

De acordo com o Fascículo do Pró-letramento  

 

Entende-se alfabetização como o processo específico e indispensável de apropriação 

do sistema de escrita, a conquista dos princípios alfabético e ortográfico que 

possibilita ao aluno ler e escrever com autonomia. Entende-se letramento como o 

processo de inserção e participação na cultura escrita. Trata-se de um processo que 

tem início quando a criança começa a conviver com as diferentes manifestações da 

escrita na sociedade (placas, rótulos, embalagens comerciais, revistas, etc.) e se 

prolonga por toda a vida, com a crescente possibilidade de participação nas práticas 

sociais que envolvem a língua escrita (leitura e redação de contratos, de livros 

científicos, de obras literárias, por exemplo). Esta proposta considera que 

alfabetização e letramento são processos diferentes, cada um com suas 

especificidades, mas complementares e inseparáveis, ambos indispensáveis 

(BRASIL, 2008, p.12-13).   

 

O conceito de letramento ainda gera muita confusão com o conceito de alfabetização, 

pois frequentemente as pessoas acham que os dois termos têm o mesmo significado, mas, de 

acordo com Soares (2004) são conceitos distintos, de muitas facetas 

 

Letramento: “imersão das crianças na cultura escrita, participação em experiências 

variadas com a leitura e a escrita, conhecimento e interação com diferentes tipos e 

gêneros de material escrito, [...] alfabetização: consciência fonológica e fonêmica, 

identificação das relações fonema–grafema, habilidades de codificação e 
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decodificação da língua escrita, conhecimento e reconhecimento dos processos de 

tradução da forma sonora da fala para a forma gráfica da escrita (p. 15). 

 

É preciso deixar claro que dissociá-los é um equívoco, uma vez que é preciso reconhecer 

a possibilidade e necessidade de promover a conciliação entre essas duas dimensões da 

aprendizagem da língua escrita, integrando alfabetização e letramento, sem perder, porém, a 

especificidade de cada um desses processos, o que implica reconhecer as muitas facetas de um 

e outro. 

Martins e Mendes (2017) corroboram com Soares quando afirmam que 

 

É preciso saber que a alfabetização ganhou amplitude e passou a designar também o 

domínio de conhecimentos que permitem o desenvolvimento de habilidades de leitura 

e escrita nas práticas sociais cotidianas. Isso porque a língua é um sistema que visa, 

justifica e se fundamenta na interação verbal. Com a amplitude alcançada, passou-se 

a defender a idéia da alfabetização na perspectiva do letramento. Assim surgiu a 

necessidade de alfabetizar levando-se em consideração práticas sociais de escrita (p. 

109). 

 

Para Soares (2006), Letramento é mais do que alfabetização, é o “resultado da ação de 

ensinar e aprender as práticas sociais de leitura e escrita. O estado ou condição que adquire um 

grupo social ou um indivíduo, como consequência de ter-se apropriado da escrita e de suas 

práticas sociais” (p. 39). 

Alfabetização e Letramento são dois processos diferentes, contudo, interdependentes e 

indissociáveis, podendo ocorrer simultaneamente, pois os mesmos envolvem habilidades e 

competências específicas que precisam ser apropriadas e compreendidas pelas crianças. Sendo 

assim, os professores precisam desenvolver atividades com diversos gêneros textuais, por meio 

da diversidade de forma que estimulam as capacidades exigidas para uma compreensão e 

apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) (SOARES, 2004). 

Nas palavras de Soares (2004)  

 

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das atuais 

concepções psicológicas, linguísticas e psicolinguísticas de leitura e escrita, a entrada 

da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da escrita ocorre 

simultaneamente dois processos: pela aquisição do sistema convencional de escrita – 

a alfabetização – e pelo desenvolvimento de habilidades de uso desse sistema em 

atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a língua escrita – o 

letramento.[...]A alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de práticas 

sociais de leitura e de escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este por 

sua vez, só se pode desenvolver no contexto da e por meio da aprendizagem das 

relações fonema-grafema, isto é, em dependência da alfabetização (p. 14). 
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Marcuschi (2007) dialoga com Soares, quando aponta a distinção entre letramento e 

alfabetização 

 

Letramento - processo mais geral que designa as habilidades de ler e escrever 

diretamente envolvidas no uso da escrita como tal. É a prática da escrita desde um 

mínimo a um máximo. Diz respeito a fenômenos relativos à escrita como prática 

social.  

Alfabetização - processo de letramento em contextos formais de ensino, ou seja, por 

um processo de escolarização mantido pelo governo ou pelo setor privado. Mas 

organizado em séries e sistematizado (MARCUSCHI, 2007, p. 33). 

 

Em linhas gerais, o Letramento refere-se às práticas discursivas que fazem uso da 

linguagem escrita, pois as pessoas podem ser letradas mesmo sem ter frequentado a escola, ou 

seja, sem ser formalmente alfabetizadas, possuem o letramento espontâneo (SOARES, 2003) 

Brian Street (2014) considera o letramento sob dois modelos: o autônomo e o 

ideológico, sendo que o primeiro envolve, basicamente, as habilidades individuais do sujeito, 

reduzindo o letramento a um conjunto de capacidades cognitivas, como uma variável 

independente, desvinculada do contexto social, em que “revelam essa concepção autônoma, 

centrada no sujeito e nas capacidades de usar apenas o texto escrito” (STREET, 2014, p. 09). 

O modelo ideológico, por sua vez, envolve as práticas sociais de leitura e escrita, levando em 

consideração as culturas locais, questões de identidade e as relações entre os grupos sociais. 

Em oposição ao modelo autônomo de letramento, o autor defende um modelo ideológico, “para 

compreender o letramento em termos de práticas concretas e sociais. Ou seja, as práticas 

letradas são produtos da cultura, da história e dos discursos” (STREET, 2014, p. 09). 

Para Kleiman (1995) “o fenômeno do letramento, então, extrapola o mundo da escrita 

tal qual ele é concebido pelas instituições que se encarregam de introduzir formalmente os 

sujeitos no mundo da escrita” (p.20). Desse modo, os processos de alfabetização e letramento 

permitem ao aluno diversas situações cotidianas que desenvolvam a competência do uso da 

língua materna nas práticas sociais, culturais e históricas de aquisição de leitura e escrita.  

Kleiman (1995) define Letramento “como um conjunto de práticas sociais que usam a 

escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para 

objetivos específicos” (KLEIMAN, 1995, p. 19). Para a autora, esse termo “já entrou em uso 

carregado de novas associações e significados, como, por exemplo, uma nova relação com a 

oralidade e com as linguagens não- verbais, não incluídos nem previstos no termo 

alfabetização” (p. 12). 

Desta maneira, ela aponta que 
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Letramento é um conceito criado para referir-se aos usos da língua escrita não somente 

na escola, mas em todo lugar. Porque a escrita está por todos os lados, fazendo parte 

da paisagem cotidiana: no ponto de ônibus, anunciando produtos, serviços e 

campanhas; no comércio, anunciando ofertas para atrair clientes, tantos nas pequenas 

vendas, como nos grandes supermercados; no serviço público, informando ou 

orientando a comunidade (KLEIMAN, 2005, p. 05-06). 

 

Em concordância com Kleiman (2005) Rojo (2009) afirma que o Letramento 

 

Busca recobrir os usos e práticas sociais de linguagem que envolvem a escrita de uma 

ou de outra maneira, sejam eles valorizados ou não valorizados, locais ou globais, 

recobrindo contextos sociais diversos (família, igreja, trabalho, mídias, escola etc.), 

numa perspectiva sociológica, antropológica e sociocultural (p.98). 

 

 

Portanto, não há dúvidas de que práticas arraigadas não possuem mais espaço no mundo 

contemporâneo, visto que aconteceram grandes avanços no contexto educacional e, sobretudo, 

com a globalização, surgiram exigências de novos letramentos.  

Na seção seguinte apresentaremos o contexto das práticas discursivas no processo do 

alfabetizar/letrando. 

 

2.3 PRÁTICAS DISCURSIVAS NA PERSPECTIVA DO ALFABETIZAR/LETRANDO 

 

Entender como as crianças aprendem tem sido uns dos grandes desafios no campo 

educacional. Sabe-se que todas as crianças possuem condições de aprendizado e podem se 

desenvolver. Para que um resultado satisfatório seja obtido é preciso que haja investimentos 

governamentais; mas, sobretudo, que o professor tenha uma formação linguística adequada 

saberá ponto de reconhecer falhas e limitações, a fim de conseguir adaptá-lo, transformando os 

conhecimentos que já possui em metodologias e estratégias que auxiliem o aluno a superar suas 

dificuldades, durante o processo de aquisição da Leitura e da Escrita, com base na perspectiva 

do letramento. 

Conforme a teoria bakhtiniana (2011, p. 261), “[...] os diversos campos da atividade 

humana estão ligados ao uso da linguagem”, e “[...] o emprego da língua efetua-se em forma de 

enunciados (orais e escritos), concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele 

campo da atividade humana”. Esses enunciados, que compõem o conteúdo temático, a análise 

do estilo e a construção composicional, são denominados por Bakhtin como gênero discursivo. 

Desta forma, os gêneros são formados por situações comunicativas concretizadas no processo 

de interação entre os sujeitos, estabelecida por uma relação tanto cultural, quanto social. 

Goulart (2014) esclarece que 
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O processo de alfabetização envolve conhecimento fundamental para o processo de 

escolarização, vinculado ao valor social da leitura e da escrita e à abertura para a 

inserção dos sujeitos no vasto mundo da escrita. Envolve outros aspectos e 

conhecimentos também: novas formas de existência e participação política, ligadas à 

compreensão de múltiplas linguagens sociais e gêneros discursivos e à possibilidade 

de transformação dessas linguagens e gêneros, e também de criação de novos (p. 49). 

 

Ao entender a linguagem como processo de interação social, passamos a compreender 

também as relações estabelecidas entre a linguagem oral e a linguagem escrita. Ou seja, para se 

inserir socialmente, o indivíduo comunica-se, mesmo sem ter plena consciência, por meio dos 

diferentes gêneros. Além disso, ao considerar os gêneros do discurso, englobamos tanto os 

gêneros orais quanto os escritos, o que nos permite tratar as relações entre linguagem oral e 

escrita com outro olhar, já que o foco é no discurso. “O sujeito é concebido na teoria bakhtiniana 

como um ser social, um sujeito cuja existência se concretiza na alteridade, na relação com o 

outro, com o mundo” (GOULART, 2009, p.03). 

Quando se trata de linguagem, é preciso considerar o contexto social que ocorre a 

enunciação. Sendo o enunciado a unidade real da comunicação discursiva, não se pode entender 

a linguagem como produto acabado a ser transmitido 

 

o discurso só pode existir de fato na forma de enunciações concretas de 

determinados falantes, sujeitos do discurso. O discurso sempre está fundido 

em forma de enunciado pertencente a um determinado sujeito do discurso, e 

fora dessa forma não pode existir. (BAKHTIN, 2011, p. 274).  

 

Isto significa dizer que o enunciado e o discurso estão relacionados e são dependentes, 

isto é, um só pode manifestar-se por meio da ação do outro. Sendo assim, estes enunciados 

incluem não apenas a construção linguística do sujeito, como as estruturas gramaticais, 

vocabulário adequado, conteúdos específicos e também saberes e valores ligados ao contexto 

social. 

Nessas condições, o professor deve ser sempre o incentivador das práticas discursivas 

de letramentos, promover experiências variadas com a leitura e a escrita, além de estabelecer a 

comunicação e a interação entre os alunos e o meio social que eles vivem, tornando necessária 

uma prática pedagógica delineada que aproxime o letramento escolar do letramento social.  

 

Ao discutirem sobre os letramentos na escola e na vida revelam que o cotidiano exige 

práticas diretas ou indiretas de leitura e escrita cada vez maiores e com os mais 

diversos textos sendo todos os sujeitos convidados a interagir e usar socialmente estes 

diversos suportes, mesmo aqueles com escolaridade limitada (ANDRADE; 

ESTRELA, 2015, p. 179). 
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Nesse contexto, a aprendizagem das crianças precisa ocorrer nas diversas formas 

discursivas, construindo uma multiplicidade de habilidades e práticas de leitura e de escrita que 

envolve simultaneamente o letramento social e o letramento escolar, relacionados a diferentes 

estilos discursivos. 

Kleiman (1998) concorda ao apontar que: 

 

O letramento adquire múltiplas funções e significados, dependendo do contexto em 

que ele é desenvolvido, isto é, da agência de letramento por ele responsável. Sabemos 

hoje, por exemplo, que as instituições políticas são das mais efetivas agências de 

leramento, aproximando muito rapidamente a oralidade de sujeitos não alfabetizados 

da oralidade letrada, quanto às suas características argumentativas. Isto é, mesmo que 

não alfabetizado, o participante de grupos sindicais, por exemplo, traz, na sua 

argumentação, os traços característicos da escrita, mostrando, na sua ação, a 

consciência da necessidade dessas formas de argumentação para alcançar o que quer 

e influenciar os outros (p. 182). 

 

No processo de alfabetização e letramento ainda há muitas lacunas e isso, conforme 

aponta Mollica (s/a), em seu artigo Lacunas do Letramento, “são decorrentes de uma 

alfabetização não solidificada, não suficientemente madura e completada, uma vez que resultam 

de um processo de letramento linear, não inclusivo e monocultural” (p.3) A escola é a 

instituição responsável em nortear esse processo, esta “ainda não está conseguindo transpor de 

forma efetiva as demandas apresentadas fora dos seus muros” (ANDRADE; ESTRELA, 2015, 

p. 181).  

A escola, como grande agência de letramentos, preocupou-se apenas com o processo 

de alfabetização, com a aquisição da leitura e da escrita, desconsiderando, na maioria das vezes, 

as propostas significativas do letramento que levam em consideração as vivências das crianças 

e suas diferentes histórias, interações e práticas sociais (ANDRADE; ESTRELA, 2015). 

 
é consenso entre diversos autores que a escola é uma das principais agências de 

letramento e, como tal, deve promover ações que se aproximem das práticas sociais 

de leitura e escrita nas suas diversas dimensões e contextos, porém, pesquisas têm 

revelado que as práticas de letramento na escola ainda estão distantes do que acontece 

no contexto dos lares das crianças (IDEM, p. 182). 

 

Infelizmente, essa interação social é um fator ausente nas salas de aulas, e, assim, a 

escola perde uma importante ferramenta de aprendizagem, reforçando que o letramento escolar 

não está sendo associado ao contexto social dos alunos e evidenciando várias lacunas, que 

grande parte dos letramentos da vida não depende da aprendizagem escolar.  

Para contribuir com a discussão, Souza e Biavati (2016) apontam que: 
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Relacionar letramento somente a um projeto de escolarização parece perigoso. Ao 

mesmo tempo não se pode tomar o letramento somente como a experiência trazida 

das práticas sociais: deve-se considerar o letramento como um projeto educacional e 

social, tomando como luta dentro e fora da escola/formação para suprir as demandas 

sociais (SOUZA; BIAVATI, 2016, p. 55). 

 

Com isso, compreendemos que o sucesso da criança na escola esteja relacionado a uma 

prática discursiva de letramento que envolve um conjunto de atitudes e práticas escolares e 

sociais concomitantemente. Segundo Mollica (s/a), as inúmeras lacunas encontradas em 

diferentes textos, elencadas em seu artigo, 

 

contribui para aprofundar a reflexão sobre o enorme espectro exigido de um 

letramento verdadeiramente consequente e inclusivo que se quer implementado no 

País. Alfabetizar e letrar são tarefas complexas com exigências provenientes de 

distintas esferas. Não basta simplesmente aprender a codificar e a decodificar a 

estrutura fonológica e o sistema alfabético de uma língua. É necessário desenvolver 

uma pedagogia gradativa e contínua para ampliar o saber enciclopédico do aprendente 

(p. 11-12). 

 

Além disso, também ajuda a pautar sua prática pedagógica numa concepção inovadora 

e dinâmica, fazendo com que os alunos se apropriem do universo da leitura e da escrita, 

estabelecendo uma visão ampla do mundo, para que possam construir seus próprios 

conhecimentos, criar possibilidades, desenvolver o raciocínio e uma postura ativa e reflexiva. 

Essa ideia é reiterada por Thesing (2016)  

 

O processo de alfabetização inicial exige um pensar reflexivo do professor 

alfabetizador a respeito do seu fazer pedagógico, esse que precisa constituir-se como 

um trabalho significativo e contextualizado. O planejamento do trabalho pedagógico 

requer o conhecimento acerca da forma como a criança aprende, da maneira como ela 

pensa o sistema de escrita e como constrói suas hipóteses a respeito dele (p. 124). 

 

Que de acordo com Freire (1996)  

 

na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 

crítica sobre a prática. E pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 

pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão 

crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática. O seu 

“distanciamento” epistemológico da prática enquanto objeto de sua análise, deve dela 

“aproximá-lo” ao máximo. Quanto melhor faça esta operação tanto mais inteligência 

ganha da prática em análise e maior comunicabilidade exerce em torno da superação 

da ingenuidade pela rigorosidade (p. 39). 

 

Portanto, o professor possui um papel imprescindível no desenvolvimento da criança, 

pautado na perspectiva de alfabetizar letrando, pois ele é o mediador da relação entre o aluno e 
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a aprendizagem e seu papel é propor práticas discursivas de leitura e de escrita com práticas 

sociais e culturais, que ultrapassem os limites da escola.  

 

Reflexões contemporâneas afirmam, porém, que a construção de sentidos, seja pela 

fala, escrita ou leitura, está diretamente relacionada às atividades discursivas e às 

práticas sociais às quais os sujeitos têm acesso ao longo do seu processo de 

sociabilização. As atividades discursivas podem ser compreendidas como as ações de 

enunciação que representam o assunto que é objeto da interlocução e orientam a 

interação (MATENCIO, 1994, p. 17). 

 

O professor tem um papel de suma importância de instruir os alunos e prepará-los para 

que estes sejam úteis no contexto da sociedade de alguma forma. Visando garantir a formação 

completa, envolvendo-os em aspectos sociais que também são muito importantes para que 

possamos garantir a criação de cidadãos mais conscientes da própria realidade e  

fazendo com que eles percebam como o conhecimento é útil para sua vida. 

Segundo Massini-Cagliari e Cagliari (1999) 

 

Ser “mediador” não pode ser entendido apenas como sendo um aplicador de pacotes 

educacionais ou um mero constatador do que o aluno faz ou deixa de fazer. Ser 

mediador deve significar, antes de mais nada, estar entre o conhecimento e o aprendiz 

e estabelecer um canal de comunicação entre esses dois pontos (p. 225). 

 

Ser educador significa orientar os alunos, nas diversas situações que possam surgir 

tanto dentro, quanto fora da escola. Educar é levar o aluno a descobrir o seu potencial, estimular 

o desenvolvimento cognitivo, oportunizar a capacidade de desenvolver os seus pontos fortes, 

ampliando a consciência sobre a importância do trabalho com gêneros discursivos. Os bons 

professores esforçam-se por conhecer e valorizar as capacidades, os saberes, os interesses, o 

estilo e o ritmo de aprendizagem dos seus alunos. 

Sobre esse aspecto, Souza e Biavati (2016) apontam que 

 

Na escola, é preciso avaliar se, realmente, as atividades ampliam a visão do aluno para 

torná-lo independente, sabendo avaliar o que e como ele lê, escreve, de modo a refutar 

ou defender preceitos, ideias e opiniões com fundamento em suas práticas sociais. 

Tornar o aluno letrado significa, nesse aspecto, ensiná-lo a ser crítico sobre o que lê e 

o que escreve, saber avaliar o modo como a escrita acontece e construir suas marcas 

para ser aceito, considerando os contextos (SOUZA; BIAVATI, 2016, p. 64). 

 

Destarte, o educador precisa sempre pensar se suas práticas discursivas de letramento 

estão sendo claramente entendidas por todas as crianças, pois é necessário compreender melhor 

nossas crianças, porque, antes de frequentar a escola, elas vivem no seu universo. Para as 

autoras, “é importante considerar letramento como processo e produto de relações sociais em 
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que o idioma (fala e escrita) se dão com o domínio efetivo da escrita e fala nos âmbitos sociais” 

(SOUZA; BIAVATI, 2016, p.66). Diante do exposto, o professor deve promover atividades 

que estimule o desenvolvimento de habilidades, pensamento crítico e a capacidade de 

comunicação. É com base nesse entendimento a respeito dessa prática discursiva de letramento, 

que perceberemos o processo de aprendizagem, que evidenciem o domínio da oralidade e da 

escrita em diversos contextos sociais. Na seção seguinte, descreveremos o percurso teórico-

metodológico da pesquisa em estudo. 
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3 PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

3.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

Este capítulo tem por finalidade apresentar os caminhos que foram percorridos pela 

pesquisa no processo de construção das informações, os pressupostos teóricos e metodológicos 

que embasaram e orientaram este estudo, que se constitui em objeto de pesquisa, e o percurso 

desenvolvido para a realização da coleta e da análise dos dados. Exporemos, ainda, as 

informações construídas a partir do momento empírico, de entrevistas semiestruturadas com as 

professoras, aplicação de questionário e observações de suas práticas pedagógicas no contexto 

escolar. 

 

3.1.1 O local de realização da pesquisa 

 

A realização da pesquisa aconteceu no município de Itapetinga, localizado no 

Território de Identidade do Médio Sudoeste da Bahia. Este município pertence à Mesorregião 

do Centro Sul Baiano e à Microrregião de Itapetinga, cuja distância do município para a capital 

do estado é de 562 km. Possui uma população estimada de setenta e cinco mil habitantes (IBGE, 

2018)11, segundo estimativa populacional do IBGE,  constituindo, assim, a 26ª cidade mais 

populosa da Bahia. O mapa a seguir localiza o município de Itapetinga no território baiano.  

 
Figura 1 .Localização do município de Itapetinga no Território de Identidade do Médio Sudoeste da Bahia  

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://tayronefelix.blogspot.com/2009/01/mapa-regiao-sudoeste-da-bahia.html 

                                                           
11  População estimada para 2018, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/panorama. Acesso em: 29 set. 2018. 

http://tayronefelix.blogspot.com/2009/01/mapa-regiao-sudoeste-da-bahia.html
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/panorama
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O PIB de Itapetinga (2016) era de R$1.015.448 bilhão e o PIB per capita (2016) de 

R$13.208,05 mil. O município ocupa uma área territorial (2018) de 1.651.158 km² e a sua 

densidade demográfica é de 41,95 hab/km². É um dos mais urbanizados da Bahia, 97% da 

população mora na área urbana e apenas 3% na rural. A economia itapetinguense é 

movimentada pela pecuária, frigoríficos, indústria de calçados e os serviços, ocupando 56,36% 

de participação na economia 

No que diz respeito ao contexto educacional ele é atendido pelas redes municipal, 

estadual, federal e privada de educação. A rede pública municipal de educação é composta por 

quarenta e uma escolas, que atendem da Educação Infantil ao 9º ano do Ensino Fundamental. 

Em 2018, o quadro de docente da rede municipal contava com quatrocentos e noventa e dois 

professores, entre efetivos e temporários (dados informados pela Secretaria de Educação). A 

pesquisa teve como campo de investigação duas escolas da rede municipal de ensino do 

município de Itapetinga – BA.   

A escola A fica situada no bairro periférico e atende crianças provenientes de famílias 

de baixa renda, oriundas do bairro onde a escola se localiza. A referida escola oferece à 

comunidade o Ensino Fundamental Anos Iniciais, do 1º ao 5º ano. 

A escola, em 2018, possuía a seguinte equipe gestora: um diretor, vice-diretora e 

coordenador pedagógico atuando na escola. Atendia 581 alunos nos turnos vespertino e 

matutino, possuem 25 professores, sendo 17 efetivos e 08 contratados. Conta, também, com 08 

funcionários de apoio, entre secretários, merendeiras, zeladores e vigilantes. Em relação à 

infraestrutura da escola, podemos apontar que ela possui 10 salas de aula, 01 sala de professores, 

01 sala de coordenação e 04 banheiros. A instituição não possui biblioteca, nem sala ou 

laboratório de informática e também não dispõe de um refeitório. Contudo, existe um pátio 

extenso no interior da escola e um jardim, que são bastante utilizados pelos alunos para 

socialização, sobretudo, nos momentos de intervalo.  

Em questionário12 aplicado para identificar dados da referida escola, na pergunta sobre 

quais os projetos desenvolvidos na escola, o diretor apontou os seguintes projetos: Diversidade: 

O cabelo de Lelê; Alimentação saudável; Leitura: Xerife da leitura, Conto em família; Projeto 

de matemática: Saraumático; Meio ambiente: Eco Kids e o Projeto de intervenção 

comportamental (uma ação pedagógica que ajuda no processo de ensino e aprendizagem dos 

alunos).  

                                                           
12Vide questionário completo no apêndice A deste texto. 
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A escola B também atende crianças do bairro onde fica localizada a escola. Atendeu, 

em 2018 uma clientela de 355 alunos do Ensino Fundamental I do 1º ao 5º ano, nos turnos 

matutino e vespertino. 

A escola é composta por um diretor e coordenador pedagógico atuando na escola, 

possui 08 professores, sendo 7 efetivos e 01 contratado. Conta, também, com 04 funcionários 

de apoio, entre secretário, merendeira, zeladora e vigilante. Em relação à infraestrutura da 

escola, podemos apontar que ela possui 06 salas de aula e 03 banheiros. A instituição não possui 

biblioteca, sala de informática, sala de professores, sala de coordenador e nemrefeitório. No 

entanto, existe uma área que fica na parte externa da escola onde são desenvolvidas atividades 

de recreação com os alunos. 

Também questionamos a gestora da escola B a respeito dos projetos desenvolvidos na 

escola, e tivemos a seguinte resposta: Projetos de leitura, Meio ambiente, Higiene e ADAB na 

escola. 

O critério que elencamos na escolha das escolas foi o crescimento do IDEB em 2017, 

embora não tenha alcançado a meta projetada para o município e não alcançou 6.0, houve um 

crescimento substancial, conforme mostra a figura 2. 

 

Figura 2. Imagem do IDEB da escola A da rede municipal de Itapetinga 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 13 

                                                           
13Para ajudar o leitor a compreender a situação de cada escola – ou de um grupo de escolas de uma região, o QEdu 

analisou três parâmetros em relação ao IDEB: 

1 Se a escola atingiu a meta prevista para 2013; 

2 Se cresceu o IDEB em relação a 2011; 

3 Se já chegou ao valor de referência 6,0. 

A combinação destes três parâmetros mostra se o desempenho da escola no IDEB é preocupante ou se a escola 

está caminhando rumo à meta de 2021. 
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Figura 3. Imagem do IDEB da escola B da rede municipal de Itapetinga 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 

 

A escola A não alcançou a meta da escola, projetada para o ano 2017, que seria de 4.3, 

e ficou ligeiramente abaixo da média do município de Itapetinga, que foi de 3.9 nos anos 

iniciais. A escola B também não alcançou a meta da escola, projetada para o ano 2017, que 

seria de 6.0, mas ocorreu um crescimento significativo em relação ao IDEB de 2015. Em 2017, 

a escola atingiu o IDEB de 5.7, superior a meta projetada para município que seria de 4,3, 

conforme mostra a imagem acima. Sabemos que o espaço escolar, especialmente o espaço da 

sala de aula, vai muito além do processo avaliativo em si, como também dos conteúdos exigidos 

para a aprendizagem concreta. Ainda que o IDEB não seja o único indicador de qualidade de 

uma escola e muito menos o principal objetivo do trabalho empreendido, contudo, serve de 

parâmetro para compreender os problemas e as dificuldades enfrentadas pela mesma. 

O IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), criado em 2007, pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), foi formulado 

para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino. 

As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil, para escolas dos municípios; e do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), para as escolas dos estados e do País, 

                                                           
Alerta: Escolas em situação de alerta não cresceram o IDEB, não atingiram sua meta e estão abaixo de 6.0. Têm 

o desafio de crescer para atingir as metas planejadas. 

Atenção: Escolas em situação de atenção não foram bem em dois critérios entre os três analisados. Têm o desafio 

de crescer para atingir as metas planejadas. 

Melhorar: Escolas que podem melhorar cresceram o IDEB e atingiram a sua meta. Têm o desafio de manter o 

crescimento do índice para atingir as metas planejadas e superar o 6.0. 

Manter: Escolas que devem manter sua atual situação cresceram o IDEB, atingiram a sua meta e superou o 6.0. 

Têm o desafio de manter o crescimento do IDEB para garantir o aprendizado de todos os alunos. 

Disponível em: https://academia.qedu.org.br/como-usar/ideb/situacao-das-escolas/. Acesso em: 02 out. 2018. 

https://academia.qedu.org.br/como-usar/ideb/situacao-das-escolas/
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realizados a cada dois anos. As metas estabelecidas pelo IDEB são diferenciadas para cada 

escola e rede de ensino, com o objetivo único de alcançar 6 pontos até 2021, média 

correspondente ao sistema educacional dos países desenvolvidos14. 

O IDEB de 2017 dos anos iniciais da rede Municipal de Itapetinga cresceu atingindo 

4.5, ultrapassando a meta projetada do IDEB de 4.3, mas não alcançou o 6.0, conforme 

apresentado na figura a seguir. 

 

Figura 4. Evolução do IDEB em 2017 no Município de Itapetinga, calculado com base no aprendizado dos 

alunos em português e matemática (Prova Brasil) e no fluxo escolar (taxa de aprovação). 

 
Fonte: https://academia.qedu.org.br/como-usar/ideb/situacao-das-escolas/. Acesso em: 02 out. 2018. 

 

 

3.1.2 Os sujeitos participantes da pesquisa 

 

Nesta seção, apresentaremos os sujeitos colaboradores desta pesquisa, que foram de 

suma importância. Segundo Minayo (2014) a definição dos sujeitos de pesquisa é, certamente, 

um momento delicado e de suma importância na realização da pesquisa. Perfazendo um total 

de 04 professoras da Rede Municipal de Ensino de Itapetinga, sendo que os critérios aqui 

utilizados para a escolha das professoras colaboradoras levaram em consideração o fato de que 

elas participaram da formação ofertada pelo PNAIC. O segundo critério de escolha elencado 

levou em conta o fato de que as professoras estivessem atuando em turmas do 3º ano durante o 

desenvolvimento da pesquisa. É importante ressaltar que escolhemos professoras, porque nas 

turmas do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais não encontramos nenhum professor 

atuando nestas turmas.  

A pesquisa teve o consentimento do gestor escolar, que se revelou favorável à 

realização deste estudo. Entregamos, ao gestor de cada escola, uma cópia do projeto de pesquisa 

e esclarecemos quais os objetivos propostos no projeto. Para conhecer um pouco do perfil das 

                                                           
14 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/programas-e-acoes?id=180. Acesso em: 

02 out. 2018. 

 

https://academia.qedu.org.br/como-usar/ideb/situacao-das-escolas/
http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/programas-e-acoes?id=180
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professoras que participaram da pesquisa, foi aplicado um questionário com perguntas 

objetivas, no mês de novembro de 2018, a fim de conhecer a preferência em atuar no ciclo de 

alfabetização. Para resguardar a identidade de todos participantes, foram escolhidos nomes 

fictícios. 

Nesse sentido, com o intuito de compreender elementos que definem a realidade 

educacional brasileira, em especial, a formação continuada para professores alfabetizadores 

para o ensino da língua materna, buscou-se, através da aplicação de questionário, situar quem 

são esses sujeitos, quanto tempo exercem à docência e quanto tempo estão envolvidos com o 

ensino inicial da língua materna. Inicialmente, solicitou-se aos participantes que eles falassem 

acerca de suas formações profissionais (Apêndices B). Constatou-se que as quatro professoras 

cursaram o Magistério, já concluíram o nível superior, sendo três formadas em Pedagogia e 

uma em Letras; também concluíram o curso de pós-graduação em nível de Especialização, cada 

uma com especialização diferente, sendo em Psicopedagogia, Educação Infantil, Letramento e 

Matemática e Gestão e Organização da Escola, isso demonstra que as professoras têm buscado 

a formação continuada no que tange a sua realização profissional. 

Quanto à experiência profissional, questionou-se há quanto tempo lecionam: três 

responderam há mais de 20 anos e uma respondeu 20 anos. A média de idade das professoras é 

entre quarenta e cinquenta anos. Elas informaram que a participação nas formações do PNAIC 

oportunizou ações inovadoras nas práticas pedagógicas e ampliação de conhecimentos. O 

material utilizado durante as formações auxiliou bastante, possibilitando criar estratégias, 

discutir e rever conceitos e novas metodologias de ensino que puderam agregar aspectos 

positivos ao trabalho em sala de aula. 

Abaixo, apresentaremos duas figuras com dados relacionados às quatro participantes 

de nossa pesquisa. Esses dados referem-se ao tempo de atuação docente junto aos alunos do 1º 

ao 5º ano da Educação Básica. Para obtermos os dados mostrados a seguir, primeiramente 

questionamos a todas as professoras participantes da pesquisa sobre o tempo de atuação como 

professora, independentemente de ser ou não nos anos destinados à alfabetização e, logo em 

seguida, perguntamos sobre o tempo de atuação, especificamente como professora 

alfabetizadora (Apêndice B).  

Vejamos os gráficos.  
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Gráfico 1. Tempo de atuação como professora. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

O Gráfico 1 mostra o tempo de atuação docente de quatro participantes da pesquisa, 

entre 10 e 20 anos, temos uma professora; 20 anos ou mais, três professoras, o que significa que 

as professoras muito têm a contribuir para este estudo, considerando a média expressiva de 

tempo de atuação docente. 

 

Gráfico 2.Tempo de atuação como professora alfabetizadora. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 

 

Já o Gráfico 2 apresenta o tempo de atuação das participantes, enquanto professoras 

que atuam em turmas de alfabetização. Assim, entre 5 a 10 anos, duas professoras; entre 10 a 

20 anos, uma professora; e, com mais de 20 anos, uma professora. Levando em consideração 

os dados apresentados na figura 6, compreendemos que os discursos das professoras oferecem 

contribuições significativas para uma análise acerca da formação inicial e continuada para 

professores, no que tange ao ensino inicial da língua materna, haja vista, igualmente, a 

experiência com o ensino em alfabetização. Ainda que esses dados sejam específicos de uma 

parte da realidade educacional brasileira, podem ser utilizados para uma análise mais ampla, 

uma vez que não estão em desacordo com uma política de formação inicial e continuada voltada 

para o ensino inicial da língua no contexto educacional brasileiro.  

1
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3.1.3 As técnicas e os instrumentos da pesquisa: questionário, observação e entrevista 

 

Nesta seção, apresentaremos as técnicas e os instrumentos da pesquisa. Este estudo, 

valeu-se de uma pesquisa de natureza qualitativa por entender que essa abordagem é s adequada 

para discutir e aprofundar questões conceituais referentes ao tema, pois esse tipo de pesquisa 

tem como foco principal o ambiente pesquisado, onde estão inseridos os sujeitos colaboradores 

e o pesquisador que, por meio do contato direto com o contexto, caracteriza com descrições 

detalhadas os fatos cotidianos ocorridos durante a investigação, levando em consideração todos 

os resultados obtidos no decorrer da pesquisa. Nesse caso, o contato direto do investigador com 

o sujeito pesquisado é essencial para a produção das informações. “A pesquisa qualitativa supõe 

o contato direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação que está sendo 

investigada, via de regra, através do trabalho intensivo de campo” (BOGDAN; BIKLEN apud 

LÜDKE; ANDRÉ,1986, p.11). 

A pesquisa qualitativa “envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contexto 

direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se 

preocupa em retratar a perspectiva dos participantes” (BOGDAN; BIKLEN, 1982, apud 

LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.13), pois o processo é tão importante quanto o produto que está 

sendo contextualizado. Devido a isso, a pesquisa qualitativa foi eleita como sendo a mais 

indicada para dar conta dessa investigação.   

Dentre os possíveis métodos da pesquisa qualitativa, usaremos uma abordagem 

etnográfica, um tipo de pesquisa muito utilizada pelos antropólogos e sociólogos, porém, muito 

recente na área de educação.  

De acordo com Angrosino (2009), 

 

Foi em fins do século XIX e início do XX que os antropólogos começaram a utilizar 

o método etnográfico para estudos dos grupos humanos, a partir da convicção de que 

as especulações acadêmicas dos filósofos sociais eram inadequadas para entender 

como viviam as pessoas reais. Eles chegaram à conclusão de que apenas em campo 

um estudioso poderia encontrar verdadeiramente a dinâmica da experiência humana 

vivida (p. 16). 

 

A etnografia requer uma análise criteriosa não só na observação como também nas 

entrevistas com os informantes e documentos. “Etnografia significa literalmente a descrição de 

um povo. É importante entender que a etnografia lida com gente no sentido coletivo da palavra, 

e não com indivíduos” (ANGROSINO, 2009, p. 16). 

Para Veiga (1988)  
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A etnografia é um processo de produção de conhecimento, e não apenas um mero 

fornecedor de dados ou uma atividade pré-teórica, principalmente quando se parte do 

pressuposto de que conhecimento não é algo acabado, mas uma construção que se faz 

e refaz constantemente (p. 20). 

 

Essas questões que norteiam a pesquisa permitem ao pesquisador a busca de novas 

respostas e indagações durante o trabalho de pesquisa. Assim, o trabalho etnográfico consiste 

em um estudo minucioso sobre a descrição do contexto e do comportamento de pessoas. Para 

adquirir informações da forma mais fidedigna, faz-se necessário que o pesquisador possua 

também algumas habilidades, fundamentada em uma observação sistematizada. A etnografia 

requer que o pesquisador saiba ver realmente tudo que está ao seu redor. Nesse trabalho de 

investigação precisa ser visualizado de maneira ampla abrangendo sua totalidade, com 

propósitos bem definidos. 

Sobre este aspecto é importante abordar o que significa a pesquisa etnográfica, suas 

características e o vínculo com a educação. De acordo com André (1995): 

 

A etnografia é um esquema de pesquisa desenvolvido pelos antropólogos para estudar 

a cultura e a sociedade. Etimologicamente etnografia significa descrição cultural. Para 

os antropólogos, o termo tem dois sentidos: (1) um conjunto de técnicas que eles usam 

para coletar dados sobre os valores, os hábitos, as crenças, as práticas e os 

comportamentos de um grupo social; e (2) um relato escrito resultante do emprego 

dessas técnicas. Se o foco de interesse dos etnógrafos é a descrição da cultura 

(práticas, hábitos, crenças, valores, linguagens, significados) de um grupo social, a 

preocupação central dos estudiosos da educação é com o processo educativo. Existe, 

pois, uma diferença de enfoque nessas duas áreas, o que faz com que certos requisitos 

da etnografia não sejam nem necessitem ser cumpridos pelos investigadores das 

questões educacionais. [...] Uma longa permanência do pesquisador em campo, o 

contato com outras culturas e o uso de amplas categorias sociais na análise de dados. 

O que se tem feito pois é uma adaptação da etnografia à educação, o que me leva a 

concluir que fazemos estudos do tipo etnográfico e não etnografia no seu sentido 

estrito (p. 24). 

 

Esse tipo de pesquisa utiliza os mesmos instrumentos da pesquisa etnográfica, no 

entanto, existe um aspecto peculiar na abordagem etnográfica, que exige do pesquisador um 

tempo prolongado de permanência no campo da pesquisa. Embora nela sejam utilizados os 

mesmos instrumentos, o tempo de permanência em campo pode ser reduzido, se o pesquisador 

fizer parte do mesmo contexto cultural do campo pesquisado.  

Segundo Alves-Mazzotti (2001) apud Tezani (2004). 

 

As pesquisas do tipo etnográficas geram enorme volume de dados que necessitam ser 

organizados para serem compreendidos, isso só pode ser feito através de um processo 

continuado, onde se identificam as dimensões, categorias, tendências, padrões, 

relações e significados. Nesta perspectiva, os dados coletados devem ser analisados 

com base nas hipóteses formuladas, relacionando o fenômeno com a realidade 



78 
 

cotidiana observada, e a identificação dos participantes caracterizando-os dentro do 

contexto estudado ( p. 11). 

 

Para André (1995), o tempo de permanência em campo da pesquisa do tipo etnográfica 

pode variar conforme os objetivos da pesquisa, a disponibilidade do pesquisador, as 

experiências que tem com pesquisa e o número de pessoas envolvidas no estudo. A efetivação 

de um estudo desse tipo permite ao pesquisador a observação participante, a entrevista intensiva 

e a análise de documentos com um tempo reduzido em campo. 

Segundo Wolcott (1975) apud Lüdke e André(1986): 

 

o uso da etnografia em educação deve envolver uma preocupação em pensar o ensino 

e a aprendizagem dentro de um contexto cultural amplo. Da mesma maneira, as 

pesquisas sobre a escola não devem se restringir ao que se passa no âmbito da escola, 

mas sim relacionar o que é aprendido dentro e fora da escola (p.14). 

 

Para Flick (2009ª) “ a etnografia é uma estratégia de pesquisa um tanto abrangente e 

complexa, baseada originalmente na participação e na observação em campos abertos e 

instituições” (p.120). Evidencia-se, assim, que a observação participante é um fator primordial 

para se realizar a etnografia enquanto proposta metodológica, ela possibilita ao pesquisador 

obter um olhar atento aos vários aspectos a serem observados e estudados. Ainda segundo o 

autor, “[...] uma característica da pesquisa etnográfica é o uso flexível de diferentes abordagens 

metodológicas, segundo a situação e o tema de cada caso” (FLICK, 2009b, p.104). 

Conforme Minayo (2014),  a 

 

observação participante, permite que o investigador combine o afazer de confirmar ou 

desconstruir hipóteses com as vantagens de uma abordagem não estruturada. 

Levantando interrogações que vão sendo discutidas durante o processo de trabalho de 

campo, o investigador elimina questões irrelevantes, dá ênfase a determinados 

aspectos que surgem empiricamente e reformula suas hipóteses ou pressupostos 

iniciais e provisórios (p. 181). 

 

A observação é uma das muitas técnicas utilizadas nesta pesquisa, com abordagem 

qualitativa, e aconteceu no contexto das salas de aula entre o mês de julho a setembro de 2019, 

quando se deu atenção especial à forma como estão sendo aplicadas as atividades de leitura e 

de escrita propostas pelo PNAIC pelas professoras na sala de aula do 3º ano. Observar e 

compreender as práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar é o grande desafio 

proposto em nossa pesquisa. 

Lakatos e Marconi (2003) enfatizam que 
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A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações e utiliza 

os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas 

em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que se desejam estudar. 

[...] Desempenha papel importante nos processos observacionais, no contexto da 

descoberta, e obriga o investigador a um contato mais direto com a realidade (p.190-

191).   

 

Minayo, Deslandes e Gomes (2016) definem: 

 

A observação participante como um processo pelo qual um pesquisador se coloca 

como observador de uma situação social, com a finalidade de realizar uma 

investigação científica. O observador, no caso, fica em relação direta com seus 

interlocutores no espaço social da pesquisa, na medida do possível, participando da 

vida social deles, no seu cenário cultural, mas com a finalidade de colher dados e 

compreender o contexto da pesquisa. Por isso, o observador faz parte do contexto sob 

sua observação e, sem dúvida, modifica esse contexto, pois interfere nele, assim como 

é modificado pessoalmente (, p. 64). 

 

Esse tipo de observação abrange as observações realizadas diretamente no campo, 

complementadas pelas anotações realizadas no diário de campo.  

 

O Diário de Campo, que consiste em um caderno onde são registradas todas 

as informações depois de observadas; são registradas as observações, as 

conversas, os comportamentos, os gestos, ou seja, tudo que esteja relacionado 

com a proposta da pesquisa como um rascunho, uma matéria bruta que depois 

necessita de lapidação (TEZANI, 2004, p. 13). 

 

A observação ocupou um lugar de destaque nesta pesquisa, pois é na sala de aula que 

se efetiva a prática pedagógica em estudo. Através dessa técnica, tivemos a oportunidade de 

coletar informações sobre as atividades docentes e as interações que caracterizam o dia a dia na 

sala de aula. “A observação é chamada de participante porque parte do princípio de que o 

pesquisador tem sempre um grau de interação com a situação estudada, afetando-a e sendo por 

ela afetado” (ANDRÉ, 1995, p. 24). 

Outra técnica utilizada na coleta de dados foi a entrevista semiestruturada. Essa é uma 

técnica privilegiada que pode ser definida como um processo de interação social entre duas 

pessoas, na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de informações por 

parte do outro, o entrevistado. Também é necessário ressaltar a importância da empatia na 

interação entrevistador-entrevistado. Por se tratar de uma pesquisa com abordagem qualitativa, 

na pesquisa do tipo etnográfica, as entrevistas são semiestruturadas, assemelhando-se a uma 

conversa, sendo atribuídos, pelos sujeitos, significados a situações que fazem parte da sua vida 

cotidiana. 

Segundo Minayo, Deslandes e Gomes (2016), 
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Entrevista é acima de tudo uma conversa a dois, ou entre vários interlocutores, 

realizada por iniciativa do entrevistador e sempre dentro de uma finalidade. Ela tem o 

objetivo de construir informações pertinentes para um objeto de pesquisa, e 

abordagem pelo entrevistador, de temas igualmente pertinentes com vistas a este 

objetivo (p. 58). 

 

Haguette (1995)apud Martucci (2001)afirma que a entrevista é 

 

uma conversa intencional entre duas pessoas, dirigida por uma das pessoas, com o 

objetivo de obter informações, utilizada para recolher dados descritivos na linguagem 

do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma idéia 

sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo. Recomenda-se a 

realização de entrevistas semi-estruturadas, com a elaboração de um roteiro orientador 

ou de uma lista de tópicos previamente estabelecidos (p.7) 

 

Na presente pesquisa, realizamos as entrevistas com as professoras que atuaram 

diretamente na turma de 3º ano do PNAIC, entre os meses de março e abril de 2019, sendo 

gravadas em áudio para dar mais respaldo ao que foi perguntado e respondido. 

Para agendarmos as entrevistas semiestruturadas, entramos em contato pelo Whatsapp 

com as professoras colaboradoras, marcando dia, hora e local de acordo com a disponibilidade 

de cada professora. Assim, as entrevistas ocorreram na sala da professora da instituição de 

ensino em que cada uma leciona. Após a entrevista, todo teor das falas das professoras foi 

transcrito na íntegra. 

Além da observação e das entrevistas, também elegemos o questionário como um dos 

instrumentos de coleta de dados. De acordo com Lakatos e Marconi (2003), “o questionário é 

um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem 

ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador” (p.201). A aplicação do 

questionário foi importante, pois ele se revelou como instrumento bastante eficiente porque 

pode ser aplicado concomitantemente as colaboradoras da pesquisa. Além disso, o fato das 

colaboradoras responderem ao questionário no lugar e tempo escolhidos por elas tornou-se um 

fator positivo porque elas ficaram à vontade para responderem seguramente os 

questionamentos. 

O roteiro do questionário, composto de vinte questões objetivas, foi entregue 

pessoalmente pela pesquisadora para cada professora colaboradora da pesquisa dentro de um 

envelope pardo, no mês de novembro de 2018. Com ele identificou-se o perfil socioeconômico 

e profissional das professoras, além das inovações que o PNAIC trouxe às suas práticas 

pedagógicas. 
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3.1.4 Organização e análise dos dados – entrevistas e observações das aulas 

 

A análise e interpretação dos dados estabelecem ligações com o intuito de 

compreender como o Programa acontece na realidade e confrontar as falas dos sujeitos e sua 

relação com os aportes teóricos existentes, embasando as inferências obtidas, a fim de que elas 

fossem tabuladas e discutidas pelo pesquisador.  

Segundo Gil (2008) 

 

Após a descrição e a análise dos dados vem a interpretação, que pode ser considerada 

como a parte mais importante de todo o relatório. Aqui é que se faz a apresentação do 

significado mais amplo dos resultados obtidos, por meio de sua ligação a outros 

conhecimentos já obtidos (p. 183). 

 

Como já anunciado, os processos de produção de dados da presente pesquisa foram 

coletados a partir de três momentos distintos e complementares: o questionário, a entrevista 

semiestruturada e a observação das práticas pedagógicas das professoras, realizadas nos meses 

de julho a setembro de 2019. Foram realizadas 12 sessões de observações, três em cada sala 

(com aproximadamente duas horas de duração). Todas as sessões de observação foram 

registradas em diário de campo, pois esse instrumento permite melhor detalhamento no 

momento da transcrição. Já para análise dos dados, utilizou-se como aporte teórico-

metodológico, Bardin (1977), que apresenta a Análise de Conteúdo (AC) como uma das formas 

possíveis de tratamento de dados em pesquisa. Segundo esta autora, a análise de conteúdo é 

usada quando se quer ir além dos significados, da leitura simples do real. Trata-se de um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens.  

Com base nos instrumentos selecionados, os dados foram analisados de forma 

criteriosa, pois exige um trabalho bastante denso por parte da pesquisadora, no próprio sentido 

de deixar claro o porquê da escolha de determinada técnica de análise para a investigação. Esta 

etapa da pesquisa consiste em analisar e interpretar o que foi produzido, a fim de organizarmos 

as falas de modo a categorizá-las. 

Neste contexto, a Análise de Conteúdo (AC) compreende-se em uma pesquisa pautada 

em vários dados, rica em informações de forma sólida, com potencial para o desenvolvimento 

teórico do campo científico, além detratar de uma análise que pode ser aplicada em qualquer 

processo de comunicação, que tem como objetivo ultrapassar as incertezas e enriquecer a leitura 

dos dados coletados. Conforme Bardin (1977, p. 42), o termo análise de conteúdo designa: 
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Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdo das mensagens 

indicadores (qualitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

 

A análise de conteúdo é uma técnica metodológica muito utilizada em diversas formas 

de comunicação que abrange vários campos do conhecimento. Ela requer muita dedicação, 

paciência e tempo do pesquisador, o qual tem de se valer da percepção, imaginação e 

criatividade, principalmente na definição de categorias de análise. Esta análise permitiu uma 

apreensão das falas das participantes bem como da observação realizada pela pesquisadora no 

processo de tratamento e análise do material produzido, pois nos possibilitou conhecer aquilo 

que estava por trás das falas das colaboradoras e, a partir disso, compreender as práticas 

pedagógicas observadas no cotidiano das salas de aula.    

A análise de conteúdo desenvolveu-se em três fases: pré-análise, exploração do material 

e tratamento dos dados, inferência e interpretação (BARDIN, 1977).  

A pré-análise pode ser identificada como uma fase de organização. Nesta etapa foi 

estabelecido um esquema de trabalho em que foram selecionados os documentos, neste 

percurso realizamos uma leitura flutuante que foi precisa, com procedimentos bem definidos, 

embora flexíveis que foram submetidos à análise, a seguir, procedemos ao processo de 

formulação das hipóteses e objetivos, a elaboração dos indicadores que orientaram a 

interpretação e a preparação formal do material. 

A exploração do material constitui, geralmente, um período longo que tem como 

finalidade organizar sistematicamente as decisões tomadas na pré-análise. Envolve 

fundamentalmente às tarefas de codificação, categorização ou enumeração dos dados. Desse 

modo, a transcrição dos enunciados das professoras ocorreu na íntegra, com isso, foi possível 

estabelecer o núcleo de compreensão dos conteúdos dos dados coletados na pesquisa, 

estabelecendo, pois, as unidades de registro e a classificação dos dados em categorias. Segundo 

Bardin “Classificar elementos em categorias, impõe a investigação do que cada um deles tem 

em comum com outros. O que vai permitir o seu agrupamento, é a parte comum existente entre 

eles” (1997, p. 118). 

 O tratamento dos dados, a inferência e a interpretação, permite tornar os dados válidos 

e significativos também possibilita ao pesquisador estabelecer critérios à medida que as 

informações obtidas são confrontadas com informações já existentes, pode-se chegar a amplas 

generalizações, o que torna a análise de conteúdo um dos mais importantes instrumentos para 

a análise dos dados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Nesta seção, apresentaremos o segundo instrumento de produção dos dados desta 

pesquisa: a entrevista, sendo uma das etapas mais importantes da pesquisa que requer tempo e 

exige alguns cuidados, entre eles destacam-se: o planejamento que deve ter em vista o objetivo 

a ser alcançado e a escolha dos entrevistados. 

Durante a entrevista as professoras colaboradoras responderam todas as questões, no 

entanto, apenas os elementos que consideramos mais pertinentes ao estudo são referenciados 

no processo de análise. É importante evidenciar que as professoras entrevistadas deram 

permissão, por escrito, para que a pesquisadora pudesse utilizar o conteúdo das falas nesta 

pesquisa. Essa permissão foi concedida através de assinatura de um documento, denominado 

Termo de Consentimento Livre Esclarecido, deixando claro o que propomos pesquisar. De 

posse das entrevistas gravadas em áudio, fizemos a transcrição na íntegra de todo material e, 

após a transcrição, realizamos a leitura minuciosa de todos os enunciados. 

Como explicitado anteriormente, a análise dos dados foi realizada com base no estudo 

da Análise do Conteúdo de Bardin (1977). Desse modo, apresenta-se, a seguir, a categorização 

dos dados e a inferência sobre o que as participantes disseram. As categorias constituem-se nas 

palavras que orientam a busca pelas mensagens que fornecem as informações que se pretendem 

estudar. Neste caso, as categorias foram elaboradas após a construção da hipótese da pesquisa 

e da leitura flutuante do material (entrevistas realizadas com as colaboradoras na íntegra). 

Assim, os dados a serem analisados foram distribuídos em três categorias sendo elas: 

contribuições do PNAIC na prática pedagógica das professoras alfabetizadoras, planejamentos 

das atividades realizadas pelas professoras alfabetizadoras e as dificuldades apresentadas pelas 

professoras alfabetizadoras, cuja análise consiste na classificação de elementos do material 

analisado segundo suas semelhanças que ilustramos a seguir: 

 

4.1 CATEGORIA I: CONTRIBUIÇÕES DO PNAIC NA PRÁTICA PEDAGÓGICA DAS 

PROFESSORAS ALFABETIZADORAS  

 

Nesta categoria foram agrupadas todas as falas (trechos das entrevistas) das 

professoras referentes às contribuições do PNAIC na pratica pedagógica em turmas do 3º Ano, 

recorrendo à articulação entre a teoria e a prática, é que constitui a atividade das professoras, 

mais especificamente a atividade de ensino. 
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Na proposta do PNAIC, verifica-se que há a compreensão de que a aprendizagem 

escolar não acontece sem a articulação com o ensino. Neste sentido as professoras promovem 

o atendimento às crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental em seu processo de 

alfabetização, na perspectiva do alfabetizar letrando, e ressalta a importância de um ensino que 

garanta apropriação do Sistema de Escrita Alfabética aliado a práticas sociais de uso da escrita. 

O PNAIC defende que o professor deve assumir o papel de protagonista em uma perspectiva 

coletiva de construção de conhecimento, em que se reafirma a relevância do diálogo entre as 

várias instâncias envolvidas no processo de alfabetização da criança, valorizando-se os 

conhecimentos teóricos e práticos desse profissional. Neste agrupamento têm-se os trechos 

mais significativos e pertinentes para a análise, que foram reunidos seguindo-se o índice 

contribuição. As professoras colaboradoras relataram o modo como o PNAIC contribuiu em 

sua prática pedagógica. 

 

O PNAIC pra mim foi bom, muito proveitoso, eu aprendi muito, ele me norteou, me 

direcionou em várias áreas, foi fundamental. As meninas quando passava pra gente, 

passava com um ânimo, com um gás, uma expectativa tão boa, que eu ia para as 

formações do Pnaic, querendo aprender, eu achava que todas às vezes que ia tinha 

alguma coisa pra acrescentar na minha prática e realmente tinha. Minhas formadoras 

foram Lila e Gal sei que todas foram boas. Porque elas conseguiram passar com um 

ânimo e um gás bacana e eu consegui absorver e conseguia levar para minha sala de 

aula, foi muito bom! A questão da sequência didática eu já conhecia, porém eu não 

trabalhava com tanto prazer, comecei a trabalhar depois que eu conheci o PNAIC, 

porque elas começaram a passar de forma tão bacana que eu comecei ver a sequência 

de forma bem legal, trouxe um significado melhor para minha prática, no dia a dia, 

porque além de você começar com uma história, e essa história você desenvolver 

todos os dias, trabalhar várias disciplinas, isso pra mim foi muito rico e proveitoso. A 

sequência didática foi bem bacana eu fico meio perdida quando não trabalho com 

sequência didática. Eu gosto muito trabalhar com sequência didática, demais! 

(PROFESSORA LENE, 28/03/2019). 

 

Com o PNAIC tive oportunidade de refletir e aprofundar no processo de 

desenvolvimento do aluno, acompanhar mais de perto a aprendizagem, além de ter 

um olhar mais sensível às necessidades contribuiu para melhorar a aprendizagem dos 

alunos (PROFESSORA ANA, 24/04/2019). 

 

As orientações do planejamento interdisciplinar através das sequências didáticas 

utilizando como referência uma obra literária tornaram as atividades mais dinâmicas 

e os momentos de leitura mais prazerosos e constantes (PROFESSORA LU, 

30/04/2019). 

 

Me proporcionou uma análise crítica da minha prática docente, além de enriquecer 

meus conhecimentos. O Pnaic facilitou o processo ensino aprendizagem no contexto 

do aluno. A partir dessa perspectiva, é importante compreender situações 

significativas para sua vida social (PROFESSORA TINA, 30/04/2019). 

 

É consensual em todas as falas das professoras, que a formação continuada é um 

momento crucial para o professor repensar a sua prática. A motivação potencializa o professor 
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a mudar o seu olhar, levando-o a organizar uma rotina, de modo que influenciem nos resultados 

da aprendizagem dos alunos. Segundo Martiniak (2015) “A formação continuada proposta pelo 

PNAIC tem reafirmado constantemente o papel do professor e a valorização da sua identidade 

profissional, como um dos agentes de transformação da educação” (p. 54). 

Ela contribui de maneira significativa para o desenvolvimento do conhecimento 

profissional do professor, cujo propósito entre outros, é possibilitar reflexão sobre a própria 

prática docente elevando-a a uma consciência da sua ação, que se constitui socialmente pensar 

sobre as formas de representar e de intervir nessa realidade. 

Martiniak (2015, p. 52) apoia-se nas ideias de Libâneo (2004) ao “entender que a 

formação continuada é condição para a aprendizagem permanente dos professores” (52) Dessa 

forma, o professor busca ampliar seu conhecimento de acordo com as exigências de sua 

atividade profissional, tanto para compreender os desafios da prática, quanto para o 

aprimoramento de sua prática docente. 

As professoras Lene e Lu abordam também a importância da sequência didática na sua 

prática pedagógica, por ser uma ferramenta que tem como principal objetivo aperfeiçoar o 

ensino e promover uma aprendizagem significativa, além de envolver uma série de atividades 

planejadas para serem aplicadas de forma sequenciada, visando sistematizar aspectos 

pertinentes de forma que o aluno desenvolva as competências e as habilidades no processo 

ensino-aprendizagem. A professora “Lene” aponta em seu enunciado que o PNAIC possibilitou 

trabalhar de forma interdisciplinar e que cada encontro de formação e os estudos realizados 

repensavam sua prática em sala de aula. 

A sequência didática envolve “um conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e 

articuladas para a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio e um fim 

conhecidos, tanto pelos professores como pelos alunos” (ZABALA, 1998, p. 18).  Isto quer 

dizer, conforme a autora supracitada, que as sequências didáticas englobam todos os tipos de 

conteúdo: factuais, conceituais, procedimentais e atitudinais.  

Portanto, evidencia-se nos relatos das professoras participantes da pesquisa uma visão 

positiva do PNAIC, pois compreendem que o programa de Alfabetização na Idade Certa 

favoreceu uma postura reflexiva e investigativa no processo ensino-aprendizagem, ampliando 

a possibilidade de participação social e desenvolvimento mental, capacitando os alunos a 

exercerem uma postura crítica no contexto social. 

Elas relatam que após participarem do PNAIC, passaram a refletir sobre o trabalho 

realizado com as crianças, sobre as propostas de atividades levadas para a sala de aula, e a 
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percepção de que práticas se constituem como um dos caminhos para refletir sobre as suas 

posturas como condutor e mediador entre os saberes escolares e as aprendizagens das crianças. 

Nesta categoria foram expostos fragmentos que objetivavam explicitar quais foram às 

principais contribuições decorrentes da participação no programa de formação PNAIC e as 

possíveis modificações das práticas docentes a partir do curso. Com base nas informações das 

professoras percebeu-se como as experiências pessoais foram diversas durante as observações. 

Ao estabelecer uma análise comparativa com depoimentos das professoras Lu e Lene, podemos 

perceber as contribuições e a relevância do PNAIC para o desenvolvimento da criança no Ciclo 

de Alfabetização. 

Os dados das observações revelaram, entretanto, que as duas professoras, Lu e Lene, 

evidenciaram em suas práticas pedagógicas atividades sugeridas pelo PNAIC. 

O primeiro dia observação ocorreu no dia 11/07. Neste dia a professora Lu, iniciou a 

aula distribuindo gibis de história em quadrinhos para cada aluno ler de forma individual ou em 

dupla. O objetivo da leitura em dupla era justamente ajudar àqueles que não dominavam a 

leitura ainda. Depois de alguns minutos, a professora leu para turma; logo em seguida perguntou 

quem queria fazer a leitura para os colegas; dos 27 alunos presentes, apenas oito dispuseram-se 

a fazer a leitura para os colegas e os demais se recusaram por questão de timidez, ou 

simplesmente falta de vontade. Posteriormente, a professora recolheu os gibis e pediu a turma 

para formar dupla, sempre chamando atenção, quem sabia mais sentava com quem sabia menos 

e distribuiu o alfabético silábico, solicitando-os a que formassem o maior número de palavras 

possível. 

Após concluir essa atividade a professora solicitou que cada dupla lesse as palavras 

formadas, à medida ela as registrava na lousa. Nessa atividade, percebeu-se o nível de 

autonomia dos alunos na formação de palavras, sendo que aqueles que tinham dificuldade em 

formar as palavras recebiam auxílio do colega ou da professora. 

Esta atividade levou os alunos a refletirem sobre as variações nas palavras quanto ao 

número de letras e semelhanças sonoras, possibilitando o desenvolvimento da consciência 

fonológica, uma vez que, para dominar o Sistema de escrita alfabética, os alunos precisam 

refletir sobre as partes sonoras das palavras e sua representação na escrita. 

De acordo com o PNAIC (2015b), as atividades de montar e desmontar palavras com 

o alfabeto móvel permite, ao aluno, vivenciar, de modo bastante rico, uma série de decisões 

sobre como escrever. Nesse momento, a atenção da criança que escreve com o alfabeto móvel 

vai se voltar para a escolha de quais letras usarem e em que ordem as colocar na sequência da 

escrita da palavra. 
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Figura 5. Trabalhando o alfabeto móvel. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 

 

Concluída esta atividade, a professora entregou à turma outra atividade impressa, 

conhecida com Adedonha, solicitando que eles escrevessem a quantidade de palavras que 

quisessem. Porém, foi trabalhada uma única letra, neste dia, os alunos escreveram palavras com 

a letra E. Conforme afirma a professora Lu, este tipo de atividade era bastante recorrente no 

cotidiano da sala de aula. Pelo exposto, o PNAIC (2015b) esta atividade consiste em escrever 

palavras correspondentes a diferentes categorias (nome de pessoa, lugar, objeto, fruta, 

brinquedo, animal...) que comecem com uma determinada letra. Posto isto, além de ser uma 

atividade prazerosa, amplia o repertório e o conhecimento sobre a escrita das palavras. 

 

Figura 6. Atividade Adedonha. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2019). 
 

 

Vale ressaltar que Adedonha é uma atividade que ajuda muito no processo de aquisição 

do código escrito e é excelente para fixação das dificuldades ortográficas, além de favorecer as 

interações das crianças com a leitura. 
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O segundo momento observado na sala da professora Lu aconteceu no dia 07/08. Neste 

dia a professora iniciou a aula fazendo a leitura deleite do livro “Bichos na Terra dos Bichos 

Africanos”. Ao finalizar esta ação, a professora perguntou a turma se eles tinham gostado da 

história e todos responderam que sim. Dando sequência ao trabalho sobre o Sistema Monetário 

Brasileiro, a professora solicitou dos alunos ajuda para arrumar sala, simulando um 

minimercado, mas antes de iniciar a arrumação pediu a turma para escolher um nome para o 

mercado, que depois de várias discussões recebeu o nome “Mercado Abençoado”. 

Para essa simulação, os alunos trouxeram produtos de casa, como cereais, material de 

limpeza, brinquedo, perfumaria, conforme a professora havia solicitado na aula anterior, Já 

dinheiro fictício, foi recortado do encarte do livro de didático de Matemática. A professora 

separou os alunos em pequenos grupos e designou funções a cada um: alguns ficaram 

arrumando os produtos, outros colavam as placas, dois alunos ficaram simulando o Caixa, com 

uma máquina registradora de brinquedo e uma máquina de cartão de crédito, e alguns alunos 

ficaram colando os preços nos produtos sob a orientação da professora. 

Com o mercado pronto, a professora escreve na lousa as questões que os alunos iriam 

responder utilizando os produtos do mercado. Em seguida eles iniciam as compras. Enquanto 

os alunos resolviam, a professora circulava pela sala e auxiliava, àqueles que sentiram 

dificuldades em representar e resolver as operações. 

 

Figura 7. Atividade do Minimercado trabalhando sistema monetário. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 
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Esta atividade teve como objetivo aprofundar, sistematizar e ampliar o conhecimento 

sobre o sistema monetário brasileiro em situação do cotidiano. Trabalhando valores, diferenças 

de preços, adição e subtração, bem como incentivando o cálculo e o uso de valores aproximados 

para resolver situações envolvendo quantias em dinheiro. Com isso, o professor alfabetizador 

que proporciona um ambiente rico para a aprendizagem e estimula a atividade lúdica, faz com 

que as crianças explorem as diferentes linguagens que a alfabetização possibilita, além de 

desenvolver a criatividade e imaginação. 

De acordo com Andrade e Estrela (2015) é imprescindível que o professor desenvolva, 

no interior da sala de aula, atividades com maior aproximação das práticas cotidianas e 

experiências das crianças, concretizando assim, a concepção de uma alfabetização voltada para 

a vida social dos alunos. Nesta perspectiva, observa-se que esta atividade aproximou do 

contexto familiar, pois, a proposta de letramento levou em consideração as vivências das 

crianças e suas diferentes histórias e interações. 

A observação realizada na sala da professora Lene, no dia 17/09, proporcionou-nos o 

registro de uma atividade que ela havia iniciado nas aulas anteriores sobre a “Terceira Idade”. 

No dia da observação a professora começou a aula informando à turma que eles iriam assistir, 

no canal do YouTube, um documentário: “A vida dos idosos em abrigos”. Finalizada essa etapa 

da atividade, a professora fez uma discussão geral acerca do documentário e, posteriormente 

falou um pouco sobre os direitos dos idosos que estão reunidos no Estatuto do Idoso Lei n. 

10.741, aprovado em 2003. Em seguida, a docente levantou alguns questionamentos, tais como: 

Porque devemos tratar bem os idosos? Alguém já ajudou algum idoso? Boa parte da turma 

respondeu que sim. Ajudando atravessar a rua, dando lugar no ônibus para sentar. A professora 

aproveitou essa resposta e fez outro questionamento: Quem lembra no transporte coletivo, 

quantos por cento são reservados dos assentos para idosos?  A turma respondeu: 10 por cento. 

A professora continuou perguntando: Onde é o lugar de idoso? Ela mesma respondeu: Em casa 

ao lado da família cercado de muito amor e de muito carinho. 

Concluída essa etapa da atividade a professora distribuiu para a turma o caderno de 

produção textual, em seguida a professora escreveu na lousa o título do texto que os alunos 

produziriam, informou também que o texto tinha que ter no mínimo três parágrafos: introdução, 

desenvolvimento e conclusão. 

A pesquisadora perguntou a professora colaboradora, porque ela estava trabalhando 

essa temática e ela respondeu: “Como no Brasil o número de idosos está cada vez maior, eu 

achei importante despertar nas crianças o carinho e o respeito por essas pessoas”. 
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Durante o momento em que os alunos estavam produzindo o texto, a professora 

circulava pela sala para esclarecer eventuais dúvidas e informar que quem fosse terminando 

deveria ilustrar o texto. Quando todos concluíram a atividade, ela solicitou que alguns fizessem 

a leitura, na frente da sala, para os colegas. Na hora da leitura a professora utilizou o microfone, 

porque alguns alunos deles liam muito baixo. 

 

Figura 8. Atividade de produção textual. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 
 

  

Por fim, a professora informou a turma que na semana seguinte agendaria uma visita 

ao Abrigo Laura Carvalho, no município de Itapetinga e que eles deveriam, junto a ela, preparar 

uma programação bem animada para apresentar no dia da visita. 

As ações da professora foram conduzidas no intuito de viabilizar a produção escrita e 

oralidade. O modo como ela conduziu o seu trabalho foi crucial para que os alunos construíssem 

o conhecimento a partir da temática trabalhada e adquirissem certas habilidades que permitem 

o uso efetivo da escrita e da leitura em diferentes situações sociais. 

Tendo como foco, portanto, o aspecto da contribuição do programa, observou-se, 

durante a prática das professoras, Lu e Lene, que o processo formativo realizado através do 

PNAIC possibilita as docentes conhecimentos teórico-metodológicos e utiliza estratégias que 

contribuem significativamente para o redimensionamento do fazer docente, desenvolvendo a 

prática em sala de aula, de forma contextualizada, reflexiva e na perspectiva interdisciplinar.  

Desse modo, fica claro que a formação continuada é essencial no trabalho docente, já 

que “busca oferecer suporte à prática pedagógica, principalmente ao professor alfabetizador, a 

partir de situações que incentivem a problematização, a reflexão e a teorização, e que promovam 
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a construção do conhecimento, como processo contínuo de formação profissional” 

(MARTINIAK, 2015, p. 53). 

Sobre este aspecto, é importante que o professor esteja disposto a revisitar sua prática 

pedagógica periodicamente, proporcionando experiências diversas para que seja possível que 

cada aluno consiga, ao final do ciclo, desempenhar as habilidades na aquisição da leitura e da 

escrita. 

Segundo Freire (1996), 

 

na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão 

crítica sobre a prática. E pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 

pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão 

crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática (p. 39). 

 

 

Assumimos o ponto de vista de que a formação continuada é de fato o caminho para 

que se tenha uma educação de qualidade, e que vai em busca de formar cidadãos agentes 

transformadores no seu contexto social. Estamos num processo de construção, em que 

paradigmas precisam ser quebrados e a escola precisa ter clareza da sua proposta política e 

pedagógica e, assim, assumir um compromisso para que objetivos sejam alcançados. 

 

4.2 CATEGORIA II: PLANEJAMENTOS DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELAS 

PROFESSORAS ALFABETIZADORAS 

 

Nesta seção, apresentaremos a segunda categoria de produção de dados desta pesquisa, 

as falas acerca dos materiais do PNAIC, especificamente os recursos didáticos, para uso com e 

pelos alunos do ciclo da alfabetização. Nessa perspectiva fez-se necessário a discussão sobre 

como as professoras alfabetizadoras organizam o planejamento em sua prática cotidiana de 

alfabetização, no que se refere aos recursos utilizados como material de apoio para realizar 

atividades de leitura, escrita e produção textual. Elas declararam que 

 

Os recursos que utilizo são gravuras: única ou sequenciada, objetos, às vezes um 

passeio que a gente faz, sequência didática que trabalhou a gente realiza uma produção 

textual,  projeto de leitura. Um projeto bem bacana que gosto muito dele, que eu gosto 

de repetir todos os anos é: conto em família. Esse conto em família eles levam o livro 

pra casa e lá se reuni com a família pra contar a história, depois que termina de contar 

eles vão recontar. E no segundo dia eles vão fazer a leitura e no terceiro dia vão 

produzir o texto, escrever o que entendeu e ilustrar. Tudo isso gravado e filmado e 

enviado pra mim e é bem legal esse projeto! Então é uma coisa que gosto muito. E 

este ano inclui no meu projeto das minhas leituras o sussorrofone. Eu perguntei o 

que é sussorrofone? E obtive a seguinte resposta. O sussorrofone é um objeto que 

tem me ajudado muito na leitura e inclui este ano, né. E eu utilizo demais na leitura 



92 
 

para os meus alunos tanto no 3º ano, como no 5º ano. No 3º ano a gente utiliza para 

leituras e o objetivo é que a criança, porque assim, eles não sabem se ouvir, quando a 

gente fala uma palavra, uma frase pra eles, por exemplo “o coelho é peludo e bonito” 

e você dita isso pra eles, eles têm muita dificuldade de se ouvir e de me ouvir. E com 

o sussurrofone eles ouvem a palavra e repete no ouvido, né. Quando eles repetem, eles 

conseguem perceber melhor o som do fonema. E aí, ele consequentemente escreve 

melhor, porque conseguiu se ouvir. O sussorrofone é tão maravilhoso que quando a 

criança está usando ele, ela não ouve outro barulho. A concentração melhora, se 

concentra na leitura, se concentra para ouvir a palavra. Tanto relação ao ditado, né, ou 

palavras novas que eu coloco no quadro. Ás vezes palavras novas que trago no cartaz 

eu falo e eles repetem. Quando eles já estão lendo diretinho. Eles vão leem cada uma 

que eu indicar ali usando o sussorrofone ou ler a frase toda usando o sussorrofone ou 

então no nosso momento de leitura todo mundo utilizando o sussorrofone. Este 

sussorrofone quando eles estão usando na leitura coletiva todo mundo junto, ninguém 

ouve a voz de ninguém, cada um fica focado na sua voz e não dar pra ouvir quem está 

do lado, não atrapalha ninguém. É simplesmente formidável! Eles ficam muito 

concentrado, é bem legal! O sussorrofone é um objeto que eu coloco na minha sala de 

aula quase todos os dias pra leitura, porque é uma ferramenta que eu estou gostando 

muito de trabalhar, antes de levar pra sala de aula testei aqui em casa com minha filha, 

porque quando está estudando estão ruídos ao redoresde carro passando na rua, de 

celular que chega mensagens, quando está usando o sussorrofone você não consegue 

ouvir esses ruídos, você só consegue ouvir sua voz, além de ser muito maravilhoso de 

desenvolver a leitura e escrita, também tem a questão da atenção, do foco que melhora 

muito (PROFESSORA, LENE, 28/03/2019). 

 

“Livros diversos, gravuras, textos fatiados, datas comemorativas e desenhos 

produzidos por eles. Aproveitando sempre o contexto atual dentro do projeto ou 

sequência que está sendo desenvolvido pela escola. Atualmente estamos 

desenvolvendo um projeto de leitura que iniciamos com o gênero textual fábulas, onde 

os alunos, fizeram leitura e interpretação (oral e escrita) recontaram, representaram 

através de desenhos e finalizaram dramatizando” (PROFESSORA LU 03/04/2019). 

 

“Livros paradidáticos, livros didáticos, gravuras, desenhos, jogos, filmes, vídeos, 

músicas. Uma vez por semana são planejadas atividades para a produção de texto, 

criando assim uma rotina com horário específico. Eu pedi recentemente que eles 

desenhassem um “boneco monstro”, cada um desenharia a sua maneira, que poderia 

ter três olhos, chifres, nariz na testa, que usassem a imaginação. Pedir após que 

colocassem um nome no boneco, que pensassem em que local ele estava ou  vivia, se 

era bonzinho ou mal, se tinha amigos ou não. Depois de muita conversa pedi que 

escrevessem a história do seu “boneco monstro” (PROFESSORA ANA, 24/04/2019). 

 

“Uso sempre autoditado, caça palavras, carta enigmática, cruzadinha, gravuras, datas 

comemorativas ou um projeto de leitura, onde foram feitas várias leituras de gêneros 

e contribuiu para produção textual (PROFESSORA TINA, 30/04/2019). 

 

 

 

Os discursos acima evidenciam que as professoras proporcionam várias atividades de 

produções textuais de forma lúdica e mostram que as crianças se sentem motivadas a produzir 

de forma diversificada e espontânea. Assim, nota-se, a partir dos seus enunciados, que elas estão 

atentas para diversificar o trabalho sobre produção textual, além de demonstrar compromisso e 

determinação. Porém, durante o período de observações não foram presenciados nas salas das 

professoras colaboradoras, Ana e Tina, nenhuma produção textual realizada pelos alunos. 

No que se refere à atividade de leitura, observou-se que a professora Lene, em seu 

discurso, instiga bastante os seus alunos e aponta a necessidade de repensar estratégias para 



93 
 

desenvolver a leitura e a escrita, como por exemplo, realça a importância do “sussorrofone” – 

objeto feito com cano de PVC com o formato de um telefone celular – nova ferramenta de 

ensino utilizada pela professora. Ela disse que buscou uma forma inovadora e diferente de 

melhorar a leitura dos alunos, porque eles apresentavam algumas dificuldades durante a leitura 

no início do ano letivo e com o “sussurrofone”, ela garantiu que as aulas ficaram bem mais 

dinâmicas e que os impactos nos resultados são positivos em relação à leitura e ao 

desenvolvimento da escrita dos seus alunos. 

Diante do relato da professora Lene, verifica-se que, a partir das observações, a 

concepção de alfabetização da professora não se altera. Os dados podem ser verificados na 

prática, durante a observação que ocorreu no dia 23/07, quando a professora Lene iniciou a aula 

fazendo a leitura do livro: “A Joaninha que perdeu as pintinhas”, que conta a história de uma 

joaninha que ao nadar no rio perde as suas pintinhas e por conta disso, a mãe não reconhece a 

própria filha, e a Joaninha tenta encontrar uma solução para ter suas pintinhas de volta. Antes 

de iniciar a leitura, a professora explora a capa do livro, informa o nome da autora, Ducarmo 

Paes e do ilustrador, Jefferson Galdino. Ao finalizar a história a professora faz alguns 

questionamentos. Qual o nome da história? Porque Joaninha perdeu as pintinhas? Se algum de 

vocês chegassem em casa diferente, os seus pais conheceriam vocês? O aluno respondeu 

imediatamente: “claro que sim, já olhou pra gente tantas vezes”, e a professora continuou com 

os questionamentos. Onde aconteceu a história? Quem era Tininha? 

Ao finalizar esse momento, a professora solicitou um aluno que passasse com o 

carrinho de livros de carteira em carteira para cada aluno escolhesse o livro de sua preferência. 

Posteriormente, a professora entregou para cada aluno o sussorrofone. 

Segundo a professora Lene, depois que passou a utilizar esse recurso nas suas aulas, 

eles apresentaram uma evolução significativa na leitura. Aqueles alunos que iniciaram o ano 

letivo na fase pré-silábico, hoje encontram-se na fase silábico-alfabético e na fase alfabética, 

devido ao trabalho realizado com esse instrumento. 

A leitura tem grande importância no processo de apropriação do conhecimento e, 

consequentemente, é essencial na formação crítica do aluno. Desse modo compreende-se que o 

trabalho com a leitura precisa pensar na diversidade de práticas leitoras que as crianças 

vivenciam, de modo que se garanta a elas o direito de acesso a diversos gêneros textuais. 
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Figura 9. Atividade de leitura usando o sussorrofone. 

 
  

 

Conforme o caderno 3 do PNAIC,  

 

A composição de um planejamento criterioso em relação ao trabalho interdisciplinar 

com vistas à coerência e à reciprocidade entre os diferentes conteúdos exigirá a 

definição de objetivos a longo, a médio e a curto prazos, em um movimento cíclico e 

flexível, o qual promova o redimensionamento das práticas pedagógicas, de forma 

contínua, formativa e mediadora, garantindo os diferentes direitos de aprendizagem 

das crianças (BRASIL, 2015d, p. 27). 

 

Destarte o desenvolvimento das atividades de leitura e escrita na escola precisa de um 

planejamento cuidadoso. A partir desse planejamento, traça-se objetivos de ensino que 

orientarão as intervenções didáticas na formação leitora, que se materializam nas práticas 

docentes. A escola como uma das principais instituições responsáveis, no desenvolvimento dos 

níveis de letramento dos indivíduos. O professor precisa criar estratégias pedagógicas que 

desenvolva a compreensão leitora dos seus alunos, de forma que possam adquirir habilidades 

para realizar leituras de modo independente, tornando-se leitores autônomos. 

No caderno 5 do PNAIC Solé (1998) aponta 

 

Defende que as estratégias de leitura são ensináveis, recomendando que o trabalho 

com o texto na escola inclua situações didáticas em que os estudantes sejam 

desafiados a usar diferentes formas de aproximação dos textos. Essas estratégias 

podem ser acionadas antes, durante e depois da leitura. A autora propõe que, nas 

práticas escolares, dentre outros aspectos, se ensine a: compreender as finalidades 

implícitas e explícitas do texto; ativar conhecimentos prévios; selecionar o essencial 

e relevante à compreensão; identificar a consistência interna do conteúdo expresso, 

comparando-o com conhecimentos extratextuais; elaborar inferências, levantando 

hipóteses, e fazendo interpretações (BRASIL, 2015c, p. 35). 
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 Com isso, estimular o interesse pela leitura é uma tarefa que faz parte das principais 

atividades escolares. É importante para a formação de qualquer criança ouvir muitas histórias, 

sendo este processo o início da aprendizagem para ser um bom leitor, e ser leitor é ter um 

caminho absolutamente infinito de descoberta e de oportunidades para compreender o mundo 

em sua volta. 

A leitura é um recurso que permite a criança apresentar um bom desempenho na 

produção textual possibilitando atuar de maneira autônoma com competências, transpondo-as 

para novas situações. Pois, ela faz ver o que o outro disse e como disse, consequentemente faz 

com que se desenvolvam habilidades como um vocabulário mais rico, e maior capacidade de 

interpretação, expressão de ideias e principalmente criticidade.  

Sendo assim, a professora Lene tem a concepção de que a aprendizagem é algo que 

vai sendo construído ao longo do processo, no qual ela se coloca como mediadora desse 

conhecimento, proporcionando mecanismos para que os alunos desenvolvam competências e 

habilidades que garantam o processo de ensino e a aprendizagem na aquisição de leitura e 

escrita. 

Com exceção da professora Lu, as professoras Ana e Tina relataram que após 

participarem do PNAIC, passaram a refletir sobre o trabalho realizado com as crianças, sobre 

as propostas de atividades levadas para a sala de aula. Isso fica evidente nos materiais 

analisados, em que as professoras trabalhavam os conteúdos com materiais concretos, músicas, 

vídeos, livros diversos e jogos de acordo com as propostas do PNAIC, mas durante as 

observações frequentemente as atividades eram copiadas no quadro, pouco exploradas e que, 

muitas vezes, divergiam dos relatos da entrevista.  

Nesse sentido, confirma a necessidade em adotar propostas formativas reflexivas sobre 

a reelaboração da prática educativa e a aprendizagem dos saberes docentes. Desse modo é 

necessário que haja uma predisposição por parte das professoras Ana e Tina em estarem abertas 

para buscar e praticar a mudança oferecida pelo PNAIC durante a formação continuada. Embora 

o professor tenha papel de destaque nesse processo, ressaltamos a importância de assegurar 

condições de trabalho para que os docentes alcancem resultados positivos no que tange o 

desempenho e melhor aprendizagem das crianças. 

As narrativas acima evidenciam que as professoras entrevistadas têm consciência da 

importância de se trabalhar os gêneros textuais na sala de aula, levando em consideração que 

eles estão presentes no nosso dia a dia. A professora “Lene” demonstra, em seu enunciado, o 

envolvimento da família na construção desse aprendizado, apontando que o gênero textual é a 

base para a aprendizagem da leitura e da escrita, e também apresentam estratégias significativas 
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de se trabalhar os gêneros textuais na produção, que é verificar a compreensão do aluno e a 

efetivação da aprendizagem. Segundo Modl e Costa (2017), “ os gêneros textuais precisam 

ocupar lugar de destaque no ensino aprendizagem. Cabe ao professor explorar esses gêneros de 

forma a alargar os conhecimentos dos alunos para que eles conheçam o que ainda é 

desconhecido [...]” (p.124) 

O foco do trabalho da professora Lene é a utilização da linguagem oral e a escrita como 

um objeto social. Ela propôs diversas atividades para o desenvolvimento de práticas orais e de 

leitura, portanto, as práticas de reflexão da língua são concebidas como suportes para a 

realização de outras atividades. No dia 14/08, a professora Lene iniciou a aula com a leitura do 

livro: “Pretinho, meu boneco querido”, da autora Maria Cristina Furtado e da ilustradora Ellen 

Pestili. Por ser um livro extenso de 40 páginas, a professora dividiu-o em três momentos 

distintos, o primeiro momento aconteceu no dia 12/08, da página 4 até a página 11. No dia da 

observação, estava no segundo momento da história, dando sequência a partir da página12 até 

a página 24. Ao finalizar o segundo momento da história, a professora levantou o seguinte 

questionamento: Como você acha que vai terminar a história? As respostas dos alunos foram 

as mais variadas possíveis.  

Vale ressaltar que a professora sempre retomava o primeiro momento da história para 

estabelecer uma relação com o segundo. Em seguida, solicitou aos alunos para pegar o caderno 

e copiar a tarefa da lousa. Depois da tarefa copiada e respondida a professora fez a correção 

coletiva copiando a resposta na lousa.  

 

Figura 10. Figura 12 – Atividade de interpretação do livro Pretinho meu boneco querido. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 
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Conforme exposto no caderno 5 do PNAIC (BRASIL, 2015c) ler para responder 

perguntas tem sido uma prática corriqueira no contexto da sala de aula, porém nem sempre essa 

atividade desperta o interesse e a curiosidade das crianças. Com isso, as vivências com as 

práticas leitoras, vão perdendo o encanto, a criatividade e a imaginação, impedindo o aluno de 

envolver enquanto ser social em todas as suas dimensões. As práticas pedagógicas desprezam 

o caráter dialógico da leitura à medida que restringe a busca de respostas e a transmissão de 

conhecimentos.  

Nos estudos de Bakthin (2011) o ensino dos gêneros faz parte do contexto escolar da 

criança desde o início da alfabetização, através dos enunciados concretos que ouvimos e 

reproduzimos e que são estabelecidos na comunicação efetiva entre sujeitos. Na concepção 

desse autor, é por meio da linguagem que ocorre o processo de interação entre as pessoas, a 

língua só existe em função da comunicação eficaz entre o emissor (quem fala ou escreve) e o 

receptor (quem lê ou escuta).  

Segundo Bakhtin (2011), os gêneros do discurso são formas relativamente estáveis de 

enunciados primários e secundários, caracterizados por um conteúdo temático, um estilo e uma 

construção composicional, das quais nos apropriamos nas relações sociais. Falamos, lemos e 

escrevemos sempre por meio de gêneros.   

 

Nós aprendemos a moldar o nosso discurso em formas de gênero e, quando ouvimos 

o discurso alheio, já adivinhamos o seu gênero pelas primeiras palavras, adivinhamos 

um determinado volume (isto é, uma extensão aproximada do conjunto do discurso), 

uma determinada construção composicional, prevemos o fim, isto é, desde o início 

temos a sensação do conjunto do discurso que em seguida apenas se diferencia no 

processo da fala. Se os gêneros do discurso não existissem e nós não os 

dominássemos, se tivéssemos de criá-los pela primeira vez no processo do discurso, 

de construir livremente e pela primeira vez cada enunciado, a comunicação discursiva 

seria quase impossível (BAKHTIN, 2011, p.283).   

 

Ainda segundo Mikhail Bakhtin, (2011, p. 264) “O estudo da natureza do enunciado e 

da diversidade de formas de gênero dos enunciados nos diversos campos da atividade humana 

é de enorme importância para quase todos os campos da lingüística (sic) [...]”. Sendo assim, 

acreditamos que, para o verdadeiro domínio da língua, o reconhecimento de um gênero se 

constitui como algo essencial, uma vez que todas as situações comunicativas, consideradas 

como práticas sociais de interação, só se realizam por meio de enunciados concretos 

materializados nos gêneros discursivos. Pois conforme afirma Bakhtin (2011), 

 

O desconhecimento da natureza do enunciado e a relação diferente com as 

peculiaridades das diversidades de gênero do discurso em qualquer campo da 

investigação lingüística (sic) redundam em formalismo e em uma abstração 
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exagerada, deformam a historicidade da investigação, debilitam as relações da língua 

com a vida (p. 264 – 265). 

 

Os estudos de Bakhtin sobre a função da linguagem se tornaram referenciais para o 

programa PNAIC porque, na fase de apropriação da leitura e da escrita, ou seja, no processo de 

alfabetização, é importante para o desenvolvimento da criança que ela conheça o conteúdo, o 

estilo e a construção composicional dos gêneros textuais que façam parte da vida em sociedade, 

pois os mesmos estão presentes na comunicação entre os sujeitos. 

Dentro da perspectiva de alfabetizar letrando, o programa PNAIC considera o trabalho 

com os gêneros textuais (orais e escritos) primordial tanto para promover o conhecimento, como 

para interação do sujeito com o objeto.  

Para Bakhtin (2011),  

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas porque são 

inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e porque em cada 

campo dessa atividade é integral o repertório de gêneros do discurso, que cresce e se 

diferencia à medida que se desenvolve e se complexifica um determinado campo 

(BAKHTIN, 2011, p. 262). 

 

Desta forma, evidencia que o processo de ensinar e aprender pretende promover novas 

habilidades linguísticas que está relacionado ao uso da linguagem, aos elementos constitutivos 

da aprendizagem e aos sentidos atribuídos pelo sujeito. O professor juntamente com o aluno 

pode constituir novas formas de organizar e entender o mundo. O aluno tem, fundamentalmente, 

a oportunidade de apropriar-se dos gêneros discursivos, ao mesmo tempo em que adquire novas 

ideias por meio de textos lidos e das fontes pesquisadas. 

Na prática da professora Lu, no dia 19/09, a turma foi contemplada com atividades 

variadas e interessantes. Ela iniciou a aula solicitando dos alunos a leitura do texto a respeito 

da observação das árvores que eles haviam realizado na aula anterior. Essa atividade aconteceu 

no pátio da escola e todas as crianças participaram com entusiasmo. Paralelamente, fazendo 

uma retomada da aula anterior, após a observação, as crianças foram instruídas a produzir um 

texto e ilustrá-lo relatando tudo que havia observado durante atividade.  
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Figura 11. Atividade de produção realizada pelos alunos no pátio da escola. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 

 

Ao concluir essa atividade, a professora entregou a turma outra atividade digitalizada 

com algumas questões norteadoras para os alunos responderem. Quando os alunos finalizaram 

essa primeira etapa da atividade, a professora registrou na lousa as respostas dos alunos a fim 

de construir um texto coletivo. Ao final, ela falou: “viram que construímos um texto coletivo, 

agora vocês construirão um texto individual respeitando as mesmas regras”. 

Segundo a professora Lu, um texto precisa ter título, introdução, desenvolvimento e 

conclusão e sempre iniciar o parágrafo com letra maiúscula. Em seguida a professora distribuiu 

umas folhas digitalizadas com três propostas de produção diferentes, porém trabalhando a 

mesma temática “A importância da árvore”. 

Durante a realização da atividade a professora circulava pela sala, orientando os alunos, 

principalmente aqueles que apresentavam possíveis dúvidas durante a escrita de alguma 

palavra. Concluída essa fase da atividade a professora propôs aos alunos a leitura do texto 

produzindo. 

Figura 12. Atividade de produção textual. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Arquivo da autora (2019) 

 

Portanto, para que a prática docente alfabetizadora se estruture como mediadora de 

aprendizados faz-se necessário que a escola, com espaço em que ocorre a educação formal, 
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ofereça condições para que a criança tenha acesso ao mundo da leitura e da escrita, de forma a 

se tornarem grandes produtores de textos. “o desafio de formar leitores, cada vez mais 

competentes, constitui uma das tarefas mais genuínas e fundamentais da escola” (MODL e 

COSTA, 2017, p.115). Com isso, torna-se imprescindível o desenvolvimento de atividades 

pedagógicas desafiadoras que impliquem no desenvolvimento e no processo de transformação 

das crianças. As práticas escolares, com o objetivo de formar leitores, têm investido em 

diferentes atividades que favorecem interações das crianças com a leitura e assim ajudá-las a 

construir uma aprendizagem de forma significativa. 

Neste sentido os alunos devem vivenciar situações diversas de leitura e escrita, nas quais 

terão a oportunidade de aprender como se tornar um escritor de textos. É através da produção 

de texto que o aluno mostra sua criatividade e imaginação, expressar suas ideias, seus 

sentimentos e deixar sua marca através da linguagem escrita. 

Vale ressaltar que a professora havia trabalhado a temática em outras áreas do 

conhecimento. Com por exemplo em Ciências quando trabalhou alimentação, em Matemática 

abordando Sistema monetário com a simulação do minimercado no interior da sala.  

Estabelecer novas relações de um determinado assunto com outras áreas do 

conhecimento favorece uma série de oportunidades de intervenção permitindo ao professor 

enriquecer a aula e proporcionar uma aprendizagem diversificada aos alunos. 

Com relação à professora Ana, identificou-se, durante a observação que ocorreu no dia 

18/07, que ela possui o conhecimento teórico que embasa sua prática e, deste modo, estabelece 

um contraponto com o que é proposto pelo PNAIC 

A referida professora Ana iniciou a aula fazendo a leitura da história Rato do campo e 

o rato da cidade”. Ao finalizar a história a professora fez alguns questionamentos e os alunos 

começaram a interagir. A discussão aconteceu em torno da moral da história: “mais vale a vida 

simples do campo do que a correria da cidade”. Tais como: Quais os perigos da cidade? Quem 

de vocês já foi convidado para almoçar na casa do amigo? Porque o rato do campo não quis 

ficar na cidade? Concluído esse primeiro momento da aula, a professora perguntou quem havia 

trazido as gravuras de animais que ela tinha solicitado na aula anterior. Os alunos que trouxeram 

levantaram a mão confirmando que havia trazido, dos vinte e nove alunos presentes, apenas 

dezesseis alunos trouxeram e treze não trouxeram alegando que havia esquecido.  

Diante da situação a professora entregou a estes alunos livros de recortes e pediram que 

eles recortassem as gravuras que tinha solicitado, logo em seguida a professora pediu a turma 

para formar 4 grupos e organizar as gravuras de acordo com as características. Finalizando esta 

etapa da atividade, a professora pediu a turma para formar um círculo grande para discussão 
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oral. Cada grupo explicou que os critérios que utilizaram para organizar as gravuras dos animais 

foram com base nas características externas comuns. Separando das seguintes formas: os 

animais com presença de pelos, penas, escamas, põem ovos, possui bico, rastejam, mamam, 

vive na água ou na terra, possuem coluna vertebral, etc.). 

Em seguida, a professora propôs aos alunos a responder a atividade do livro didático. 

 

Figura 13.Atividade do livro didático sobre alimentação dos animais.. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 

 

Verificou-se, nessa aula, que o processo de interação surge quando realiza um trabalho 

em grupo, propicia a ativação e a organização dos conhecimentos que os alunos já possuem e a 

criação de novos significados. De acordo o estudo bakhtiniano, concebe que a verdadeira 

substância da linguagem é constituída pelo fenômeno social da interação verbal.  

Conforme enfatiza o caderno 5 do PNAIC  

 

A oralidade e a escrita constituem duas modalidades da língua imprescindíveis à 

interação comunicativa, tendo, ambas, valor em si mesmas. São duas práticas 

sociodiscursivas que têm suas características próprias, mas que não se separam por 

polaridades estanques. Os estudos contemporâneos sobre o letramento consideram 

que a oralidade e a escrita integram um contínuo de modalidades, que se inter-

relacionam e se influenciam mutuamente nas práticas de linguagem (BRASIL, 2015c, 

p.11). 

 

O professor que oportuniza a realização de atividades em grupos cria um intercâmbio 

de respeito ao próximo, além de dar oportunidade aos alunos a perceber a importância da 

organização das ideais para comunicação e a defesa do seu ponto de vista, bem como adotar 

postura eficaz nos momentos de interação contribuindo para o trabalho coletivo. 

No dia 27/08, a professora Ana iniciou a aula informando à turma que eles iriam assistir 

a um filme. E pediu aos alunos para aguardar em silêncio, enquanto eles instalavam o recurso 

de multimídia, porém não foi possível devido aos problemas no aparelho. Apesar de várias 
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tentativas e troca do notebook não conseguiu sanar o problema. Como o recurso não funcionou 

e a professora não pôde passar o filme que havia planejado, solicitou a turma que pegasse o 

livro de matemática e fizessem a correção da tarefa de casa. A correção aconteceu 

coletivamente com a professora escrevendo a resposta correta na lousa. Ao final, que também 

foi corrigida escrevendo a resposta na lousa. Na sequência, a professora solicitou aos alunos 

que pegassem o livro de português e realizou uma breve explicação do conteúdo: Grau do 

substantivo. A explicação da professora acontecia da seguinte forma: indicava um aluno para 

ler a questão, depois que finalizava a professora explicava a questão lida, e assim ocorreu até a 

última questão. Finalizada a explicação os alunos foram convidados a responder a atividade do 

livro.  

 
Figura 14. Atividade de multiplicação envolvendo números terminados em zero. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 

 
Figura 15. Figura 17 – Atividade sobre grau do substantivo. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da autora (2019). 
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Nesta aula evidenciou-se que a prática pedagógica da professora está ultrapassada e 

ineficaz refletindo assim, no modelo tradicional. Haja vista, não permitiu a discussão entre os 

alunos para que pudessem levantar dúvidas e criar situações de questionamentos acerca das 

atividades trabalhadas, bem como que implicasse na construção de habilidades e competências 

do processo formativo. Conforme o PNAIC o professor alfabetizador tem um papel importante 

na criação das condições para a aprendizagem dos alunos. A ele caberá: definir, selecionar e 

planejar propostas que possibilitem experiências positivas de aprendizagem das crianças. 

 

O PNAIC não propõe um método específico, não obstante, apresenta várias sugestões 

metodológicas. Todo o processo de formação está organizado de modo a subsidiar o 

professor alfabetizador a desenvolver estratégias de trabalho que atendam diretamente 

às necessidades de sua turma e de cada aluno em particular, em função do 

desenvolvimento e domínio da língua escrita apresentada por esses alunos, no 

decorrer do ano letivo [...]. Assim, mais do que repetir tarefas prontas ou 

predeterminadas, cada professora poderá criar e adequar as atividades à realidade de 

sua turma (BRASIL, 2015a, p. 21 e 22). 

 

Contudo, entendemos que as mediações desenvolvidas durante as práticas pedagógicas 

contribuem para que o professor reformulasse, adequasse, inovasse, ou seja, avançasse a sua 

prática pedagógica, deixando-a mais atual e condizente com as necessidades e características 

dos alunos na ideia da alfabetização na perspectiva do letramento. 

 

4.3 CATEGORIA III: AS DIFICULDADES APRESENTADAS PELAS PROFESSORAS 

ALFABETIZADORAS 

 

Nesta categoria agrupou-se todos os enunciados com relação às dificuldades 

enfrentadas pelas professoras alfabetizadoras em torno da alfabetização e no processo de 

ensino-aprendizagem, a fim de oferecer ao educando o bom aprendizado da leitura e escrita, 

propiciando sempre ao aluno, meios e possibilidades para a construção de uma aprendizagem 

significativa. 

Ao perguntar as professoras colaboradoras quais as principais dificuldades 

encontradas no último ciclo de alfabetização para desenvolver atividades de produção escrita. 

Obtivemos a seguinte resposta: 

 

As principais dificuldades apresentadas no último ciclo de alfabetização, com certeza 

é: a leitura e a escrita, porque o 3º ano e muito deles..., tem sala que já peguei a maioria 

não domina nem a leitura e nem a escrita. Esta tem sido uma grande dificuldade, 

porque eles não chegam com as habilidades e competências do 2º ano, aí a gente tem 

que trazer eles, nivelar, né, trazer o 1º ano, às vezes estão nível de 1º ano, nível de 2º 

ano, então a gente tem correr atrás para colocar no nível de 3º ano ou pelo menos 
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encaminhar para o nível de 3º. Então esta tem sido uma grande dificuldade. A questão 

da leitura e da escrita, a gente corre atrás de ações para que eles adquiram esta leitura 

e esta escrita, a maior dificuldade que eu enfrento é esta (PROFESSORA LENE, 

28/03/2019). 

 

O enunciado da professora remete a uma reflexão preocupante, pois podemos afirmar 

que o grande desafio encontrado no último ciclo de alfabetização é a precariedade da leitura e 

da escrita. Em seu discurso, a professora demonstra interesse e empenho em buscar estratégias 

para que os alunos adquiram habilidades e competências que não foram consolidadas nos anos 

anteriores, de modo que os alunos cheguem ao final do ciclo dominando a leitura e a escrita. 

Entendemos a leitura e a escrita como condição básica para aprendizagem, para que a 

criança possa dar continuidade ao processo de escolarização de modo que este processo esteja 

interligado com a realidade do aluno, estimulando-o a prosseguir sua vida escolar. O contexto 

atual em vivemos é de uma sociedade letrada que exige cada vez mais práticas inovadoras, de 

forma que permita mais crianças se relacionarem com a linguagem escrita, percebendo sua 

utilização, características e modalidades, muito antes de se inserirem no ambiente escolar. 

Proporcionar as práticas de leitura e escrita no ambiente escolar é dar a criança o direito a 

aprendizagem, pois à vida em sociedade é fundamental, pois os profissionais que atuam no 

espaço escolar precisam encontrar diversas maneiras de transmitir o conhecimento envolver-se 

na discussão e reflexão a fim de facilitar o processo de aprendizagem das crianças. 

Percebe-se nos enunciados transcritos das professoras que as dificuldades enfrentadas é 

o número de alunos que chegam ao final do ciclo sem o domínio da leitura e da escrita, sendo, 

de fato, alarmante.  

Nas palavras da professora Ana, 

 

Como no nosso município o quadro de professores nas séries iniciais vem mudando 

constantemente, muitos que fizeram a formação continuada não estão mais atuando 

nessas séries, não que eles não saibam trabalhar, mais a linha de formação deles em 

alguns casos foram diferentes da linha do Pnaic, dificultando assim que no último ano 

do ciclo de alfabetização o professor trabalhe na íntegra as ações do Pnaic, e também 

na maioria das vezes a falta de material dificulta o trabalho (PROFESSORA ANA, 

24/04/2019). 

 

 

Esse enunciado revela que a alta rotatividade docente nos anos iniciais, além de 

prejudicar diretamente na aprendizagem dos alunos e na qualidade do ensino, afeta também no 

trabalho desempenhado pelo professor, uma vez que a formação continuada reflete na prática 

pedagógica deste profissional. Segundo Broilo ( 2011) a alta rotatividade de professores 
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“compromete não só a qualidade do ensino, como também a continuidade do trabalho em uma 

mesma escola” (p.32). 

A professora Ana apresenta em sua fala que a rotatividade de professores prejudica tanto 

a prática do professor, quanto à aprendizagem do aluno, pela falta de interação e continuidade 

no trabalho pedagógico. Nesta fala também se observa uma crítica sobre a falta de material para 

desenvolver as atividades propostas. Os materiais didáticos são recursos que auxiliam no 

aprendizado dos alunos e aumenta o desempenho na realização das atividades. O material 

didático de qualidade, permite à escola desenvolver projetos dentro e fora da sala de aula, além 

de estimular a criatividade, autonomia e reflexão. 

A terceira aula da professora Ana, observada no dia 26/09, notou-se, que ela iniciou com 

a correção da tarefa de casa enviada na aula anterior. No dia da observação a professora realizou 

com a turma uma atividade avaliativa de História, porém antes de distribuir à atividade a 

professora revisou os conteúdos que seriam cobrados na avaliação. Em seguida, arrumou as 

cadeiras da sala em fileira e distribuiu a atividade. Quando todos os alunos estavam de posse 

da avaliação a professora leu a primeira questão e aguardou um tempo para a turma responder. 

Em seguida a professora leu a segunda questão, esperou a turma responder, para ler a próxima 

e assim sucessivamente até finalizar. É importante frisar que as questões com exceção da nona 

era todas objetivas. Nessa atividade é possível afirmar que a maioria dos alunos não teve 

autonomia para ler e responder as questões sem a intervenção do professor, pois os alunos 

demonstraram durante a execução da atividade que não dominavam a leitura. 

Assim, a prática da professora não se enquadrou na concepção de alfabetização como 

um ato transformador e sim na concepção de compreensão da língua escrita. Ela não defende 

na prática que o processo de alfabetização deve ensinar as crianças a serem mais críticas com 

relação ao mundo, não aceitando os fatos, buscando seus direitos e compreendendo seu papel 

na sociedade. Na prática esses conceitos foram pouco explorados apesar da professora estimular 

discussões e o levantamento de diferentes opiniões entre os alunos. 
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Figura 16. Atividade avaliativa de História. 

 
Fonte: Arquivo da pesquisadora. 

 

A sala da professora Ana possui trinta alunos, sendo três com necessidades educativas 

especiais, dois com Deficiência Intelectual (DI) e um com baixa visão, que durante a avaliação 

foram retirados da sala aula para realizar a atividade com a professora do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Vale ressaltar que o aluno de baixa visão, não recebeu 

atividade adaptada às suas necessidades, como por exemplo: material pedagógico com textos 

ampliados. “Ensinar o aluno com deficiência intelectual a ler e escrever, será possível por meio 

das mais variadas experiências que circulam na vida do aprendiz e das interações sociais que 

realiza com colegas de sala, com o professor e demais atores da escola” (MARTINS e 

TEIXEIRA, 2017, p. 103). 

O acesso das crianças com deficiência à escola, além de ser obrigatório, deve garantir 

o atendimento de suas verdadeiras necessidades. Mas o que acontece é uma integração, sem 

inclusão dessas crianças no ambiente escolar, cultural e social. Como foi discutido nas 

formações do PNAIC, “[...] a escola como instituição que legitima a prática pedagógica e a 

formação de seus educandos, precisa romper com a perspectiva homogeneizadora e adotar 

estratégicas para assegurar os direitos de aprendizagem de todos [...]’ (BRASIL. Caderno de 

Educação Especial, 2012d, p.7). 

Diante deste contexto, torna-se necessário que o professor crie oportunidades para que 

o aluno com deficiência intelectual desenvolva uma aprendizagem com autonomia para o seu 

desenvolvimento, em diversos aspectos: físicos, sociais, emocionais, cognitivos. “pois essa 

deficiência não corresponde à ausência de inteligência, mas à diminuição do rendimento 

intelectual” (MARTINS e TEIXEIRA, 2017, p. 92). 
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Já a professora Tina aborda que: “as dificuldades são muitas, desde aluno que chega 

ao 3º Ano sem conhecer o alfabeto, sem o domínio da leitura e escrita, nem fazer o nome 

próprio, a falta de apoio familiar dentre outras” (PROFESSORA TINA, 30/04/2019). Sobre 

este aspecto as pesquisadoras Polonia e Dessen apontam que: “Os benefícios de uma boa 

integração entre a família e a escola relacionam-se a possíveis transformações evolutivas nos 

níveis cognitivos, afetivos, sociais e de personalidade dos alunos” (2005, p. 305). Com isso a 

família deve firmar uma parceria com a escola, baseada na união e comprometimento da tarefa 

de educar, tornando o trabalho pedagógico participativo, e assim irá trazer bons resultados 

garantindo o melhor desempenho das crianças no processo de ensino e aprendizagem. Esses 

ambientes, trabalhando em parceria é de suma importância para a criança, pois buscam agregar 

esforços em prol do processo construtivo do conhecimento, que irá contemplar a ampliação das 

habilidades e competências, além do estímulo e atenção por parte dos integrantes dessas duas 

instituições em que passa maior parte de seu tempo. 

Para evidenciar que a família tem um papel de suma importância no processo 

educativo do aluno as autoras Polonia e Dessen (2005) afirmam que: 

 

No que tange à escola, a qualidade da instrução, a organização escolar, as 

metodologias de ensino, o número de alunos em sala e o apoio pedagógico fornecido 

aos professores são evidenciados como aspectos que podem contribuir para a melhoria 

do sistema escolar [...]. Mesmo quando a instituição escolar planeja e implementa um 

bom programa curricular, a aprendizagem do aluno só é evidenciada quando este é 

cercado de atenção da família e da comunidade. Neste caso, a família e a comunidade 

devem ser orientadas quanto às novas abordagens utilizadas no ensino, visando 

acompanhar o progresso e as necessidades do aluno (p. 305). 

 

Daí a importância da família e a escola manterem boas relações no intuito de melhorar 

o aprendizado e desenvolvimento do aluno, buscando estratégias específicas e conjuntas que 

resultem em novas opções e condições de ajuda mútua. A família tem o dever de acompanhar 

o desempenho escolar da criança, com o compromisso de intermediar sua pratica no dia a dia. 

A escola vai apenas completar o ambiente familiar, uma vez que os primeiros incentivos devem 

surgir na família, acompanhando diariamente as dificuldades e os avanços e estimulando para 

que possam aprender cada vez mais. 

Para Modl e Costa (2017), 

 

[...] no espaço escolar, o educando precisa de ser incentivado para que desenvolva o 

gosto pela leitura, ao mesmo tempo, torna-se mister apresentá-lo a estratégias de 

aprendizagem leitoras que lhe permitam compreender aquilo que foi lido, 

extrapolando a decodificação, daí, por exemplo, o papel e o lugar das inferências, 

associações, comparações tendo em vista os contextos de produção e circulação 
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original do texto, que na escola precisa ser didatizado de modo a focalizar o gênero, 

suas características e intencionalidades (p. 116-117). 

 

A escola tem um papel fundamental de inserir no seu contexto social práticas de novas 

atividades que possam atender as necessidades das crianças no desenvolvimento da leitura e da 

escrita. Pois a criança amplia seu repertório de conhecimentos a partir do contato com materiais 

e através de atividades diárias que estimulem o envolvimento dessas duas práticas sociais: 

leitura e escrita. 

O professor alfabetizador precisa refletir sobre sua prática pedagógica constantemente, 

pois “[...] é a partir da complexidade do trabalho docente que o professor constrói e reconstrói 

seu conhecimento por meio da articulação com as necessidades pedagógicas e desafios do ato 

de ensinar” (MARTINIAK, 2015, p. 53).  

Souza e Modl (2016) corroboram quando afirmam que, 

 

As práticas pedagógicas precisam ser repensadas, estejam elas ainda a se construir e/ 

ou em constituição. Práticas já cristalizadas, se não repensadas e rediscutidas, negam 

o princípio dialógico de alteridades inerentes à compreensão de currículo como uma 

prática d significação, que encontra aporte nas teorias pós-críticas. 

É imprescindível, portanto, o reconhecimento de nossos limites, de nossa 

incompletude como seres inconclusos, mas também é preciso que o professor-

formador se reconheça como possibilitador de emergentes recriações e outras 

(des)aprendizagens, pelo exercício da docência atreladas à uma concepção de 

linguagem e educação que caminham juntas (, p. 133) 

 

Repensar sobre a prática leva o professor ao centro das discussões, colocando-o como 

protagonista do processo formativo dos alunos, tornando-os críticos e capazes de interagir no 

contexto social. Diante disso, o professor precisa estar atento e comprometido com sua prática. 

Trabalhar com inovação sem deixar de lado o planejamento de suas ações, isso exige um 

processo educativo, uma organização sistemática, bom senso e competência para conseguir 

intervir na direção de possibilitar o desenvolvimento de habilidades que envolvem a leitura e a 

escrita dos alunos. 

A professora Tina revela na entrevista que a maior dificuldade é fato da criança chegar 

no 3º Ano do Ensino Fundamental sem o domínio da leitura e escrita, portanto não observado 

em sua prática pedagógica atividades que estimulasse o aluno a superar esta dificuldade. 

Algumas propostas de atividades foram pouco desafiadoras. As propostas realizadas por essa 

professora estão “presas” ao registro escrito no caderno e isso ficou comprovado nos três 

momentos da observação. 

No dia 16/07, a professora Tina iniciou a aula informando aos alunos que iria revisar o 

assunto da semana passada “gênero do substantivo” e pediu a turma para pegar o caderno de 
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português. A professora copiou a atividade na lousa, ao finalizar a atividade na lousa ela pediu 

aos alunos que respondessem com atenção e qualquer dúvida solicitasse a sua presença. E a 

todo tempo os alunos solicitavam a presença da professora para esclarecer eventuais dúvidas. 

Depois que os alunos concluíram a atividade a professora fez a correção coletiva na lousa. 

 

Figura 17.Atividade sobre grau do substantivo: aumentativo e diminutivo. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 
 

Destacamos, inicialmente, que não houve uma preocupação por parte da professora em 

fazer uma discussão relevante acerca do assunto, antes da aplicação da atividade. Nesta aula, 

podemos destacar que este tipo de atividade se caracteriza como uma prática pedagógica de 

alfabetização tradicional, não contemplando ações do PNAIC. 

Com base nos estudos de Maciel e Lúcio as autoras enfatizam  

 

[...] para alfabetizar letrando, é preciso que o professor assuma certas posturas, de 

modo que a prática pedagógica seja conduzida no sentido de viabilizar a formação de 

um sujeito que não apenas decodifica/codifica o código escrito, mas que exerça a 

escrita nas diversas situações sociais que lhe são demandadas. Assim, cabe ao 

professor realizar o trabalho de aquisição da tecnologia da escrita, somando à 

interação com diferentes textos escritos, bem como criar situações de aprendizagem 

que se aproximem do uso real da escrita fora da escola (MACIEL e LÚCIO, 2009, p. 

32). 

 

Diante do exposto o professor deve ter em mente a preocupação em conduzir o seu 

trabalho na sala de aula oferecendo a sua turma, atividades que promovam desafios, 

possibilitando desenvolver o raciocínio, levando-os a pensar de maneira crítica e criativa sobre 

o objeto escrito e adquirindo certas habilidades que lhe permitirão o uso efetivo do ler e do 

escrever. 

No dia 20/08, a professora Tina iniciou a aula convidando aos alunos para pegarem o 

livro didático de Geografia e abrirem-no na página indicada por ela, o conteúdo trabalhado foi: 
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O trabalho no campo: agricultura e pecuária. A professora começou a explicação do conteúdo, 

fazendo a leitura do parágrafo e explicando, e assim sucessivamente até finalizar o assunto, em 

alguns momentos a turma participava dando alguns exemplos do seu cotidiano. Durante a 

explicação a professora fazia alguns questionamentos: “o que faz com leite”? Os alunos 

responderam: “queijo, manteiga, iogurte, leite condensado, requeijão, doce de leite, leite Ninho, 

a professora corrigiu, leite Ninho, não, leite em pó, leite Ninho é a marca. Também a professora 

perguntou “o que é germinar”? A turma ficou em silêncio, porque não sabia a resposta. A 

professora falou: “Como ninguém sabe então vocês irão fazer uma experiência em casa”. E 

disse: “Cada um iria plantar três caroços de feijão em um copo descartáveis com algodão e irá 

anotar o passo a passo do que irá acontecer com a experiência e na próxima semana todos irão 

relatar o que de fato aconteceu”. “Outra coisa importante, vocês não podem esquecer de molhar, 

então não irá nascer”. 

Concluída essa parte da atividade a professora solicitou aos alunos que pegassem o 

caderno de Geografia e copiassem a tarefa que ela iria escrever na lousa. Durante a execução 

da atividade alguns alunos sentiram muita dificuldade em responder, apesar das perguntas terem 

respostas localizadas. Após todos terminarem de responder a tarefa, a professora fez a correção 

coletiva na lousa. 

De acordo com que foi observado, podemos afirmar que a atividade desenvolvida em 

sala de aula é fundamental para a apreensão de conhecimentos, com isso os alunos precisam se 

sentirem motivados em formular questões sobre o assunto abordado, fazendo inferências e 

descobertas, levantar hipóteses e tentar explicar o mundo à sua volta. Portanto, a professora 

explorou utilizando como recurso pedagógico apenas a leitura expositiva para explicar o 

conteúdo, na qual as crianças ficavam sentadas, enquanto a professora lia lá da frente. Não foi 

realizada uma roda de leitura com as crianças com discussões mais significativas e tampouco a 

utilização de algum recurso lúdico relacionado com o conteúdo, com vista a tornar uma aula 

mais prazerosa e dinâmica. Conforme o caderno do PNAIC da unidade 4 “O lúdico, portanto, 

enquanto promotor da aprendizagem e do desenvolvimento, deve ser considerado como um 

importante aliado para o ensino” (BRASIL, 2012f, p. 22 – 23). 

O recurso lúdico pode contribuir no processo de alfabetização, associando o prazer que 

proporcionam as próprias crianças a se tornarem mediadoras do conhecimento. Contudo, denota 

que nesta atividade, não ocorreu troca de ideias e discussões sobre o conteúdo trabalhado. 

Considerando que o professor é também um mediador no processo de ensino e aprendizagem, 

a dificuldade exposta pela professora tem sentido, principalmente em não reconhecer que os 

recursos lúdicos são importantes para a construção do conhecimento. 
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Figura 18. Atividade de leitura e interpretação sobre o trabalho no campo: agricultura e pecuária. 

 
 Fonte: Arquivo da autora (2019). 

 

Tendo em vista que o PNAIC informa que o ensino da geografia, na perspectiva de 

letrar, oportuniza aos alunos a questionarem, debaterem, entender certas diferenças, fazer com 

que os educandos possam ler o mundo, situar-se nele enquanto cidadão, exercendo a cidadania 

até mesmo sem saber ler as palavras, entendendo que o ensino da geografia não é simplesmente 

fornecer informações, contudo é despertar o senso crítico das pessoas.  

No dia 18/09, a professora Tina iniciou a aula fazendo a correção da atividade do livro 

didático de matemática que havia passado no dia anterior., dando continuidade ao mesmo 

assunto a professora solicitou dos alunos que pegasse o caderno de matemática e copiasse a 

tarefa que iria passar na lousa. 

Observamos que a professora circulava pela sala interagindo com os alunos, 

procurando atendê-los de acordo com as suas necessidades. Percebi que, apesar das tarefas 

trazerem elementos que foram trabalhados anteriormente, as crianças não fizeram esta ligação 

e a professora não esclareceu os objetivos das atividades. Algumas crianças sentavam em 

duplas, mas isso não significou que elas estavam trabalhando em duplas, simplesmente quem 

sabia menos copiava a resposta do colega que sabia mais, dessa maneira não existiu troca de 

saberes nem construções coletivas. 

Em seguida, a professora fez a correção coletiva na lousa. Muitas crianças copiaram 

as respostas do quadro e alguns não conseguiram concluir as atividades, desta forma, a cópia 

esvaziada de sentido se fez presente e impedindo a possibilidade de que ocorressem 

aprendizagens significativas. 
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Figura 19.Atividade de matemática trabalhando ideias de multiplicação. 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019). 

 

De modo geral, o processo de análise dos relatos evidencia que as dificuldades 

vivenciadas pelas professoras alfabetizadoras na prática pedagógica são variadas e 

desafiadoras, exigindo sucessivamente a incorporação de novos saberes acerca do fazer 

pedagógico. Diante disso, após observações, concluímos o que deveria ser a principal “marca” 

do PNAIC e que está contemplada nos objetivos 1 e 6 da formação do Pacto – Brasil (2012e p. 

31) – entender a concepção de alfabetização na perspectiva do letramento e planejar o ensino 

na alfabetização, analisando e criando propostas de organização de rotinas na perspectiva do 

letramento não foi percebido na prática da professora Tina durante os três momentos de 

observação. Desse modo, pode-se concluir que a formação do PNAIC não produziu efeito de 

mudanças na prática pedagógica da alfabetizadora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os caminhos para compreender a contribuição do PNAIC nas práticas pedagógicas 

cotidianas das professoras alfabetizadoras do 3º Ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais em 

duas escolas no Município de Itapetinga foram trilhados pela questão: Quais modificações 

ocorreram nas práticas pedagógicas no cotidiano das professoras alfabetizadoras, após 

formação do PNAIC nas turmas do 3º ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais em duas 

escolas no Município de Itapetinga?  

Como resultados da pesquisa, esta sustentou-se na compreensão de que o PNAIC pauta 

na perspectiva de alfabetizar/letrando no processo de formação das crianças, bem como as 

próprias reflexões feitas nesses momentos de interação, pois, apenas ensinar a decodificação do 

código alfabético, não garante ao indivíduo a alfabetização plena. A alfabetização na 

perspectiva do letramento ocorre quando o aluno utiliza a linguagem escrita para participar 

ativamente da sociedade, fazendo o uso social da escrita, interpretando o mundo a sua volta e 

expressando suas ideias através da escrita sempre que necessário, atuando como agente 

transformador no contexto social em que vive.  

De acordo com caderno do PNAIC  

 

A concepção adotada no âmbito do PNAIC é a da Alfabetização na perspectiva do 

Letramento. Ou seja, entende-se e defende-se que é preciso que a criança domine o 

Sistema de Escrita Alfabética, mas que também desenvolva habilidades de fazer uso 

desse sistema em diversas situações comunicativas, com autonomia (BRASIL, 2015a, 

p. 21) 

 

No entanto, ainda precisa-se superar os obstáculos que dificultam a garantia dos direitos 

de aprendizagens a todas as crianças no processo de alfabetização. Visto que para alcançarmos 

esse objetivo, não depende somente do trabalho individual do professor. Para tanto, se faz 

necessário extrapolar os limites da sala de aula, promover uma proposta interdisciplinar, no 

caso dos alunos com necessidades educativas especiais precisamos ir mais além, buscar redes 

de apoio com profissionais de outras áreas que possam contribuir com o processo de 

aprendizagem.  

A análise dos dados, construídos no decorrer dessa pesquisa, possibilitou-nos perceber 

que as professoras colaboradoras da pesquisa revelaram um discurso divergente da prática que 

nos permitiram observar. No ponto visto das professoras, o PNAIC contribuiu para o 

aprimoramento das práticas pedagógicas. Porém, no que se refere aos dados coletados, durante 
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o período de observações na sala de aula, apreendeu-se que o PNAIC não revelou mudanças 

satisfatórias nas práticas pedagógicas das professoras Ana e Tina envolvida no processo sobre 

perspectiva do alfabetizar letrando.  

As práticas pedagógicas encontradas podem ser categorizadas como práticas 

tradicionais, que permitiu uma análise reflexiva sobre a formação continuada e sobre o papel 

do professor como mediador neste processo e do aluno como indivíduo reflexivo e ativo em 

sua aprendizagem. Ademais, percebeu-se a influência do PNAIC na prática cotidiana e os 

possíveis avanços conceituais sobre a alfabetização e o letramento, na prática pedagógica das 

professoras Lene e Lu. Apesar desses avanços ainda ocorrerem de forma simplista e gradual e 

revelaram algumas dificuldades para desenvolver práticas de ensino na perspectiva de 

alfabetizar letrando. 

 Concluímos esta pesquisa na expectativa de ter contribuído de forma positiva com as 

reflexões acerca da alfabetização e letramento e reafirmamos a pertinência de aprofundar a 

temática no que tange a prática pedagógica alfabetizadora. Neste sentido, qualquer análise deste 

processo torna-se incompleta. Assim, o que se objetivou com esta pesquisa foi a identificação 

de práticas pedagógicas referentes ao processo de alfabetização na perspectiva do letramento 

com base na proposta do PNAIC que, na certeza de estarem inconclusivas, permitam ao 

professor consciente a reflexão e a ação de pensar e repensar a partir de sua realidade, 

potencializando-as como instrumentos para o desenvolvimento da consciência crítica e 

reflexiva de seus alunos.  
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Curso de Pós-Graduação em Nível de Mestrado Acadêmico em Educação 
 

 

APÊNDICE A - Questionário diagnóstico aplicado ao gestor escolar 

 

Meu nome é Marlene Silva Borges, sou mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Solicito da direção da 

escola, alguns dados referentes à Instituição: 

Nome da Escola:________________________________________________________ 

Data de fundação: _______________________________________________________  

Equipe gestora: _________________________________________________________ 

Quantidade de professores efetivos: ___________  

Quantidade de professores contratados:___________ 

Quantidade de funcionários de apoio: ________  

Quantidade de alunos: ______________A escola possui coordenador? ______________ 

Turno de Funcionamento:__________________________________________________ 

Instalações (quantidade):  

Salas de aula: ________Sala dos professores: _________Sala de coordenação: _______ 

Banheiros: ___________ Biblioteca: __________ Sala de informática: _____________ 

Refeitório: ___________ 

Quais são os projetos desenvolvidos na escola? 

________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – Questionário socioeconômico e profissional aplicado junto às 

professoras alfabetizadoras 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃODA PROFESSORA: 

Nome:_______________________________________________Idade:________ 

Ensino Médio:______________________________________________________ 

Licenciatura em: ____________________________________________________ 

Especialização em: __________________________________________________ 

Mestrado em: ______________________________________________________ 

Outros (as): ________________________________________________________ 

 

Concursada:          sim (     )                 não (     )    

 

Local de trabalho:___________________________________________________ 

 

QUANTO À EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

1. Quantos anos atua como professora?  

(A) 1 a 5 anos  

(B) 5 a 10 anos  

(C) 10 a 20 anos  

(D) 20 anos ou mais  

 

2. Quantos anos atua como professora alfabetizadora?  

(A) 1 a 5 anos  

(B)5 a 10 anos  

(C) 10 a 20 anos  

(D)20 anos ou mais  

 

3. Quantos anos atua nessa instituição de ensino?  



125 
 

(A) 1 a 5 anos  

(B)5 a 10 anos  

(C) 10 a 20 anos  

(D)20 anos ou mais  

 

4. Qual a sua carga horária como professora alfabetizadora no 3º Ano do Ensino 

Fundamental?  

(A) 20 horas semanais 

(B) 40 horas semanais  

(C) Outro 

 

5. A carga horária acima é realizada em: 

 (A) 1 escola   

 (B) 2 escolas     

 

6. Tem vínculo com outra instituição? Qual?Qual é a sua função nessa outra instituição? 

7. Você utiliza os conhecimentos adquiridos nas atividades de formação continuada na sua 

prática em sala de aula?   

(A) Quase sempre.  

(B) Eventualmente.  

(C) Quase nunca.   

 

8. Seu tempo de serviço como professora alfabetizadora no 3º Ano do Ensino Fundamental?  

(A) Este é o primeiro ano 

(B) De 2 a 5 anos 

(C) De 6 a 10 anos  

(D) De 11 a 15 anos  

(E) De 16 a 20 anos  

(F) Mais que 21 anos 

 

SOBRE O PNAIC 

9. Em quais anos você participou do processo de formação do PNAIC? 

(A) 2013 

(B) 2014 

(C) 2015 

(D) 2016  

(E) 2017 

 

10. Você participou da formação do PNAIC em qual(is) área(s)? 

(A) Português 

 (B) Matemática  

(C) Interdisciplinaridade 
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11.  Você encontrou alguma proposta inovadora de ensino durante a formação do PNAIC?  

(A) sim, muita. 

(B) sim, algumas.  

(C) não, nenhuma.  

 

12. Após participar do PNAIC, você efetuou alguma inovação nas suas práticas pedagógicas?  

(A) sim, muita.  

(B) sim, algumas.  

(C) não, nenhuma. 

13. Quantos estudantes você tem em sua sala de aula?   

(A) 20 

(B) 25 

(C) 30 

(D) Ou mais de 30       

 

14.  O que motivou sua participação no PNAIC em Língua Portuguesa? Assinale quantas 

alternativas desejar. 

(A) Ampliação do conhecimento. 

(B) Bolsa de estudos. 

(C) Obrigatoriedade. 

(D) Troca de experiência. 

(E) Outros. 
 

15. Participa (ou) de quais formações de professores alfabetizadores?   

(A) PROFA  

(B) PRÓ-LETRAMENTO  

(C) PNAIC 

 

16. Como você avalia o conteúdo dos cadernos de formação do PNAIC para a ampliação do 

conhecimento como alfabetizadora?  

(A) Péssimo                     

(B) Regular 

(C) Bom 

(D) Muito bom 

(E) Excelente        

(F) Outro 

 

17. Sobre o conteúdo dos cadernos de formação do PNAIC, você fez leitura:  

(A)Parcial 

(B)Integral 

(C) Nenhuma leitura 

 



127 
 

18. Em que momento era realizada a leitura dos cadernos de formação do PNAIC? Assinale 

quantas alternativas desejar: 

(A) Em aula no PNAIC  

(B) Em casa 

(C) Em hora atividade na sua escola 

(D) Outro 

 

19. Você concluiu a formação em Língua Portuguesa oferecida pelo PNAIC?     

(A) Sim 

(B) Não - Qual o motivo de não ter concluído?  

 

20. Como você avalia a sua participação no PNAIC?  

(A) Péssimo                     

(B) Regular 

(C) Bom 

(D) Muito bom 

(E) Excelente        

(F) Outro 
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APÊNDICE C – Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

 

1. O que o PNAIC ajudou a mudar em sua prática pedagógica?  

2. Como é o seu planejamento para atividades de produção textual nas aulas?  

3. Quais as principais dificuldades encontradas no último ciclo de alfabetização para você 

desenvolver atividades de produção escrita? 

4. De modo geral, o que você considera de mais relevante que o PNAIC contribuiu, para sua 

prática como professora alfabetizadora?   

5. Na sua prática cotidiana de alfabetização, quais recursos você utiliza como material de 

apoio para realizar atividades de leitura e escrita?   

6. Fala sobre atividade/projetoque você aplicou e que você considerou relevante para a 

produção textual com seus alunos? 
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APÊNDICE D – Quadro das observações realizadas  

  

Professora 

Lu 

Professora 

Tina 

Professora 

Ana 

Professora 

Lene 

Data da 

Observação 
Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

11/07 Leitura de 

histórias em 

Quadrinhos/ 

Formação 

de palavras 

utilizando o 

alfabeto 

móvel 

16/07 

 
 
 
 
 
 

Grau do 

substantivo: 

aumentativo e 

diminutivo 

18/07 Classificação 

dos animais 

23/07 Hora da 

leitura – 

utilizando o 

sussorrofone 

Data da 

Observação 
Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

07/08 Sistema 

monetário 

 
 
 
 
 

20/08 O trabalho no 

campo: a 

agricultura e a 

pecuária 

27/08 Atividade de 

multiplicação 

envolvendo 

números 

terminados 

em zero. 

 

Grau do 

substantivo: 

aumentativo e 

diminutivo 

14/08 Leitura e 

interpretação 

de texto do 

livro: 

Pretinho, 

meu boneco 

querido 

Data da 

Observação 
Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

Data da 

Observação 

Atividade 

Realizada 

19/09 

 

 

 

Produção 

Textual 

 

 

 

18/09 

  
 

Ideais de 

multiplicação 

26/09  

Atividade 

avaliativa de 

História 

17/09 

 

 

 

 

Produção 

textual 
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APÊNDICE E - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido/Corpo Docente 

 

Prezado(a) Professor(a), 

Convidamos para participar da pesquisa intitulada “PRÁTICA PEDAGÓGICA DAS 

PROFESSORAS DO 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL: Perspectivas de 

letramento no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)” que 

tem como orientadora a ProfªDrª Ester Maria de Figueiredo Souza e a mestranda Marlene Silva 

Borges, integra a linha 3: Educação, Linguagem e Processos de Subjetivação do Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Este 

estudo tem como objetivo geral: Mapear os fatores que interferem no desempenho da leitura e 

escrita em turmas do 3º ano do PNAIC na visão dos professores alfabetizadores. Para a 

produção dos dados tomaremos informações por meio de questionário e entrevistas e você 

poderá verificar o que foi registrado e permitir ou não o uso das informações obtidas. Os dados 

coletados serão usados na elaboração de uma dissertação de mestrado e serão analisados apenas 

pelos pesquisadores, sendo que os resultados serão utilizados, somente, para fins científicos. Os 

riscos desta pesquisa podem ocorrer através de algum constrangimento, no entanto os 

participantes podem abandonar a pesquisa a qualquer momento, e em caso de necessidade 

ofereceremos acompanhamento psicológico e indenização. Todos os custos que os 

colaboradores tiverem serão de responsabilidade do pesquisador. Como benefícios, podemos 

destacar a possibilidade de ampliação dos debates que envolvem a prática pedagógica dos 

professores do Ensino Fundamental, bem como a possibilidade de construção de artigos e 

trabalhos acadêmicos, além da própria dissertação.   

Ressaltamos que seu anonimato será preservado, bem como será respeitada a sua 

integridade física, psíquica, intelectual, social, moral, cultural e espiritual. Destacamos, 
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também, que a sua participação é voluntária e não implicará nenhum tipo de remuneração, 

podendo abandonar o estudo a qualquer momento se assim desejar, sem nenhum prejuízo 

individual ou para sua família. Caso haja a necessidade de esclarecimentos adicionais ou 

alguma dúvida, poderão ser dirimidas antes, durante ou depois desta pesquisa com a 

pesquisadora pelos telefones (77) 98835-2611 ou (77) 99143-0838. E na existência de algum 

desconforto, ou alguma informação cedida lhe traga constrangimento ou prejuízo, você poderá 

suspender e desistir de participar, a qualquer tempo. 

 Este projeto será cadastrado no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), da Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), o qual, de acordo com a Resolução 466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde, tem como objetivo assegurar “o respeito pela dignidade humana 

e pela especial proteção devida aos participantes das pesquisas científicas envolvendo seres 

humanos”. Maiores informações podem ser obtidas pelo telefone: (73) 3528 9727. Por fim, 

após ler e compreender o conteúdo deste termo, caso esteja de acordo, o (a) senhor (a) precisará 

assinar duas vias deste termo, uma que ficará em sua posse e a segunda que será arquivada por 

cinco anos conforme a resolução 466/2012 do CEP.  

Itapetinga-BA, _____ de ______________ de 2019. 

_________________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) - Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia CAP - 1º 

andar Av. José Moreira Sobrinho, S/N - Bairro: Jequiezinho CEP: 45.206-510 Jequié – Bahia 

(73)3528 9727 cepuesb.jq@gmail.com ou cepjq@uesb.edu.br 

 

Pesquisadora Responsável 

Marlene Silva Borges 

77 99143-0838 ou 77 98835-2611 

marlene.gi30@hotmail.com 


